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ASSEMBLEIA DA REPOBLICA

Resolugdo n.° 9/96
do 4 de Malo

Nos termos da alinca e) do artigo 37 do Regimento
da Assembleia da Repiblica, aprovado pela Lei n.° 1/95,
de 8 de Maio, e do artigo 135 da Constituigdo, a Assem-
bleia de Republica determina:

Unico. E aprovado o Programa de Actividades da As-
sembleia da Republica para o ano de 1996.

Aprovada pela Assembleia da Repiblica.
Publique-se.

O Presidente da Assembleia da Repiblica, Eduardo
Joaquim Mulémbwé

Programas de Actividades da Assembleia da Repiblica
para o Ano de 199

1 — Introdugdo

A implementagdo das tarcfas previstas no Programa
de Actividades da Assembleia da Repiblica aprovada na
1I Sessdo deste Orgdo constitui a primeira experiéncia
prética, pelos deputados, do exercicio multipartidirio que
se pode consid<rar como sendo uma escola onde os depu-
tados iniciaram a aprendizagem sobre o seu papel na
sociedade, seu relacionamento com o Execu.ivo e outras
institui¢des do Estads, bem como da importancia de conhe-
cer a realidade quotidiana das populagées.

Tendo presente que os objectivos, enunciados no pro-
grama de Actividades da Assembleia para o ano de 1995,
sdo0 de cardcter programdtico e vélidos para toda legislatura,
o programa da Assembleia da Rcpiiblica para o amo de



23-(6)

I SERIE — NUMERO 18

1996, contempla acgdes e tarefas que de um modo geral
sdo de continuidadc: das ja iniciadas pela Assemblcia,
teus drgiios e deputados.

1 — Objectivos e tarefus da Assembleia da Repiiblica
para o0 ano de 1996

1. No ambito do desenvolvimento e consolidagio da
democracia, da paz da estabilidade e reconciliacido na-
cronal:

| — 1. Prosseguir a elaboragido do programa legislativo
da Asscmblcia da Republica e dos scus érgaos:

1 — 2. D.senvolver — com base — nos ensinamentos co
Thidos, os mecani.mus de articulagdo com os outros 6rgaos
de soberania, b.m como as condigbes para um eficiente
acompanhamento ¢ controlo, pelos deputados, da acgéo
dos drgdos executivos aos diversos niveis;

1 — 3. Garantir a fungdo politica de controlo da As-
sembleia, através do acompanhamente das actividades de
instituigdes, verificando o respeito da lei e do interesse
ptblico;

1 — 4. Encorajar o d.putado para realizagdo de acgdes
que envolvam a populagdo na realizagdo de tarefas de
tecons tugdio, bem como de andlise e discussdo de temas
de intcresse nacional

2. No ambiio da formacio e capacitagdo:

2 — 1. Promover ¢ m. lhorar a organizagdo de semina.
rios de capacitagdo dos deputados, de modo a permitir thes
uma melhor apieensio dus temas em debate, uma melhor
compieensido do seu papel, responsabilidadzs e diieitos;

2 — 2. Pross.guir 0 envio de delegacdes da Assemblcia
da Repablica ag exterior, como complemento da acgio
de formagao ¢ por {forma a p.rmitir aos deputados intei-
tarem-se da organizagio e funcionamento de Parlamentos
cos diversos Paises;

2 — 3. Oiganizar semindrios para formagdo especifica
dos membros das Comisses da Assembleia da Republica;

2 — 4. Prosseguir se com a formacdo e capacitagio dos
funciondrios do SGAR por 4reas de especialidade, de modo
a garantir a profissionalizagdo dos mesmos;

2 — 5. Consolidar acgdes visando bolsas de estudo para
beneficio dos funciondrios do Secritariado Geral da As-
semblcia da Repdblica, de acordo com a lei, sem prejufzo
do normal funcionamento da inslituigéo.

3. No dmbito do funcionamento das Comissdes da Assem-
bleia da Repiblica:

3 — 1 Desenvolver mecanismos de articulagdo entre as
diversas Comissdes da Assembleia da Repiblica de modo
a garantir uma mclhor coordenag¢do das acgGes programa-
das;

3 — 2. Planificar e coordenar as actividades, tendo em
consideragio o trabalho do Deputado no seu circulo elei-
toral.

4. No ambito da Cooperaciio Internacional:

4 — 1. Formalizar acoidos de coopcracdo bilateral e
institucional com Parlamentos ¢ Grupos Parlamentares jd
icentificados;

4 — 2. Asssgurar de forma continua, a participagao
da Assembleia da Repiblica nas actividades de foruns
mternacionais e regionais de que é membro ou observador;

4 —— 3. Prosssguir com vista & obten¢io de recursos
adicionais para as octividades da Assembleia da Repiblica,
contactos com as diversas organizacdes e instituigdes inter-
nacionais.

5. No ambito da reestruturagio do Secretariado-Geral da
Assembleia da Repiiblica:

5 — 1. Concluir o estudo em curso sobre a elaboragao
¢ aprovago do novo estatuto orgénico e quadro de pessoal
do SGAR, o que permitird a cria¢do de melhores condi¢oes
de, trabalho para os érgios da Assembleia ¢ seus deputados;

5 — 2. Realizar acg¢0es visando a melhoria das condi¢Ges
tociais e de trabalho dos funciondrios do Secretariado-
-Geral da Assembleia da Repiblica.

6. No ambito da capacitagio institucional da Assembleia
da Republica:

6 — 1. Melhorar as condigGes dc trabalho das Comissdes
da Assembleia da Repiblica, provendo-as de equipamento,
mobilidrio e outros meios para um bom desempenho das
suas actividades, bem como das da prépria Assembleia;

6 — 2. Prosseguir acgBes visando a ampliagio e moder-
nizagdo das actuais mnstalagdes da Assembleia da Repiiblica,
criando novos espagos de trabalho para as bancadas par-
lamentares e dcputados;

6 — 3. Dar continuidade aos contactos j4 1iealizados
com vista a criagio do Gabinete de Imprensa da Assem-
bleia da Repdblica;

6 — 4. Criar um sistema de informagdo e banco de
dados para a Assembleia da Republica;

6 — 5. Criar condicGes para a organizagéio ¢ funciona
mento do Centro de Documentagéo ¢ Informagio da As-
scmbleia da Repiblica;

6 — 6. Prosseguir acgdes para a edigdio do Boletim
Informativo da Assembleia da Repiblica (BIAR) e o
Boletim da Assembleia da Republica (BAR) bem como a
publicagdo das actas e outros periddicos relativos as acti-
vidades da Asscmbleia da Repiiblica e seus 6rgios;

6 — 7. Proceder & selecgdio ¢ recrutamento de pessoal
especializado para as vdrias dieas de actividade da As
sembleia da Republica e prioricar a assessoria nas freas
dc Direito, Sociologia, Economia, Antropologia e Ciéncias

Politicas.
e e e en

Resolugéo n.° 10/96
de 4 de Maio

O Estado tem-se empenhado em adequar a divisfo
administrativa &s transformages sociais, politicas e eco-
némicas.

A descentralizacdo administrativa ¢ a entrada em fun-
cionamento do sistema municipal requerem um incremento
de estudos conducentes a deliberag3es consequentes sobre
a divisdo territorial e a toponfmia.

Verificando que o artigo 52 do Regimento da Assem-
bleia da Reptblica aprovado pela Lei n° 1/95, de 8 de
Maio, atribui & Comissdo da Agricultura, Desenvolvimento
Regional, Administracio Pdblica e Poder Local a respon-
sabilidade de impulsionar e submeter propostas ao Plendrio
sobre as matérias referidas e, ao abrigo do artigo 141 da
Constituicdo, a Assembleia da Repiiblica determina:

1. Fica mandatada a Comissdo da Agricultura, Desen-
volvimento Regional, Administra¢@o Pdblica e Poder Local
para priorizar as preocupacSes jd expressas pelo Plenério,
submetendo propostas pertinentes para deliberacdo, tendo
em particular atengdo, entre outras, as seguintes vertentes:

a) o desenvolvimento econémico da regido;

b) as infra-estruturas e servigos bdsicos existentes lo-
calmente;

~—
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¢) a localizagdo das sedes administrativas;

d) a evolugdo da populagio, sua densidade e fluxos
migratérios;

e) o plano de desenvolvimento e seu impacto na urba-
nizagdo da regido;

f) os aspectos histéricos, culturais e antropolégicos
da regido.

2. No desenvolvimento da sua actividade e para a ela-
boragdo das propostas, a Comissdo trabalharé em coorde-
nac¢ao com o Governo, com as instituicbes especializadas,
assim como com os 6rgfos locais do Estado e a sociedade
civil.

3. A Comissdo submeterd aos Plendrios, a partir da
V Sessdo Ordindria, os seus programas de trabalho e rela-
térios sobre as acgOes empreendidas.

Aprovada pela Assembleia da Reptiblica.
Publique-se.

O Presidente da Assembleia da Reptblica, Eduardo
Joaquim Mulémbwe.

—————

Resolugéio n.° 11/96
de 4 de Maio

A Reptiblica de Mogambique ratificou, pela Resolugdo
n° 7/90, de 18 de Setembro e Resolugdo n.° 8/90,
de 12 de Sctembro, a Convencgdo Unica sobre Estupefa-
cientes de 1961 e a Convengdo sobre Substincias Psico-
trépicas de 1971; esses convénios tém como objectivo
principal a prevengdo e combate 4 toxicomania.

As medidas propostas na Convengdo das Nagdes Unidas
contra o Tréfico Ilicito de Estup.faciente e de Substancias
Psicotrépicas, adoptada na 6. Sessdo Plendria da Confe-
réncia das Nagbes Unidas, a 19 de Dezembro de 1988,
constituem um reforco e complementam as medidas pre-
vistas naquelas duas Convengdes.

A ratificagdo desta Convengdo tcm, deste modo, o
objectivo primordial de reduzir o trafico ilicito de estu.
pefacientes e de substincias psicotrépicas, em Mogambique,
bem como o de atenuar as suas graves consequéncias na
sociedade.

Ao abrigo do disposto na alinca k) do n.° 2 do artigo 135
da Constituicdo, a Assembleia da Repiblica determina:

Unico. £ ratificada a Convengdo das Nagdes Unidas
Contra o Trafico llicito de Estupefacientes e de Subs-
tancias Psicotrdpicas, cujos textos em lingua portuguesa
e em lingua francesa sdo publicados em ancxo & presents
Resolugao.

Aprovada pela Assembleia da Repiiblica.
Publique-se.

O Presidente da Assembleia ‘da Repiiblica, Eduardo
Joaguim Mulémbwe.

e

Convencio das Nacoes Unidas Contra o Tréfico llicito
de Btupefacientes e de Substincias Psicotrdpicas

As Partes na presente Convengio,

Profundamente preocupadas com a extensdo e o aumento
da produgdo, da procura e do tréfico ilicito de estupefa-
cientes ¢ de substincias psicotrépicas, que constituem
grave ameaga para a satde e o bem-estar dos individuos

¢ tém efeitos nocivos sobre os fundamentos econdmicos,
culturais e politicos da sociedade,

Profundamente preocupadas também com 0s crescentes
efeitos devastadores do trafico ilicito de estupefacientes
e de substancias psicotrépicas nas diversas camadas da
sociedade, e mais particularment: com o facto de, em
numerosas regides do mundo, as criangas serem exploradas
como mercado de consumo e utilizadas para fins de
produgdo, de distribui¢ao ¢ de comércio ilicitos de estu.
pefaci.ntes e de substincias psicotrépicas, o que constitui
um perigo de gravidade incomensuravel,

Reconhecendo as ligagbes existentes «ntre o tréfico ilicito
¢ outras actividades criminosas organizadas com ele rela-
cionadas, as quais minam os fundam- ntos da economia
legitima e ameagam a estabilidade, a seguranca € a sobe-
rania dos Estados,

Reconhecendo também que o tréfico ilicito € uma acti-
vidade criminosa internacional, cuja eliminacdo cxige uma
atencdo urgente e a mais alta prioridade,

Conscientes de que o tréfico ilicito é fonte de avultados
lucros financeiros e de grandes fortunas que permit m
as organizagBes criminosas transnacionais peneirar, conta-
minar e corromper as cstruturas do Estado, as actividades
comerciais e financeiras legitimas, e a sociedade a todos
os nivcis,

Decididos a privar do produto das suas actividades
criminosas aqueles que se dedicam ao trifico ilicito, ¢ a
suprimir, deste modo, o scu mébil principal,

Desejosos de eliminar as causas profundas do problema
do abuso de estupefacient. s e de substancias psicotrdpicas,
nomeadamente a procura ilicita desses estupefacientes e
substancias bem como os enormes lucros retirados do
tréfico ilicito,

Considerando ser n-cessirio tomar medidas adequadas
para o controlo d= determinadas substéncias, designada.
mente 0s precursores, os produtos quimicos e os solventes,
os quais sdo utilizados no fabrico de estupefacientes e de
substancias psicotrdpicas, cuja disponibilidade conduziu
ao aumento do fabrico clandestino desses estupsfacientes
¢ substéncias,

Decididos a melhorar a cooperagdo internacional no
tocante & repressdo do t-afico ilicito por mar,

Reconhecendo que a eliminagdo do tréfico ilicito rcleve
da responsabilidade colectiva de todos os Estados e que,
para tal fim, se torna necessdria uma acgdo concertada
no quadro da cooperagho internacional,

Reconhecendo a competéncia da Organizagdo das Nacdes
Unidas em matéria de fiscalizagdo de cstupefacientes e
substancias psicotrépicas, ¢ desejando que os organismos
internacionais ligados a tal fiscalizagdo exercam a sua
actividade no quadro desta Organizacdo,

Reafirmando os principios orientadores dos tratadcs
em vigor relativos a estupefacient s e substéncias psico-
trépicas, ¢ o sistema de fiscalizagfio estabelecido por
esses tratados,

Reconhecendo a necessidade de reforgar e completar
as medidas previstas na Convengdo Unica de Estupefa-
cientes de 1961, alterada pelo protocolo de 1972, e na
Convengdo de 1971 sobre Substincias Psicotrépicas, com
o fim de reduzir a magnitude ¢ a (xtensdo do trafico ilicito
e de atenuar as suas graves consequéncias,

Reconhecendo também a importéncia de reforcar e in-
tensificar meios juridicos eficazes de coop ragiio inte'na-
cional em matéria penal, no sentido de suprimir o trafico
ilicito como actividade criminosa internacional,

Desejando concluir uma convengfo internacional que seja
um instrumento completo, eficaz e operativo especifica-
mente dirigido contra o tréfico ilicito € na qual se tcnham
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em conta os diversos aspectos do problema no seu con-
junto, particularmente os que n@o se mostrem previstos
nos instrumentos internacionais vigentes (m matéria de
estupefacicntes e substincias psicotrépicas,

Acordam no seguinte:

ArTiGO 1
Defin.gdes

Salvo indicag@o expressa em contrdrio, ou salvo se o
contexto exigir outra intcrpretagao, as definigd:s seguintes
aplicam se a todas as disposigdes da presente Convengédo:

a) A expressiio «arbusto da coca» designa toda a
espécic de arbusto do género Erythroxylon;

b) O termo «bens» disigna todos os tipos de haveres,
corpéreos ou incorpdreos, méveis ou iméveis,
tangiveis ou intangiveis, assim como os actos
juridicos ou documentos comprovativos da
propriedade desses haveres ou direitos sobre
0s [Mesmas;

¢) O termo «Comissdo» designa a Comissdo de Estu-
pefacientes do Conselho Econémico e Social
da Organizagao das NagGes Unidas;

d) Os termos «congclamento» ou «apreensdo» de-
signam a proibigdo tempordria de transferéncia,
conversio, movimentagio ou disposigdo de bcns,
ou a custédia ou o controlo tempordrios de
bens, pot decisdo de um tribunal ou de outra
autoridade competente;

¢) O termo «Conselho» designa o Conselho Econd-
mico e Social da Organizagdo das NagGes Uni-
das;

fi A cxpressic «Convengdo de 1961» designa a
Convengdo Unica de 1961 sobre Estupefacien-
tes;

& A expressio «Convengio de 1961 modificada»
designa a Convengdo Unica de 1961 sobre
Estupefacientes, modificada pelo Protocolo de
1972 que cmendou a Convengdo Unica de 1961
sobre Estupcfacientes;

h) A expressio «Convengdo de 1971» designa a
Convengio de 1971 sobre Substdncias Psico-
trépicas;

i) A expressio «entrega controlada» designa a técnica
que consiste (m permitir a passagem, pelo ter-
ritério de um ou de vérios pafses, de estupe.
facientes ou de substincias psicotrdpicas, de
substancias inscritas nas Tabelas I e II, anexas
a presentc Convengdo, ou de substéncias que
tenham substitufdo as antetiormente mencio-
nadas, ¢ hajam sido expedidas ilicitamente ou
sejam suspeitas de o ter sido, com o conheci-
m nto e sob a fiscalizagio das autoridades com.-
petentes desscs pafses, por forma a identificar
as pessoas implicadas no comctimento das
infrac¢les previstas de acordo com o paré-
grafo 1 do artigo 3 da Convengdo;

) A expressio «Estado de trinsito» designa um

Estado através de cujo territério substéncias

ilicitas — e¢stupefacientes, substdncias psico-

trépicas ¢ substéincias inscritas nas Tabelas 1

e Il — sfo deslocadas, ¢ que ndo ¢ nem o

ponto de origem nem o destino final dessas

substancias;

termo «estupefaciente» designa toda a substan-

cia, de origem natural ou sintética, que figure

nas Tabelas I ou 1T da Convengio de 1961

¢ na Convencio Modificada de 1961;

k) O

Iy O termo «Orgdo» designa o Orgéo Internacional
de Fiscalizagdo de Estupefacientes estabelecido
pela Convengdo Unica de 1961 sobre Estupe-
facientes e pela Convengéo de 1961, alterada
pelo Protocolo de 1972 que emendou a Con-
vengdo Unica de 1961 sobre Estupefacientes;

m) A exprcssdo «papoila do Opio» designa a planta
da espécie Papaver somniferum L,

n) A expressdo «planta de cannabis» designa toda
a planta do género cannabis;

0) O termo «perda de bens para o Estado» designa
o desapossamento com cardcter definitivo de
bins por decisio de um tribunal ou de ouira
autoridade competente;

p) O termo «produto» designa todos os bens pro-
venientes ou obtidos directa ou indirectamente
da prdtica de uma infracgo prevista de acordo
com o pardgrafo 1 do artigo 3.

q) O termo «Secretdrio-Geral» designa o Secretério-
-Geral da Organizacio das Nagdes Unidas;

r) A expressdo «substéncia psicotrépica» designa
qualquer substincia, de origem natural ou sin-
tética, ou qualquer produto natural inscrito nas
Tabelas 1, 11, ITI ou 1V da Convengdo de 1971
sobre Substéncias Psicotrépicas;

s) As expressOes «Tabela I» e «Tabela [I» designam
as listas de substéincias anexas & presente Con-
vengao, que poderfio ser oportunamente modi-
ficadas, de acordo com o artigo 12;

f) A expressio «tréfico ilicito» designa as infracgdes
rcferidas nos pardgrafos 1 e 2 do artigo 3
da presente Convengio;

u) A expressio «transportador comercial» designa
qualquer pessoa ou entidade, ptblica, privada
ou de outro tipo, que assegure o transporte
de pessoas, de bens ou de correio, a titulo
oneroso.

ArTIGO 2

Ambito da Convenglio

1. O objectivo da presente Convengéo € o de promover
a cooperagdo entre as Partes de forma a poderem enfrentar,
com a maior ¢ficdcia, os diversos aspectos do tréfico ilicito
de estupefacientes e de substincias psicotrépicas que
tenham uma dimenséo internacional. No cumprimento das
obrigacGes contraidas nos termos da presente Convengéo,
as Partes adoptardo as medidas necessdrias, incluindo as
de ordem legislativa e administrativa, em conformidade
com as disposi¢Ges fundamentais dos tespectivos ordena.
mentos juridicos internos.

2. As Partes cumprirdo as suas obrigagdes derivadas
da presente Convengdo, de forma compativel com os
principios da igualdade de soberanias, da integridade
territorial dos Estadcs e da nfio-intervencio nos assuntos
internos dos outros Estados.

3. Cada Parte abster-se-4 de exercer, no territério da
outra Parte, competéncias ou fungles exclusivamente re-
servadas as autoridades desta outra Parte pelas suas leis
internas.

ArTico 3

Infracgles o sangles

1. Cada Parte edeptard as medidas necessdrias para
tipificar como infrac¢Bes penais, ao abrigo do seu direito
izterno, quando praticadas intencionalmente:

a) i) A produgdo, o fabrico, a extracgdo, a prepa.
ragéo, a oferta, a oferta para venda, a dis-
tribuigdo, a venda, a entrega, a qualquer

.
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titulo que scja, a corretagem, a expedigdo,
a expedigdo em trénsito, o transporte, a
importacdo ¢ a exportagdo de qualquer es-
tupefaciente ou de qualquer substincia psi-
cotrépica, com violagdo das disposi¢des da
Convengdo de 1961, da Convengdo de 1961
modificada ou da Convengdo de 1971;

iiy A cultura da papoila do 6pio, do arbusto
da coca ou da planta da cannabis para
fins de produgdo de estupefacicntes, com
violagiio das disposi¢des da Convengio de
1961 e da Convencdo de 1961 modificada;

iii) A posse ou a compra de qualquer estupefa.
ciente ou de qualquer substincia psicotrs-
pica com o objectivo de realizar alguma das
actividades enumeradas na sub-alinea i) aci-
ma referida;

iv) O fabrico, o transporte ou a distribui¢do de
equipamentos, de materiais ou de substén-
cias inscritas nas Tabelas I ¢ II, quando
se saiba que vdo ser utilizados no cultivo,
na producdo ou no fabrico ilicito de estu.
pefacientes ou de substancias psicotrépicas;

v} A organizagdo, a direcgdo ou o financiamento
de qualquer uma das infracgSes enumeradas
nas sub-alineas i), ii), iii) ¢ iv) acima re-
feridas;

b) i) A conversdo ou transferéncia de bens, quando
se saiba que sdo provenientes de uma das
infracgBes previstas em conformidade com
a alinea @) do presente pardgrafo ou de
participagdo no seu cometimento, com o
intuito de ocultar ou de encobrir a origem
ilicita desses bens ou de ajudar alguma
pessoa, implicada no cometimento de qual-
quer uma dessas infracgCes, a escapar as
consequéncias juridicas dos seus actos;

i) A ocultagio ou encobrimento da verdadeira
natureza, da origem, da localizagdo, da dis-
posicdo, da movimenta¢do, ou da proprie-

dade de bens ou de direitos relativos a

esses bens, sabendo-se que procedem de

alguma das infraccGes previstas de acordo
com a alinea a) do presente parigrafo ou
de participagfio em alguma desta- infracgdes;

¢) Sob reserva dos seus principios con.titucionais e

dos conceitos fundamentais do seu ordenamento
juridico:

) A aquisicio, a detengdo ou a utilizagio
de bens, tendo conhecimento, no mo-
mento da recepgdo, de que sdo pro-
venientes de alguma das infracgBes pre-
vistas de acordo com a alinea a) deste
pardgrafo ou de participagdo numa
dessas infracgbes;

i) A posse de equipamento, de materiais
ou de substincias inscritas nas Tabe-
las I e II, sabendo que sio ou serdo
utilizados no cultivo, da produgdo ou
no fabrico ilicitos de estupefacientes
ou de substincias psicotrépicas;

ifi) O facto de incitar ou instigar publica-
mente outrém, por qualquer meio, a
cometer uma infraccio prevista de
acordo com o presente artigo ou a usar
ilicitamente estupefacientes ou substan-
cias psicotrépicas;

iv) A participagio cm alguma das infraccBes
previstas de acordo com o presente ar-
tigo, ou em qualquer associagao, acor-
do, tentativa ou cumplicidade que
constituam alguma forma de assistén-
cia, de ajuda ou de aconselhamento
para o seu cometimento.

2, Sob rescrva dos seus principios constitucionais e
dos conceitos fundamentais do seu ordenamento juridico,
cada Parte adoptard as medidas necessdrias para tipificar
como infrac¢do penal, ao abrigo do seu direito interno,
quando cometida intencionalmente, a detcngéo e a compra
de estupefacientes e de substincias psicotrdpicas, € o cul-
tivo de estupefacientes destinados ao consumo p.ssoal,
contrariamente as disposi¢des da Convengdo de 1961, da
Convengdo de 1961 moditicada ou da Convengao de 1971.

3. O conhecimento, a intengéo ou a motivagdo exigidos
como clementos de qualquer das infracgbes enunciadas
no pardgrafo 1 do presente artigo poderdo inferir-se de
circunstancias factuais objectivas.

4. q) Cada Pact: determinard que as infracgbes pre-
vistas ao abrigo do pardgrafo 1 deste artigo
sejam passiveis de sangdes proporcionadas a sua
gravidade, tais como a pena de prisdo ou outras
formas de privagdo de liberdade, penas pecu-
nidrias e a perda de bens;

b) As Partes podem dispor, como medidas comple.
mentares da condenagfio ou da san¢do penal
aplicadas pela prdtica de uma infracgdo pre-
vista de acordo com o pardgrafo 1 deste artigo,
que o seu autor seja submetido a medidas de
tratamento, educagdo, pés-cura, readaptagio ou
reinser¢io social;

¢) Nao obstantc as disposigGes das alineas anteriores,
as Partes poderio prever, em casos apropriados
de infracgdes de cardcter leve, a aplicagdo de
medidas de educagdo, readaptacdo ou reinser-
¢d0 social, como alternativas da condenacio
ou da sangdo penal, assim como medidas de
tratamento e de pés-cura, quando o autor do
delito sejz um toxicémano;

d) As Partes podsrdo prever, quer como alternativa
quer como complemento da condenagio ou da
pena por infraccdo prevista de acordo com as
disposi¢bes do pardgrafo 2 deste artigo, me.
didas de tratam:nto, educagdo, pés-cura, rea-
daptagdo ou reinser¢do social do autor da
mesma.

5. As Partes providenciario no sentido de os seus
tribunais e outras autoridades competentes poderem tomar
em consideragdo circunsténcias factuais que confiram par-
ticular gravidade s infraccScs previstas de acordo com
o pardgrafo 1 deste artigo, nomeadamente:

a) A participaciio, no cometimento da infraccfo, de
uma organiza¢do de malfeitores de que o autor
faca parte;

b) A participagiio do autor da infracgfio noutras acti-
vidades criminosas organizadas, de &mbito in.
ternacional;

¢) A participacdo do autor da infracgdo noutras acti-
vidades ilegais facilitadas pcla pritica da in-
fraccio;

d) O uso de violéncia ou de armas pelo autor da
infracgdo;
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e) O facto de o autor da infrac¢do desempenhar
um cargo publico e a infrac¢do estar relacionada
com o exercicio desse cargo;

f) A vitimizagdo cu utilizagio de menores;

g) O facto do a infracgdo ter sido cometida num
estabelccimento prisional, num estabek cimento
de ensino, num centro de servigo social ou nas
suas imediagBes, ou em outros locais onde os
alunos dzs escolas e estudantes se dediqu m a
prética de actividades educativas, desportivas ou
sociais;

h) Na medida em que o direito interno de cada uma
das Partes o permita, as condenag”es anter.ores,
em pa ticular as relativas a infracgbes andlogas,
proferidas no pafs ou no estrangeiro.

6. As Partes esforgar-se-do por assegurar que qualquer
poder judicidrio discriciondrio conferido pelo seu direito
interno no procedimento contra pcssoas pela préitica de
infrac¢Bes previstas de aco do com este artigo seja exercido
por forma a optimizar a cficdcia das medidas de investi-
gacdo ¢ repressio de tais infracgBes, tendo na devida
conta a necessidade de exercer um efeito dissuasor da
sua priética.

7. As Partes providenciardo no sentido de que os seus
tribunais ou ocutras autoridades compet ntes tenham ecm
conta a gravidade das infracgBes enumeradas no parédgrafo
1 deste artigo e as cuicunstancias referidas no parderafo 5,
ao considerarem a cventualidade da concessdo de liberdade
antecipada ou proviséria a pessoas reconhecidas culpadas
por essas infracgdes

8. Cada Parte estabelecerd, no cuadro do seu dircito
interno, se for caso disso, um perfodo de prescricdo Joneo,
durante o qual se possa instaurar um processo pela pritica
dz qualquer das infrac¢d s previstas de acordo com o
pardgrafo 1 deste artiro Esce perfodo serd maior quando o
presumive! autor da infracgfio se tenha subtrafdo & admi-
nistracfio da justica

9, Cada Parte tomard de acordo com o seu ordena-
mento jurfdico. as medidas adequadas para que aualquer
prssoa que tenha sido acusada ou declarada culpada de
alguma das infrac¢des previstas de acordo com o pard,
prafo 1 deste artigo. e que se encont-e no territério dessa
Parte, pos-a estar presente no decurso do proccsso criminal
correspondr nte.,

10. Para fins de coopera¢iio entre as Pattes, em especial
a coon~racdo prevista nos artigos 5.6, 7 € 9, as infracg™rs
estabelecidas em conformidad~ com o nresente artigo nio
serin consideradas como fiscais nem politicas. ou de mdéhil
politico, sem nreiufzn dos limites constitucionais e dos
princip’os fundam-ntaic do direito interno de cada Parte.

11. Nenhuma dac disposicies decte artigo afectard o
princfpio de que a tinificacin das infracedes a onte se refere
e os respectivos meios iurfdicos de defesa derivam exchi.
sivamente dn direito int rno de cada Parte, ao ahriro
do qual as referidas infracces serdo investigadas e punidas.

ARTIGO 4
Competéncia

1. Cada uma das Partes:

a) Adoptard as m-~didas necessdrias para estabelecer
a sua competéneia no que resp ita as infraccdes
que tenha tipificado em conformidade com o
pardgrafo 1 do artigo 3:

i) Quando a infracgiio tenha sido cometida
no scu territério;

i) Quando a infrac¢io tenha sido cometida
a bordo de um navio que ostente o
seu pavilhdo ou de aeronave registada
ao abrigo da sua legislagio no mo-
mento em que a infracgdo tenha sido
cometida;

b) Poderd adoptar as medidas necessdrias para esta-
belecer a sua compcténeia no que respcita as
infracgSes que tenha tipificado em conformi-
dade com o pardgrafo 1 do artigo 3:

i Quando a infracgfio tenha sido cometida
por um dos scus nacionais ou por uma
pessoa habitualmente residente no seu
territério;

i) Quando a infrac¢fio tenha sido cometida
a bordo d¢ um navio contra o qual
esta Parte tcnha sido autorizada a to.
mar as medidas adequadas, de acordo
com o previsto no artigo 17, sob re-
serva de que essa competéncia sé seja
exercida com base nos acordos ou
disposi¢Ges previstos nos parigrafos 4
e 9 do ref rido artigo;

iif) Quando a infraccdo seja uma das tipifi-
cadas em conformidade com a alinea
¢) iv) do pardgrafo 1 do artigo 3 e
tenha sido cometida fora do sru terri-
tério mas com vista ao cometimento,
no seu territério, de uma das infrac-
¢Bes definidas em conformidade com o
pardgrafo 1 do artigo 3.

2. Cada Parte:

a) Adoptard também as medidas necessirias para
estabelecer a sua competéncia relativamente as
infracgBes que tenha previsto em conformidade
com o parédgrafo 1 do artigo 3, quando o pre.
sumivel autor se encontre no seu territério e
ndo o extradite para o territério de uma outra
Parte, em virtude de:

i) A infraccdo ter sido cometida no seu
territ6rio, a bordo de navio ostentando
o seu pavilhdo ou a bordo de aeronave
registada ao abrigo da sua legislagdo,
no momento em que a infracgdo foi
cometida, ou

i) A infracr;ﬁq ter sido cometida por um dos
scus naciontis;

b) Poderd também adoptar as medidas necessérias
para estabelecer a sua competéncia no que res.
peita fs infracgGes tipificadas em conformidade
com o pardgrafo 1 do artigo 3, quando o
presumivel autor se encontre no seu territério
e ndo o extradite para o territério de uma
outra Parte.

3. A presente Convenglio niio exclui o exercicio de
qualquer competéncia penal estabelecida por uma Parte
em conformidade com o seu direito interno.

ARrTIGO 5
Apreensic e perda para o Estado
1. Cada Parte adoptard as medidas necessdrias para
autorizar a apreensiio e perda para o Estado
a@) Do produto de infracgGus previstas em confor-



.

4 DE MAIO DE 1996

midade com o pardgrafo 1 do artigo 3 ou de
bens de valor equivalente ao desse produto;

b) De estupefacientes, substincias psicotrépicas, ma-
teriais e equipamentos ou outros instrumentos
utilizados ou dcstinados a ser vista a ser orde-
nada a sua eventual perda para o Estado, quer
pela Parte requerente, quer, quando exista um
pcdido feito ao abrigo da alinea a) do presente
paragrafo, pela Parte rcquerida;

¢) As decisdes ou medidas previstas nas alineas a)
¢ b) do prescnte pardgrafo serdo tomadas pela
Parte requerida em conformidade com o seu
direito interno e segundo as suas disposicGes,
e em obediéncia as suas regras processuais ou
a qualquer tratado, acordo ou convénio bilateral
ou multilateral que a vincule a Parte requerente;

d) As disposi¢des dos parigrafos 6 a 19 do artigo 7
aplicam-se mutatis mutandis. Além das infor-
magdes especificadas no parigrafo 10 do ar-
tigo 7, os pedidos feitos de acordo com este
artigo deverdo ainda conter o seguinte:

i) No caso de pedido correspondente a
elinea a) i) do presente pardgrafo, uma
descri¢do dos bens a apreender e uma
exposigdo dos factos em que se fun-
damenta a Parte requerente, que per-
mita & Parte requerida conseguir obter
uma ordem de apreensdo e perda para
o Estado no quadro do seu direito
interno;

i) No caso de pedido correspondente 3
alinea @) ii), uma cépia legalmente
admissivel da decisdo de apreensdo e
perda para o Estado, proferida pela
Parte requerente, na qual o pedido
se funda, uma exposi¢do dos factos
e informacGes que precisem quais os
limites de execugdo da decisdo;

iii) No caso de pedido correspondente a
alinea b), uma exposicdo dos factos
em que s¢ fundamenta a Parte reque-
rente € uma descricdo das medidas
requeridas;

€) Cada Parte fornecerd ao Secretdrio-Cicral o texto
das suas leis e regulamentos que déem execugio
ao presente parigrafo, assim como o texto de
qualquer modificaciio posteriormente introdu.
zida nessas leis e regulamentos;

N Se uma das Partes decidir subordinar a adopcao
das medidas referidas nas alineas a) e b) do
presente pardgrafo & existéncia de um tratado
especifico, essa Parte considerard a presente
Convengde como base convencional necesséria
e suficiente;

2) As Partes procurarfio estabelecer tratados, acordos
ou convénios bilaterais e multilaterais a fim de
reforgar a eficdcia da cooperagdo internacional
prevista no presente artigo.

5. @) A Parte que tenha apreendido produtos ou bens,
por aplicagdo do paragrafo t ou do parigrafo 4
do presente artigo, dispord deles em conformi-
dade com o seu direito interno e seus proce-
dimentos administrativos;

b) Quando uma das Partes agir a pedido de uma
outra Parte em aplicacio do prcsente artigo,
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essa Parte poderd considerar especialmente o
estabelecimento de acordos que prevejam:

i) A entrega do valor desses produtos e
bens, ou dos fundos provenientes da
sua venda, ou de uma parte substancial
do valor decsses produtos e bens,
a organismos intergovernamentais es-
pecializados na luta contra o tréfico
ilicito ¢ o abuso de estupefacientes
¢ de substincias psicotrépicas;

ii) A partilha com as outras Partes, d. forma
sistemdtica ou pontual, desses produtos
ou bens, ou dos fundos provenientes
da sua venda, de acordo com o seu
direito interno e seus procedimentos
administrativos, acordos bilaterais ou
multilaterais estabelecidos com tal fi-
nalidade.

6. a) Se os produtos da infracgdo tiverem sido trans.
formados ou convertidos em outros bens, po-
derdo estes ser objecto das medidas visadas no
presente artigo, em substituic8o dess.s pro-
dutos;

b) Se os produtos da infracgdo tiverem sido mis-
turados com bens licitamente adquitidos, estes
bens, sem prejuizo de quaisquer poderes de
apreensiio ou de congelamento, poderfo ser
declarados perdidos para o Estado até ao valor
estimado dos produtos que neles tcnham sido
misturados;

¢) Os lucros e outros beneficios obtidos dos:

i) Produtos;

if) Bens nos quais os produtos tenham sido
transformados ou convertidos; ou

iii} Bens com os quais os produtos tenham
sido misturados poderdo também ser
objecto das medidas referidas neste
artigo, da mesma forma e na mesma
medida que os produtos.

7. Cada Parte poderd considetar a possibilidade de
inverter o 6nus da prova no que respeita a origem licifa
dos supostos produtos ou outros bens passiveis de apreen.
cd0 e perda para o Estado, na medida em que isso seja
compativcl com os principios do seu direito interno e
com a natureza dos seus procedimentos judiciais ou outros.

8. O disposto no presente artigo ndo poderd ser inter-
pretado em prejuizo dos dirzitos de terceiros de boa fé.

9. Nenhuma disposi¢io do prescnte artigo atentari con-
tta o principio de que as medidas que nele se prevéem
serao definidas e aplicadas em conformidade com o direito
interno de cada uma das Partes e segundo as disposicdes
desse mesmo diteito.

ARrTIGO 6

Extradicdo

1. O presente artigo aplica-se as infracgdes tipificadas
pelas Partes em conformidade com o pardgrafo 1 do
artigo 3.

2. Cada uma das infraccBes abrangidas pelo presente
artigo serd considerada incluida de pleno direito, em
todo e qualquer tratado de extradicio em vigor entre
as Partes, como infraccfio cujo autor podc ser extraditado.
As Partes comprometem-se a incluir essas infraccdes como
casos de extradi¢io em todo e qualquer tratado de extra-
digdo que venham a concluir entre si.
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3. Se uma Parte que condiciona a extradigio & exis-
téncia de um tratado receber um pedido de extradigéo
de uma outra Parte com a qual ndo estabeleceu semelhante
tratado de extradigdo, poderd considerar a presente Con-
vcngdo como a base juridica da extradigfio relativamente
as infraccdes abrangidas pelo presente artigo. As Partes
que tenham necessidades de medidas legislativas porme-
norizadas para cxecutar a presente Conveng¢do como base
juridica da ext adi¢do, considerardo a possibilidade de
promulgar a legislagdo necesséria.

4. As Partes que ndo subordinem a extradigdo a exis.
téncia de em tratado reconhecerdo entre elas que as
infracg"es as quais o presente atigo se aplica tém o
cardcter de infraccoes cujo autor pode ser extraditado.

5. A extradigido ecstard sujeita as condigdes previstas
pelo direito da Parte requerida ou pelos tratados de «xtra-
digiio aplicdveis, incluindo os motivos pelos quais a Parte
requerida pod: recusé-la.

6. Ao examinar os pedidos recebidos em conformidade
com o pr.sente artigo, a Parte requerida poderd negar se
a dar-lhes cumprimento quando existam motivos sérios
que levem as suas autoridades judiciais ou outras autori.
dades competentes a pensar que o seu cumprimento faci-
litaria a perceguicdo judicial ou a imposigio de uma
sanciio penal contra alguém, em razéo da sua raga, r ligido,
nacionalidade ou opinides politicas, ou causaria prejuizos,
por qualquer destas razdes, a pessoa a que respeite aquele
pedido.

7. As Partes esforcar-se fio por acel-rar os procesros
de extradi¢do e por simplificar as exigéncias em matéria
de prova relativamcnte ds infracgdes a que se aplique
o pr sente artigo.

8. Sob recerva das disposicSes do seu direito interno
e dos tratados de extradicio cue tenha estabelecido, a
Partc r~auerida poderd, a pedido da Parte r quetente, e
se considerar que as circunstincias o justificam e que
existe urpéneia proceder A detenciio da pessoa cuia extra-
dicio t-nha sido solicitada e aue re encontre no seu terri.
tério, ou adoptar outras medidas adrquadas para asseenrar
a sua comparéncia no decurso do processo de extradigfio.

9, Sem prejufzo do exercicio da competéncia penal
estabelecida de acordo com o seu direito int rno, a Parte
em cujo territério se encontre 0 presumivel autor de uma
infracgiio devera:

a) Se, pclas razbes enunciadas na alinea 4) do paré-
grafo 2 do artigo 4, ndo o extraditar por uma
infracg@o estabelecida de acordo com o pard-
grafo 1 do artigo 3, submeter a questdo as
suas autdridades competentes para o exercicio
da acgéo penal, a menos quc outra coisa tenha
sido acordada com a Parte requerents;

b) Se nido o extraditar por uma infracgéo desse tipo
e sc se tiver declarado competente em relagdo
a essa infracgdo, em conformidade com a ali-
nca b) Jdo pardgrafo 2 do artigo 4, submeter
a questdio as suas autoridades competentes para
o exercicio da acgdo penal, a menos que a
Parte requ-rente sugira outrs solugdo com vista
a preservar a sua competéncia legitima.

10. Se for negada a extrad.giio solicitada para fins de
execugio d2 uma pena em virtude de a pessoa objecto
d sce pedido ser nacional da Parte requerida, esta, se a
sua legislacdo tho p~rmitir, em conformidade com as
prescri¢Oes desta L giclacdo e a pedido da Parte requerente,
considerard a pos:ililidade de fazer executar ela prépria

a pena que tenha sido pronunciada de acordo com a
legislagio da Parte requetente ou a parcela ainda ndo
cumprida.

11. As Partes esforgar-se-dio por estabelecer acordos
bilaterais ¢ multilaterais que permitam a extradigdo ou
aumentem a sua cficécia.

12, As Partes poderdo considerar a possibilidade de
estabel.cer acordos bilaterais ou multilaterais, de cardcter
especial ou geral, relativos a transferéncia para o seu pais
das pessoas condenacas a penas de prisdo ou outras penas
privativas de liberdade, por infracgdes as quais se aplique
0 presente artigo, a fim de que possam acabar de cumprir
a pena no scu pafs,

ArTico 7

Auxilio jud:ciério reciproco

1. As Partes prestar-se-do, de acordo com o disposto
no presente artigo, o mais amplo auxilio judicidrio nas
investigacOes, processos € acgdes judiciais referentes a
infrac¢Ges estabelecidas em conformidade com o paréd-
grafo 1 do artigo 3.

2. O auxilio judicidrio a prestar em aplicagdo do pre-
sente artigo poderd ser pedido para qualquer dos fins
seguintes:

a) Recolha de testemunhos ou declarages;

b) Apresentagdo de documentos judiciais;

¢) Realizagdo de buscas e apreensdes;

d) Exame de objectos e de locais;

€) Prestagiio dc informagdes e elementos de prova;

/) Fornecimento de originais ou cépias autenticadas
de documentos e expedicnte pertinentes, in-
cluindo registos bancdrios, contabilisticos, de
sociedades e comerciais;

g) IdentificagBio ou detecgio de produtos, bens, ins.
trumentos ou outros elementos, com finalidade
probatéria.

3. As Partcs poderdio acordar entre si qualquer outra
forma de auxilio judicidrio autorizado pelo direito interno
da Parte requerida

4. Se isso lhe for solicitado, e na medida em que tal
seja compativel com a sua legislagdo e prética internas, as
Partes facilitardo ou encorajario a apresentugdio ou a
disponibilidade de pessoas, incluindo os detidos, que acei-
tem colaborar na investigagdo ou participar no processo.

5. As Partes ndo poderdo invocar o segredo bancério
para recusar o auxflio judicidrio previsto neste artigo.

6. As disposigBes do presente artigo em nada afectardio
as obrigacdes decorrentes de outros tratados bilaterais ou
multilaterais, vigentes ou futuros, que regulem, total ou
parcialmente, o auxilio judicidrio em matéria penal.

7. Os pardgrafos 8 a 19 deste artigo aplicar-se-io aos
pedidos formulados de acordo com o presente artigo, se
as Partes em questdc ndo estiverem vinculadas por um
tratado de auxilio judicidrio. Se existir entre as Partes
semelhante tratado, aplicar-se-8o as disposi¢Ses correspon-
dentes do mesmo, salvo se as Partes concordarem em
aplicar, em sua substituicdo, as disposi¢des dos pardgrafos
8 a 19 do presente artigo.

8. As Partes designardo uma autoridade ou, guando
necessdrio, vérias autoridades com a responsabilidade e
poderes para dar rcsposta aos pedidos de auxilio judicidrio
ou para os transmitir s autoridades competentes para a
sua execucdo. A identificac@o da autoridade ou autoridades
designadas para este fim serd notificada ao Sccretério-
-Geral. A transmisso dos pedidos de auxilio judicidria
¢ de qualquer outra comunicacdo pertinente serd feita
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entre as autoridades designadas pelas Partes; a presente
oisposi¢do ndo afecterd o direito de qualquer das Partes
de exigir que estes pedidos e comunicagoes lhe sejam
enviados por via diplomética e, em circunstancias urgente
se as Partes nisso concordarem, por intermédio da OIPC/
/Interpol, desde que tal seja possivel.

9. Os pedidos deverdo ser feitos por escrito num idioma
aceite pela Parte requerida, O Secretdrio-Geral serd noti-
ficado do idioma ou idiomas aceites por cada uma das
Partes. Em caso de urgéncia, e quando as Partes nisso
concordarem, os pedidos poderdo ser feitos oralmente
devendo, porém, ser confirmados por escrito sem demora.

10, Os pedidos de auxilio judicidrio reciproco deverdo
conter:

@) A designacio da autoridade que faz o pedido;

b) O objecto e a natureza da investigagio, do pro-
cesso penal ou da acgdo judicial a que o pedido
se refira € o nome e as fungbes da autoridade
responsével;

¢) Um resumo dos factos pertincntes, salvo quando
se trate de pedidos para a apresentagio de
documentos judiciais;

d) Uma descrigdio da entreajuda solicitada ¢ a por.
menorizagdo do procedimento especifico que a
Parte requerente deseje ver aplicado;

€) Se possivel, a identidade, o endereco e a nacjona-
lidade das pessoas visadas;

£ O fim a que se destina o testemunho, as informa-
¢Oes nu as medidas solicitadas.

11. A Parte requerida poderéd solicitar informagdo adi-
cional quando esta se torne necessdria para dar cumpri-
mento ao pedido em conformidade com o seu direito
interno ou quando facilite o seu cumprimento.

12. Qualquer pedido serd executado de acordo com
a legislagdo da Parte requerida e, na medida em que néo
se contrarie essa legislacdo e sempre que isso seja possivel,
de acordo com os procedimentos especificados no pedido.

13. A Parte requerente ndo comunicard nem utilizard
as informag¢des ou os testemunhos fornecidos pela Parte
‘equerida em investigagOes, processos penais ou acgdes
udiciais diferentes dos indicados no pedido, salvo consen.
imento prévio da Parte requerida.

14. A Parte requerente podera exigir que a Parte reque-
ida guarde sigilo sobre a existéncia e o contetido do
Jedido, salvo na medida do necessério para o seu cum-
primento. Se a Parte requerida nio puder guardar sigilo,
dard conhecimento imediato & Parte requerente.

15. O auxilio judicidrio reciproco podera ser recusado:

a) Se o pedido ndo se mostrar em conformidade com
o presente artigo;

b) Se a Parte requerida considerar que o cumprimento
do solicitado pode atentar contra a sua sobe-
rania, seguranga, ordem pdblica ou outros in-
teresses essenciais;

¢) Quando s autoridades da Parte requerida for proi-
bido pelo seu direito interno tomar as medidas
solicitadas a respeito de uma infracgdio andloga
que tivesse sido objecto de investigacio, de
processo penal ou de accio judicial, no quadro
da sua prépria competéncia;

d) Quando a aceitacdo do pedido for contrdria ao
ordenamento juridico da Parte requerida, res-
peitante ao auxilio judicidrio.

16. A recusa de auxilio judicidrio reciproco deverd ser
tundamentada.

17. O auxilio judicidrio reciproco poderd ser adiado
pela Parte requerida se perturbar o curso de uma investi-
gacdo, de um processo penal ou de uma acgdo judicial.
Nesse caso, a Parte requerida deverd consultar a Parte
requerente a fim de esclarecer se a entreajuda poderd ainda
rer prestada nos termos e condi¢Ges que a primeira julgue
necessarios.

18. A testemunha, o perito ou qualquer outra pessoa
que consinta em ser ouvida num processo ou em colaborar
numa investigagdo, processo penal ou acgdo judicial no
territério da Parte requerente, ndo serd objecto de proce-
dimento judicial, deten¢Bo ou punicdo, nem de qualquer
tipo de restrigdo da sua liberdade pessoal no dito territrio
por actos, omissdes ou condenagdes anteriores & sua saida
do territério da Parte requerida. Bsta imunidade cessard
quando a testemunha, o perito ou qualquer outra pessoa
tenham tido, durante 15 dias consecutivos, ou durante
aurante outro periodo acordado pelas Partes, contado da
data em que tenham sido oficialmente informados de que
a sua presenca ji4 ndo € exigida pelas autoridades judicis-
rias, a oportunidade de partir, todavia hajam permanecido
voluntariamente no territério ou, tendo-c abandonado,
2 ele hajam regressado de sua livre vontade.

19. Os gastos ordindrios ocasionados pela execugio de
um pedido serfo suportados pela Parte requerida, salvo
se de outro modo tiver sido acordado entre as Partes.
Quando, para executar o pedido, se mostrem ou revelem
ulteriormente necessdrios gastos importantes ou extraordi-
nérios, as Partes consultar-se-d0 sobre os termos e con-
dicGes em que o pedido serd executado e bem assim
sobre a maneira como os gastos serdo suportados.

20. Quando necessério, as Partes considerardo a possi-
bilidade de estabelecer acordos ou providéncias bilaterais
ou multilaterais que sirvam os objectivos do presente
artigo, e déem efeito prético as suas disposicbes ou as
reforcem.

ArTiGO 8

Transferdncia de processos pengis

As Partes considerardo a possibilidade de transferir
entre si processos pcnais relativos as infracgdes previstas
no pardgrafo 1 do artigo 3, quando se julgue que essa
wransferéncia interersard a uma boa administragio da
justica.

ArTIGO 9
Outras formas de cooperagdo e formagdo

1. As Partes colaborardo estreitamente entre si, de har-
monia com os respectivos ordenamentos juridicos e admi.
nistrativos, com vista a reforcar a eficdcia das medidas
de deteccdo e repressao destinadas a suprimir a pritica
das infrac¢Ges tipificadas em conformidade com o paré-
grafo 1 do artigo 3. Deverdo especialmente, com base
em acordos ou providéncias bilaterais ou multilaterais:

a) Estabelecer ¢ manter canais de comunicagédo entre
‘os seus Crganismos e servigos competentes a
fim de facilitar o intercAmbio rdpido e seguro
de informagao sobre todos os aspectos das in-
fraccles estabelecidas em conformidade com
o pardgrafo 1 do artigo 3, incluindo, se as
Partes interessadas o julgarem apropriado, as
ligagGes do trafico com outras actividades cri-
minosas;

by Colaborar nas investigacdes relativas a infraccdes
estabelecidas em conformidade com o pard-



93-(14)

I SERIE — NUMERO 18

-

gtalo 1 do artigo 3, que tenham cardcter inter.
nacional ¢ digam respeito.

1) A identidade, paradeiro ¢ actividades dc
pessuas suspeitas de envolvimento em
infracgdes estabelecidas em conformi-
dade com o pardgrafo | do artigo 3;

1) Ao movimento dos produtos ¢ dos bens
provenientes do cometimento dessas
infracgous;

i) Ao movimento de estupefacientes, subs-
tancias psicotrdpicas, substancias ins-
critas nas Tabelas 1 ¢ 11 da presente
Convengao ¢ instrumentos utilizados
ou destinados a serem utilizados na
pratica dessas infracgdes;

¢) Sempre que seja oportuno ¢ nao contraric o dis-
pusto no seu direito interno, criar equipas con.
juntas, tendo cm conta a nccessidade de proteger
a seguranga das pessoas ¢ das operagdes, para
exccugdo do disposto no presentc pardgrafo.
Os tuncionarios de qualquer das Partes que
integrem cssas cquipas actuardo em conformi
dade comn as indicagdes das autoridades com-
petentes da Parte ¢m cujo territério a operagao
se vai tealizar., As Paries envolvidas providen
clalao pata que, nestes casos, seja 1espeitada
a soberania da Partc em cujo territério a ope-
ragao sc var rcalizar;

) Quando tor caso disso, fornecer as quantidades
necessarias de substancias para efeito de anélise
ou investigagdo,

¢) hacilitar uma coordenagao  eficaz entre 0s seus
organismos ¢ servicos competentes e favorecer
o intercambio de pessoal e de peritos, incluindo
o destacamento dc agentes de ligacdo,

2 Cada Paite, na medida do necessdrio, miciard, desen.
volverd ou apetfeigoata programas especiticos de formacio
do pessoal dos seus servigos de detecgdo e de repressao
¢ outio, incluindo o pussoal dos scrvigos aduaneiros, ¢n-
carregado da supressio das infracedes tipificadas em con.
formidade com o pardgrafo 1 do artigo 3 Fstes programas
deverdo incidiv especialmente sobre:

a) Os métodos utilizados na detecgdo ¢ 1epressao
das intracgdes cstabelecidas em conformidade
com o patagrafo t do artigo 3;

h) As rotas ¢ técnicas utilizadas por pessoas suspeitas

de cstarem envolvidas em infracgdes estabelect-

das em conformidade com o pardgrato 1 do
artigo 3, particularmente nos Estados de tran-
sito, e as adequadas medidas de luta,

controlo da importagdo ¢ da exportagao de

estupelacicntes, de substéncias psicotrdpicas ¢

dc substancias inscritas nas Tabelas | e IL;

d) A detecgao ¢ o controlo do movimento dos pro
dutos ¢ dos bens provenicntes da prética das
inftaccdes estabelecidas em conformidade com
o paragrafo 1 do artigo 3 ¢ dos estupcfacientes,
substiincias psicofrdpicas e substincias inscritas
nas Tabelas [ ¢ [T ¢ dos instrumentos utilizados
ou destinados a ser utilizados na prética dessas
infraccdes;

) Os métodos utilizados para a transferéncia, a ocul-
tacao ou cncobrimento desses produtos, bens
¢ instrumentos;

A 1ecotha de clementos de prova;

) O

£) As téenicas de tiscalizacao em
francos;
h) As modernas téenicas de detecgao ¢ de repressao.

Z0Nds € Pportos

3 As Partes prestar-se-ao ajuda mitua na planificagao
¢ execugido de programas de mvestigacdo ¢ de formagdo
quc visem a permuta de conhecimentos nos dominios
mencionados no pardgraio 2 do presente artigo ¢, para
esse fim, deverao também o1ganizar, quando for caso disso,
conferéncias e semindrios regionais e internacionais com
o fim de estimular a cooperaguo ¢ permitir a discussao
de problemas dec interesse comum, incluindo os problemas
¢ necessidades especiais dos Fstados de transito.

ArRniG0 10
Cooperagdo intermacional e auxilio ags Estados de trénsito

1. As Partes cooperarao, dircctamente ou attavés das
competentes organizagoes nternacionais ou regionars, do
modo a piestar auxilio ¢ apoio aos Estados de transito
¢, em especial, aos pafscs «m desenvolvimentc que neces-
sitem desse auxiliy ¢ dessc apoio, mediant. programas
de cooperaciio téenica visando impedir a entrada ¢ o
transito ilicitos assim como outras actividades concxas

2. As Partes poderido assumir, directamente ou através
cas competentes organizagdes internacionais «u regionais.
& prestacdo de ajuda financeira aos Fstados de trdnsito
com o fim dec aumentar e fortalecer as infra-estruturas
necessarias & cficacia da luta contra o trafico ilicito ¢
da sua prevengdo

3. As Partes poderao estabelecer acordos ou providén-
cias bilaterais ou multilatcrais para aumentar a eficdcia
da coopcragao internacional prevista no presente artigo ¢
poderao considerar a possibilidade de cstabelecer medidas
financeiras a esse respeito

Armigo |1
Entregas controladas

1 Se os principios fundamentais dos seus ordenamentos
juridicos internos o permitirem, as Pattes tomardo as
medidas necessdrias, na medida das suas possibilidades,
para que se¢ possa utilizar, de forma adequada, no plano
mternacional, a téenica das entregas controladas, em confor-
atidade com acorde. ou protocolos entre si fiymados, com
o fim de identitica, as pessoas implicadas em infrac¢oes
previstas em conformidade com o pardgrafo | do attigo 3
« de desencadcar contra clas ov neocessarios procedimentos
judiciats.

2. A decisao de recorier ao sistema de entrega contro-
lada serd tomada caso a caso, ¢ pode, se nccessdrio, ter
em conta atranjos financeiros ¢ entendimentos quanto ao
cxercicio da sua competéncia pelas Partes interessadas

3. As remessas ilicitas, cuja entrega controlada tenha
sido acordada, poderdo, com o consentimenio das Partes
interessadas, ser interceptadas ¢ autorizadas a prossegui
intactas ou depois de lhes terem sido retirados ou subs-
tituidos, total ou parcialmente, os estupefacientes ou as
substincias psicotrépicas que  continham,

ARTICO 12

Substincias frequentemente utllizadas no fabrico ilicito
de estupefacientes ou de substincias Psicotrépicas

1. As Partes adoptardo as medidas que julguem ade
quadas para cvitar o desvio dc substancias inscritas nas
Tabelas 1 ¢ I para o fabrico ilicito de estupefacientes ¢
de substdncias psicotrépicas  cooperarfo (nire si com
vista a atingir esse objectivo,
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2. Se uma Partes ou o Orgao entrarem na posse de
informagdes que, em seu entender, tornem necessiria a
inscrigdo de uma determinada substincia na Tabela I ou
na Tabela 11, dirigirdo ao Secretdrio-Geral uma notificagio
ccompanhada de todas as informagGes pertinentes em
¢bono dessa inscricao. Aplicar-se-a, igualmente, o proce-
dimento exposto nos pardgrafos 2 a 7 do presente artipo
quando uma das Partes ou o Orgdo entrarem na posse
ue informacBes que justifiquem a supressdo de uma subs-
tancia da Tabela I ou da Tabela 1I, ou a sua passagem
de uma tabela para outra.

3. O Secretdrio-Geral comunicard a notificagdo e as
informagGes que entender pertinentes as Partes, a Co.
missdo ¢, se a notificagdo provier de uma das Partes,
ao Orgao. As Partes comunicardo ao Secretdrio-Geral as
suas observaces respeitantes a notificacio assim como
todas as informagGes complementares, de forma a ajudar
o Orgdo a proceder & uma avaliagdo e a Comissio a tomar
uma decisdo. ’

4. Se o Orgdo, tendo em conta a dimensdo, a impor.
tancia e a divetsidade do uso licito da substincia e a
possibilidade e facilidade de emprego de substancias alter-
nativas, quer paca fins licitos, quer para o fabrico ilicito
~~ estupefacientes ou de substéncias psicotrpicas, veri-

.ar:

a) Que a substdncia é frequentemente utilizada no
fabrico ilicito de um estupefaciente ou de uma
substincia psicotrépica; e

b) Que o volume e a dimensdo do fabrico ilicito
de um estupefaciente ou de uma substincia
psicotropica criam graves problemas de saide
publica ou sociais, justificando assim uma acgao
de dmbito internacional, enviard & Comissao um
parecer sobre a substdncia, referindo nomeada-
mente os efeitos provdveis da sua insergdo
na Tabela I ou na Tabela II no que respeita
tanto a utilizag@o licita como ao fabrico ilfcito
e, se for caso disso, fara recomendagGes quanto
as medidas de fiscalizacdo que seriam adequa-
das & luz daquele seu parecer.

5. A Comissdo, tendo em conta as observagbes apresen-
tadas pelas Partes e as observagGes e recomendacdes do
Orgio, cujo parccer sera determinante. no plano cientifico,

~~tomando ainda em considerag3o quaisquer outtos factores

.rtinentes, poderd decidir, por maioria de dois tergos
dos seus membros, inscrever uma substdncia ng Tabela I
ou na Tabela II.

6. Qualquer decisao da Comissdo assumida nos termos
do presente artigo serd comunicada pelo Secretirio-Geral
a todos os Estados e outras entidades que sejam Partes
na presente Convengio ou estejam habilitadas a sé-lo,
e ao OrgZo. Tal decisio teri pleno efeito para cada Parte
cento e oitenta dias apds a data da comunicagio.

7. a) As decisGes da Comissdo tomadas nos termos deste
artigo serfio sujeitas 3 revisao pelo Conselho,
se uma Parte formular um pedido nesse sentido
no prazo de cento e oitenta dias contados
a partir da data da sua notificacdo. O pedido
de revisdo, acompanhado de todas as infor-
magdes pertinentes que o justifiquem, deveréd
ser dirigido ao Secretdrio-Geral;

b) O Secretdrio-Geral enviard cépias do pedido de
revisdo e das informacGes pertinentes & Co-
missdo, ao Orgio e a todas as Paries, convi-
dando-os a apresentar as suas observagGes no

prazo de noventa dias. Todas as obscrvacdes
recebidas serdo submetidas ao exame do Con.
selho;

¢) O Conselho podera confirmar ou anular a decisdo
da Comissdo. A sua decisfo serd comunicada
a todos os Estados e outras entidades que
sejam ou possam vir a ser Partcs nesta Con-
vencdo, 8 Comissdo e ao Orgio.

8. @) Sem prejuize do cardcter geral das disposicdes
do pardgrafo 1 deste artigo e das disposicCes
da Convencdo de 1961, da Convengao de 1961
modificada ¢ da Convengdo de 1971, as Partes
tomardo as medidas que julgarem adequadas
para fiscalizar, no seu tertitdrio, o fabrico e
a distribui¢do das substincias inscritas nas
Tabelas I ¢ II;

b) Com tal finalidade, as Partes poderdo:

i) Exercer vigilancia sobre todas as pessoas
e empresas que se dediquem ao fa-
brico e & distribuicdo de tais substin-
cias;

if) Submeter a regime de licenciamento os
estabelecimentos e os locais onde esse
fabrico ou distribuicdo possam ser
realizados;

iif) Exigir que os titulares de uma licenga
obtenham uma autorizagio para se
dedicarem as operagbes acima men.
cionadas;

iv) Impedir a acumulagio, pelos fabricantcs
e distribuidores, de quantidades des-
sas substdncias que excedam as ne-
cessidades do normal funcionamento
da sua empresa ¢ a situagdo do mer-
cado.

9. No que diz respeito as substincias inscritas nas
Tabelas I e 11, cada Parte tomard as seguintes medidas:

a) Estabelecer ¢ manter um sistema de vigildncia do
comércio internacional das substincias inscritas
nas Tabelas I e II a fim de facilitar a det.cgio
das operagbes suspeitas. Os sistemas de vigi-
lancia deverdo ser aplicados em estreita cola.
boragdo com os fabricantes, importadcres, ex-
portadores, grossistas e rctathistas os quais
informarao as autoridades competentes sobre
encomendas e operagles suspeitas;

b) Providenciar no sentido da apreensdo de toda ¢
qualquer substincia inscrita na Tabela I e/ou
Tabela II no caso de existirem provas sufi-
cientes de que se destina ao fabrico ilicito de
um estupefaciente ou de uma substéncia psi-
cotrdpica;

¢) Informar, o mais rapidamente possivel, as auto-
ridades e os servicos competentes das Partes
interessadas, se houver motivos para supor a
importagdo, a exportagdo ou o trinsito de uma
substéncia inscrita na Tabela I ou na Tabela II
se destina ao fabrico ilicito de estupefacientes
ou de substéncias psicotrépicas, fornecendo-lhes,
nomeadamente, informagdes sobre os modos d2
pagamento utilizados e quaisquer outros ele-
mentos essenciais sobre que assente a sua con-
vicgao;
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d) Exigir que as remessas objecto de importagao e
exportagio sejam correctamente etiquetadas e
acompanhadas dos documentos necessdrios. Os
documentos comerciais, tais como facturas, ma-
nifestos de carga, documentos alfandegdrios, de
transporte e outros documentos de expedicao
devem indicar os nomes das substincias im-
poriadas ou exportadas tal como figuram na
Tabela [ ou na Tabela If, a quantidade im-
portada ou exportada, bem come o nome € ©
endereco do exportador, do importador e,
quando foi eonhecido, do destinatério;

@) Providenciar no sentido de que os documentos
referidos na alinea d) do presente parégrafo
sejam conservados durante pelo menos dois
anos e possam ser examinados pelas autoridades
competentes

10. @) Além das disposi¢des do paragrafo 9, e a pedido
da Parte interessada, dirigido ao Secretdrio-
-Geral, cada Parte de cujo territério va sei
exportada uma substincia inscrita na Tabela 1
providenciari para que, antes da exportagao,
as informacBes abaixo referidas sejam forne-
cidas pelas suas autoridades competentes as
autoridades competentes do pais importador:

i) O nome ¢ o enderego do exportador
¢ do importador ¢ quando for conhe-
cido, do destinatdrio;

ii) A designagdo da substiancia tal como
figura na Tabela I:

iii) A quantidade da substéncia exportada,
iv) O ponto de cntrada ¢ a data de expe.
digdo previstos;

v} Qualquer outra informagdo mutuamente
acordada enfre as Partes;

b) As Partes podcrao adoptar medidas de fiscalizagao
mais estritas ou mais severas do que as qu¢
estdio previstas no presente pardgrafo se o jul
garem desejével ou necessario.

1{. Quando uma Partec fornecer informagdes a outra
Parte, em conformidade com os pardgrafos 9 ¢ 10 du
presente artigo, aquela poderd exigir & Parte que as
ecebe o respeito pelo cardcter confidencial de qualquer
segredo econdmico, industrial, comercial ou profissional
ou de processo comercial que possam envolver.

12. Cada uma das Partes apresemtard anualmente ao
Orgdio, sob a forma e segundo a maneira por este definidas,
e utilizando os formuldrios por este fornecidos, informa-
(Oes sobre:

@) As quantidades de substancias inscritas na Ta-
hela 1 e/ou Tabela [T que foram apreendidas
¢, se for conhecida, a sua origem;

b) Qualquer oulra substincia que embora néo inscrita
na Tabela 1 ou na Tabela II haja sido iden
tificada como tendo sido utilizada no fabrico
ilicito de estupefacientes ou de substancias psi.
cotrépicas ¢ que a Parte considere como sufi-
cientemente importante para ser levada ao
conhecimento do Orgéo;

¢) Os métodos de desvio e de fabrico ilicito.

13. O Orgdo informard anualmente a Comissdao sobre
s aplicagiio do prosente artigo € a Comissdo examinara
periodicamente se 1s Tabelas | e |} se mostram adequadas
¢ pertinentes.

14. As disposigdes do presente artigo nido se aplicardo
aos preparados farmacéuticos nem a outios preparados
que contenham substéncias que figurem na Tabela [ e/ou
na Tabela II mas que estejam compostos de forma tal
que essas substincias ndo possam facilmente ser empre-
gadas ou recuperadas por meios de facil aplicagdo.

Arnco 13
Materiais © equipamentos

As Partes adoptardo as medidas que considerem ade-
quadas para impedir o comércio € o desvio de materiars
¢ equipamentos destinados & produgdo ou fabrico ilicitos
de estupefacientes e de substincias psicotrdpicas e coope-
ragdo para tal finalidadc.

ArnGo 14
Medidos para erradicar a cultwra ilicita de plantag de que se
oxtraem estupefaciontes e para eliminar a procura ilicita
de estupefacientes e de substéncias psicotrépicas

1. As medidas adoptadas pelas Partes, para aplicacio
da presente Convengdo, ndo serdo menos estritas do que as
normas aplicaveis a erradicacdio da cultura licita de plan.
tas que contenham estupefacientes e substancias psicotré
picas ¢ a eliminacdo da procura ilicita de vstupefaciente
¢ de substancias psicotrépicas, previstas na Convengdo—
de 1961, na Convercao de 1961 modificadas ¢ na Con
vengdo de 1971,

2. Cads Parte adoptara medidas adequadus para, no
seu territdrio, cevitar a cultuia ilicita de pluntas que con-
tecnham estupefacientes ou substdncias psicotrdpicas, tais
como a papoila do épio, os arbustos de coca ¢ a planta
de cannabis, assim como pura crradicar as cultivadas
ilicitamente. As medidas adoptadas devem respeitar os
direitos fundamentais do homem, ¢ terdo devidamente
em conta 0s usos tradicionais licitos — onde exista com-
provagdo histérica a esse respeito -— assim como a pro-
teccdo do meio-ambiente.

3. a) As Partes poderdo cooperar para aumentar a cti-
cdcia dos esforcos de erradicagav. Tal coope
ragio podera, nomeadamente, incluir o apoio,
quando necessdrio ao desenvolvimento rural
integrado, tendente a oferecer solugdes alter-
nativas economicamente vidveis as culturas
ilicitas. Factores como o acesso uos mercados,
a disponibilidade de recursos ¢ a situagdo sé

cio-econémica deverdo ser tomadas em con>—

sideragfio antes da aplicacdo desscs programas
As Partes poderdo também acordar sobre outras
medidas adequadas de cooperagao,

b) As Partes facilitardo também o inteicimbio de
informacgdo cientifica e técnica ¢ a realizagdo
de trahalthos de investigacdo relativo a erra-
dicagdo de culturas ilicitas;

¢) Quando houver fronteiras comuns entre as Partes,
estas esforgar-se-d0 por cooperar nos programas
de erradicacdo nas respectivas ronas frontei-
rigas,

4. As Partes adoptardo as medidas adequudas para su
primir ou diminuir, a procura ilicita de estupefacientes
¢ de substincias psicotrépicas, com vista a reduzir o sofri-
mento humano ¢ a fazer desaparecer os incentivos finan
ceiros ao trafico ircito, Estas medidas poderdo basear-sc
nomeadamente, nas recomendagdes da Organizacao das Na-
cdes Unidas, das instituicdes especializadas das Nagoes Uni-
das, como a Organizagio Mundial de Satde e outros
organismos internacionais competentes, ¢ no Esquema
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Muliidisciplinar Completo adoptado pela Conferéncia Inter-
nacional sobre o Abuso e o Trifico Ilicito de Drogas,
realizada em 1987, ne medida em que este diga respeito
aos esforcos dos organismos governamentais e néo-governa-
mentais, ¢ da iniciativa privada nos dominios da prevengio,
do tratamento e da readaptacdo. As Partes poderdo estabe-
lecer acordos ou providéncias bilaterais ou multilaterais
visando suprimir cu reduzir a procura ilicita de estupefa-
cientes e de subs.2ncias psicotrdpicas.

5. As Partes poderdo também tomar as medidas neces-
sdrias para a destruicio rdpida ou a utilizagdo licita dos
estupefacientes, das substncias psicotrépicas e das subs-
tdncias inscritas nas Tabelas I e II que tenham sido apre.
endidos ou declarados ¢ perdidos para o Estado, e no
sentido de as quantidades necessdrias destas substancias,
devidamente certificadas, serem aceites como provas.

ARTIGO 15
Transportadoras comerciais

1. As Partes tomardo as medidas adequadas para asse-
gurar que os meios de transporte explorados por trans-
portadores comerciais nio sirvam para a pritica das in-
fracgdes previstas em conformidade com o pardgrafo 1

o artigo 3, tais medidas poderdo incluir o estabelecimento
de acordos especiais com as transportadoras comerciais.

2. Cada Parte exigira as transportadoras comerciais que
tomem precauces razodveis com vista a impedir a utili-
zag@o dos seus meios de transporte no cometimento das
infracgdes previstas em conformidade com o pardgrafo 1
do artigo 3. FEstas precaucBes poderdo, nomeadamente,
consistir:

ay Se a transportadora comercial tiver o seu estabe-
lecimento principal no territério dessa Parte:

i) Na formacio do pessoal nas técnicas de
identificacao de pessoas ou encomendas
suspeitas;

ir) No estimulo a integridade moral do pes-
soal:

b) Se a transpotadora comercial operar no territério
dessa Parte:

7) Na apresentagio antecipada dos mani-
festos de carga, sempre que isso seja
possivel;

i) Na utilizagdo, nos contentores, de selos
invioldveis e susceptiveis de verifica-
cdo individual;

iii) Na informacao atempada das autoridades
competentes sobre qualquer circuns-
tancia suspeita que possa estar rela_
cionada com a pratica de delitos
previstos em conformidade com o
pardgrafo 1 do artigo 3,

3. Cada Parte procurard garantir que, nos pontos de
entrada e de saida e demais zonas de fiscalizagdo alfan-
degdria, as transportadoras comerciais e as autoridades
competentes cooperem no sentido de impedir o acesso
nio-autorizado acs meios de transporte e a carga, assim
como na aplicagdo de medidas de seguranca apropriadas.

ArTiGO 16
Documentos comerciais e etiquetagem das exportagoes

1. Cada uma das Partes exigird que as exportagles
licitas de estupefacientes e de substincias psicotrépicas
sejam acompanhadas dos documentos necessdrios. Além

das exigéncias de documentacgdo previstas no artigo 31
da Convengdo de 1961, no artigo 31 da Convencdo de
1961 modificada ¢ no artigo 12 da Convengdo de 1971,
os documentos comerciais, tais como as facturas, os ma-
nifestos de carga, ns documentos alfandegérios de trans-
porte e outres documentos de expedi¢do deverdo indicar
os nomes dos estupefacientes e das substincias psicotrd-
picas objecto ds esportagio — tal como figuram nas
tabelas correspondentes da Convengao de 1961, da Con-
vengdo de 1961 modificada ¢ da Convencdo de 1971 —
quantidade exportada, assim como o nome e endereco
do exportador, do importador e, quando conhecidos, do
destinatério.

2. Cada Parte exigird que as remessas de estupefacientes
¢ de substdncias psicotrépicas destinadas & exportagao
ndo sejam etiquetadas de forma incorrecta.

ArTiGO 17
Tréfico ilicito por Mar

1. As Partes cooperardo, na medida do possivel, para
a eliminag¢do do tréafico ilicito por mar, em conformidade
com o direito maritimo internacional.

2. Qualquer Partc que tenhag motivos razodveis para
suspeitar de que um navio que navegue sob o seu pavilhdo,
ou que nao ostente pavilhdo, ou que ndo tenha matricula,
se dedica ao tréfico ilicito, pode pedir as outras Partes
que a auxiliem a pdr fim a essa utilizagdo. As Partes
solicitadas prestarfo esse auxilio na medida dos meios de
que disponham.

3. Qualquer Parte que tenha motivos razodveis para
suspeitar de que um navio que esteja fazendo uso da
Hberdade d¢ navegac@o, a coberto do direito internacional,
¢ que arvore o pavithdo ou tenha matricula de uma outra
Parte, se dedica ao tréifico ilicito, podera disso informar
¢ Estado do pavilhdo, pedir confirmagdo da matricula e,
s¢ esta for confirmada, pedir autorizagdo a esse Estado
para tomar as medidas adequadas em relacdo a esse navio.

4. Nos termos do paragrafo 3 ou dos tratados vigentes
entre as Partes, ou de qualquer outro acordo ou protocolo
que tenha sido estabelecido entre essas Partes, o Estado
do pavilhdo poderd autorizar o Estado requerente, entre
cutras coisas, a:

@) Abordar ¢ navio;

b) Inspeecionar o navio;

¢) Se¢ forem deseobertas provas de implicagdo no
tréfico ilicito, tomar as medidas adequadas em
relagdo ao navio, as pessoas e 4 carga que s¢
encontrem a bordo.

5. Quando for tomada uma medida em aplicagdo do
presente artigo, as Partes interessadas terdo na devida
conta a necessidade de nac pOr em perigo a seguranga
ds vida no mar, a seguran¢a do navio e da sua carga
¢ também de ndo prejudicar os interesses comerciais e
juridicos do Estado do pavilhdo ou de qualquer outro
Estado interessado.

6. O Estado do pavilhdo poderd, na medida em que
isso for compativel com as suas obrigagOes previstas no
pardgrafo 1 do presente artigo, subordinar a sua autori-
zacdo as condigdes que forem acertadas entre esse Estado
¢ o Estado requerente, nomeadamente no que respeita a
responsabilidade.

7. Para efeitos dos paragrafos 3 ¢ 4 do presente artigo,
cada uma das Partes responderd, sem demora, aos pedidos
feitos por owtras Partes no sentido de averigear se um
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1avio que navegue sob o seu pavilhdo estd autorizado
# fazé-lo, assim como aos pedidos de autorizacdo apre-
sentados em aplicacdo do pardgrafo 3. No momento em
que se torne Parte da prescnte Convencdo, cada Estado
desigrard uma ou, se necessario, vérias autoridades habi-
litadas a reccber essss pedidos ¢ a dar-lhes resposta.
Fssa designacdo serd dada a conhecer, através do Sccre-
tirio-Geral, a todas as outras Partes, no més szguinte
& essa designagio.

8. A Parte que tiver adoptado qualquer das mcdidas
previstas no presentz artigo informard, sem demora. o
Estado do pavilhdo sobre os scus resultados.

9. As Partes considerar@o a possibilidade de estabelecer
acordos ou protocolos bilaterais ou regionais. com vista
« pdr em pritica ou tornar mais cficazes as disposicoes
do  prosente artigo.

10. As medidas tomadas em cumprimento do pard
grato 4 do presente artigo sé serdo exccutadas por barcos
de guerra ou avidss militares ou outros navios ou acro-
naves com sinais oxteriores bem visiveis ¢ identificdveis
de que estdao ao servico do Estado.

11, Cualquer medida tomada nos termos do presente
artigo terd na devida conta, cm conformidade com o direito
maritimo internacional, a nccessidade de nio interferir
nos direitos ¢ obrigagdes, assim como no exercicio da
competéneia dos Estados costeiros, nem afectar esses di-
reites, obrigacses ¢ competéncia.

ArTIG0 1R
Zonas francas e portos francos

1. As Partes, a {im de climinar, nas zonas ¢ portos
francos, o trafico ilicito de estupcfacientes, de substéncias
psicotrépicas ¢ de substincias inscritas na Tabela T e/ou
na Tabela {I, adoptardo nessas zonas medidas ndo menos
riporosas do que as quc aplicam em outras partes do
seu territdrio.

2. As Partes procurario:

@) Vigiar o movimento de mercadorias ¢ de pessoas
nas zonas ¢ portos francos ¢, com essa finali-
dade, habilitardo as autoridades competentes a
proceder & inspeccao das cargas ¢ dos navios,
a chegads e & partida, incluindo os barcos
de recreio e de pesca, as aeronaves ¢ 0s vei-
culos e, quando for caso disso. a revistar os
mcmbros da tripulacdo e os passageiros assim
como as suas bagagens:

by Estabelecer ¢ manter um sistema quz permita
descobrir as yemessas suspeitas de conter cstu-
pefacientes. substancias psicotrépicas ou subs-
tancias inscritas na Tabela 1 ¢/ou na Tabela {1
que cntrem ou saiam das zonas e portos francos:

¢) Estabelecer ¢ manter sistemas de vigildncia nas
zonas dos portos ¢ das docas, nes aeroportos
e nos postos de controlo de fronteira das zonas
¢ pertos francos.

ARTIGO 19
Utilizacdo dos servigos postais

1. No cumprimento das obrigacdes dicorrentes das
convenedes da Unido Postal Universal ¢ de acordo com
os principios fundamentais dos seus ordenamentos juri-
dicos internos, as Partes adoptarao medidas com vista
suprimir a utilizacao dos scrvicos postais no trifico ilicito
¢ cooperagiio entre si com essa linalidade.

2. As medidas a que se refere o pardgrafo 1 do pro-
sente artigo incluirdo, nomeadamente:

@) Uma acgdo coordenada visando a prevencio ¢ a
repressao do uso dos servicos postais no tréfico
ilicito;

b A adopcao e a aplicacao, pelos scrvigos de detec.
¢ao ¢ de repressdo a isso habilitados, de téc-
nicas de investigacio ¢ fiscalizacdo que per-
mitam identificar as encomendas postais com
remessas ilicitas de estupefacicntes, de subs-
tancias psicotrdpricas ¢ de substincias inscritas
na Tabela 1T e/ou na Tabela 1J;

¢) Mcdidas lcgislativas prevendo meios adequados
para rcunir as provas necessdrias ao procedi-
mcnto judicial.

ARTIGO 20
InformagGes a fornecer pelas Partes

1. As Partes fornecerdo & Comissdao. por intermédio
do Secretario-Geral, informacdes sobre a aplicacdo da
presente Convencio no seu territério ¢, em particular:

«) O texto das leis ¢ regulamentos promulgados com'
vista a dar cumprimento a presente Convencao:

h) O« pormenores sobre casos de trafico ilicito, ocor-
ridos no &mbito da sua jurisdicdo, que consi-
derem importantes em virtude dc revclarem
novas tendéncias, indicando as quantidades en-
volvidas, as fontes de procedéncia das subs.
tincias ou os métodos utilizados pelas pessoas
que se dedicam ao tréfico ilicito.

2. As Partes fornecerdo estas informacgles da maneira
¢ nas datas que a Comissdo fixar.

ArTI1GO 21
Funcdes da Comissdo

A Comissco cstd autorizada a examinar todas as ques.
toes rclacionadas com os objectivos da presente Convencgao.
Fm particular:

@) A Comissao cxaminard a aplicacdo da presente
Convencao. com base nas informaces apreseny
tadas pelas Partes em conformidade com o
artigo 20;

M A Comissio poderd apresentar sugestoes ¢ fazer
racomendacoes de caracter geral, com base no
cxame das informacOes recebidas das Partes:

¢) A Comissdo poderd chamar a atencdo do Orgio
para todas as questdes que possam estar rela-
cionadas com as funcdes deste;

&Y N\ Comissdo tomard as medidas que julgue ade-
quadas no que respeite a qualquer questdo
aue The tenha sido remetida pelo Orgfo, em
coinformidade com o disposto no pardgrafo 1 b)
do artigo 22;

v A Comissio poderd, de acordo com os procedi-
mentos estabelecidos no artigo 12, modificar
as Tabelos T e 11;

1 A Comisszo poderd chamar a atencdo dos Estados
nao-Partes para as decisdes ¢ recomendacdes
que cla adopte em cumprimento do disposto na
presente Convencao, a fim de que esses Estados
considerem a possibilidade de tomar medidas
de acordo com essas decisdes e recomendacocs.
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ARTIGO 22
Fungdes do Orgio

1. Sem prejuizo das fungdes que incumbem & Comissao
por forca do artigo 21, e sem prejuizo das fungbes que
iucumbem ao Orgéo e & Comissdo, ao abrigo da Convencéo
Ge 1961, da Coavengdo de 1961 modificada e da Con-
venggo de 1971:

a) Se, apds exame das informagdes de que dispdem
o Orgdo, o Secretdrio-Geral ou a Comissdo,
ou das informagbes comunicadas pelos orga-
nismos das Nagbes Unidas, o Orgdo tiver mo.
tivos para crer que ndo se cumpriram os objec-
tivos da presente Convengfio, em dominio da
sua competéncia, poderd convidar uma ou mais
Partes a fornecer todas as informacGes perti-
nentes;

D) No que respeita aos artigos 12, 13 ¢ 16:

i) Apés ter actuado segundo o prescrito na
alinea a) do presente pardgrafo, o
Orgdo poders, se o julgar necessirio,
solicitar & Parte interessada a adopgdo
de medidas correctivas que as cir-
cunstancias aconselhem para assegurar
o cumprimento do disposto nos arti-
gos 12, 13 e 16;

i) Antes de actuar em conformidade com
a alinea iii) abaixo referida, o Orgéo
considerara como confidenciais as co-
municag0es que tenha trocado com a
Parte interessada, ao abrigo do dis-
posto nas alineas precedentes;

iii) Se verificar que a Parte interessada ndo
tomou as medidas correctivas que, de
acordo com a presente alinea, foi con-
vidada a adoptar, o Orgio poders
chamar a ateng¢do das Partes do Con-
setho e da Comissdo sobre a questdo,
Qualquer relatério que o Orgdo pu-
blique ao abrigo da presente alinea
incluird também a opinido da Parte
interessada, se esta assim o solicitar.

2. As Partes serdo convidadas a fazer-se representar
nas sessdes do Orgdo em que, ao abrigo do presenie
artigo, seja examinada uma questdo que directamente lhes
interesse.

3. No caso de nao ser unadnime uma decisio do Orgdo
adoptada nos termos do presente artigo, deve ser mencio-
rada expressamente a opinido da menotia.

4. As decisGes do Orgio, nos termos do presente artigo,
deverdo ser tomadas por maioria de dois tercos do nimero
total dos membros do Orgdo.

5. No exercicio das fungdes que lhe incumbem, por
forca da alinea &) do pardgrafo 1 do presente artigo,
o Orgdo preservard o caricter confidencial de toda a
informac@o de que disponha.

6. A responsabilidade do Orgéo, por forga do presente
artigo, n3o abrange a execucdo de tratados ou acordos
celebrados entre as Partes, em conformidade com o dis-
posto na presente Convengao.

7. O disposto no presente artigo ndo se aplicard aos
diferendos que surgirem entre as Partes, nos termos do
artigo 32.

ArT1G60 23
Retatorios do Orgao

1. O Orgdo preparara um relatério anual sobre as suas
actividades no qual fard uma andlise da informagdo de
que disponha e, se for conveniente, dard conta das even-
tuais explicacdes dades pelas Partes ou a elas solicitadas,
juntamente com cuaisquer observagles e recomendacdes
que entenda formular. O Orgdo podera preparar os rela-
torios suplementares que considere necessarios. Os relato.
1ios serdo apresentados ao Consclho por intermédio da
Comiss@o, a qual poderd formular as observacdes que
tiver por convenierte.

2. Os relatérios do Orgdo sdo comunicados as Partes
¢ publicados posteriormente pelo Secretario-Geral. As Par-
tes deverdo permitir a sua distribui¢do sem restricdes.

ArTIGO 24

Aplicagao de medidas mais severas do que as exigidas pela
presente Convengio

As Partes podem adoptar medidas mais estritas ou mals
severas do que as previstas pela presente Convencao,
sc o julgarem desejivel ou necessirio para prevenir ou
eliminar o tréfico ilicito.

ArTIGO 25

Néo-derrogacdo de direitos e obrigacdes decorrentes
de Tratados anteriores

As disposicGes da presente Conveng¢do ndo derrogardo
direitos ou obrigaches que para as Partes resultem da
Convencdo de 1961, da Convencdo de 1961 modificada
ou da Convencac de 1971.

ARTIGO 26
Assinatura

A presente Convengdlo estard aberta & assinatura, de 20
de Dezembro de 1988 a 28 de Fevcreiro de 1989, nas
Nagdes Unidas em Viena e depois, até 20 de Dezembro
de 1989, na Sede da Organizacdo das NacBes Unidas
em Nova lorque:

a) De todos os Estados;

b) Da Namibia, representada pelo Conselho das Na-
¢des Unidas para a Namibia;

¢) Das organiza¢Ges regionais de integragdo econo-
niica com competéncia em matéria de negocia.
¢do, de conclusdo e de aplicacdo de acordos
internacionais relativos a questdes que sejam
objecto da presente Convencao, sendo apliciveis
a tais organizac¢des, dentro dos limites da sua
competéncia, as referéncias que, na presente
Convencdo, se facam &s Partes, aos Estados
ou aos servicos nacionais.

ArTIGO 27
Ratificacdo, aceitagdo, aprovacdo ou acto de confirmagdo formal

1. A presente Convengdo serd submetida & ratificagéo,
aceitacdo ou aprovacdo dos Estados e da Namibia, re-
presentada pelo Conselho das Nacdes Unidas para a Na-
mibia, e a um acto de confirmacdo formal das organizagdes
regionais de integracdo econdémica previstas na alinca ¢)
Go artigo 26. Os instrumentos de ratificagdo, de aceitacao
ou de aprovacdo e os instrumentos relativos aos actos
de confirmagdo formal serfio depositados junto do Se-
cretario-Geral.
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2. Nos seus instrumentos de confirmagdo formal, as
organizages regionais de integragdo econémica declarardo
o ambito da sua competéncia no dominio das questdes
regidas pela presente Convengao. Tais organizagdes infor-
mardo também o Secretario-Geral sobre qualquer modi-
ficagiio do ambito da sua competéncia em relagdo a ques-
toes regidas pela presente Convengio.

ARTIGO 28
Adeséio

1. A presente Convencio estard aberta a adesio de
qualquer Estado, da Namibia, representada pelo Conselho
das Nagoes Unidas para a Namibia, e das organizagdes
1egionais de integragdo econdémica referidas na alinea o
do artigo 26. A adeséio far-se-d através do depésito de
um instrumento de adesfo junto do Secretdrio-Geral.

2. Nos scus instrumentos de¢ adesdo, as organizagoes
regionais de integragho ccondmica declarardo o &mbito
da sua competéncia no dominio das questSes regidas pela
presente  Convengdo. Tais organizactes informardo tam-
bém o Secretdrio-Geral de qualquer modificacio do ambito
da sua competéneia em relagio a questdes regidas pela
presente Convengio.

ARTIGO 29
Entrada em vigor

1. A presente Convengiio entrard em vigor no nonagé_
.imo dia apds a data do depésito junto do Secretdrio-Geral
do vigésimo instrumento de ratificagdo, de aceitagdo, de
aprovacdo ou de adesao, pelos Estados ou pela Namibia,
representada pelo Conselho para a Namibia.

2. Para cada um dos Estados ¢ para a Namibia, re-
presentada pelo Conselho para a Namibia, que procederem
o rauficagiio, accitagio ou aprovagdo da presente Con-
vengdo ou que a cla aderirem apés o depésito do vigésimo
mstrumento de ratificagdo, de aceitacdo, de aprovacdo
ou de adesiio, a Convengd@o entrard em vigor no nonagé-
simo dia seguinte ao depésito do seu instrumento de
ratificagdo, de aceitacdo, de aprovagio ou de adesdo.

3. Para cada uma das organizaghes regionais de inte-
gragio econdmica referidas na alinea ¢) do artigo 26
que deposite um instrumenlto relativo a um acto de con-
firmag@o formal ou um instrumento de adesdo, a Con-
vengio entrard em vigor na mais distante das duas datas
seguintes: no nonagésimo dia apds esse depdsito, ou na
data em que esta Convengdo entrar em vigor, nos termos
do paragrafo 1 do presente artigo.

ArTIGO 30
Dentincia

1. Qualquer das Partes poderd, a todo o momento,
denunciar a presente Convencéo mediante notificagdo es-
crita dirigida ao Secretdrio-Geral

2. A dentincia tera efeito, para a Parte intercssada,
unt ano apds a deta de recepcdo da notificacdio pelo
Sceretdrio-Geral.

ArTIGO 31
Emendas

1. Qualquer Patte poderd propor uma emenda a pre-
sente Convengio. O texto dessa emenda ¢ as razdes que
& motivem serfio comunicados por essa Parte ao Sccretirio-
-Geral que, por sua vez, comunicard a emenda proposta
#s outras Partes, perguntando-lhes se aceitam a emenda
proposta. Se o texto de uma emenda assim distribuido
niio for rejeitado por nenhuma Parte nos 24 meses seguin.

tes & sua comunicagdo, essa emenda serd considerada
como tendo sido aceite e entrard em vigor, para cada
Parte, noventa dias apds esta Parte ter depositado, junto
do Secretdrio-Geral, um instrumento expressando o seu
consentimento em ficar obrigada por essa emenda.

2. Se uma proposta de emenda for rejeitada por uma
Parte, o Secretirio-Geral consultarf as Partes e, se a
maijoria delas o solicitar, submeterd a questdo, acom-
panhada de quaisquer observagdes apresentadas pelas Par.
tes, & consideracdo do Conselho, que poderd decidir
convocar uma conferéncia, em conformidade com o para-
grafo 4 do artigo 62 da Carta das NagSes Unidas. As
emendas que resultem dessa Conferéncia serdo incorpo-
radas num protocoio de modificagdo. As Partes que con-
sintam em ficar obrigadas por esse protocolo deveréo
informar expressamente o Secretdrio-Geral.

ArTICO 32
Soluglo de diferendos

1. Se surgir entre duas ou mais Partes um diferéndo
relativo a interpretagdo ou aplicagio da presente Con-
vengdo, as Partes realizarfio consultas entre si para resolver
este diferendo por via de negociagdes, de inquéritos, de
mediagdo, de conciliagdo, de arbitragem, de recurso a
organismos regionais, pela via judicidria ou por outros
meios pacificos da sua escolha.

2. Qualquer diferendo desta natureza quc ndo tenha
sido resolvido pelos meios previstos no pardgrafo 1 do
presente artigo serd submetido, a pedido de qualquer
dos Estados-Partes envolvidos no diferendo, ao Tribunal
Internacional de Justiga.

3. Se uma das organizagles regionais de integrago
econémica, referidas na alinea ¢) do artigo 26, for Parte
de um diferendo que nfio possa ser resolvido da maneira
prevista no pardgrafo 1 do presente artigo poderd, por
intermédio de um Estado Membro da Orgunizagio das
Nagodes Unidas, pedir ao Conselho que solicite uma opinido
consultiva ao Tribunal Internacional de Justica, ao abrigo
do artigo 65 do Estatuto do Tribunal, opinido essa que
serd considerada decisdria.

4. Cada Estado, no momento da assinatura, da ratifi-
cagdio, da aceitagBo ou da adesdo & presente Convengdo,
ou cada uma das organizagGes regionais de integragdo
econémica, no momento da assinatura ou do depSsito
de um acto de confirmagdo formal ou da adesdo, poderd
declarar que nfio se considera obrigado pelas disposigdes
dos paragrafos 2 e 3 do presente artigo. As outras Partes
ndo ficardo obrigadas, pelas disposi¢des dos pardgrafos 2
¢ 3 do presente artigo, perante uma Parte que tenha feito
tal declaragfo.

5. Qualquer Parte que tenha feito a declaragdo prevista
no paragrafo 4 do presente artigo poderd retird-la a todo
o momento mediante notificacdo dirigida av Secretério-
-Geral.

ARrtico 33

Textos mndnticos

Os textos inglés, 4rabe, chinés, espanhol, francés e
russo da presente Convengiio fazem iguaslmente fé

ArRnNGo 4
Depositério

O Secretario-Geral
Convencio . . .
Em fé do que os abaixo assinados, devidamente auto-

rizados para o efeito, assinaram a presemtc Convengdo.

serdé o depositdrio da vpresente
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Feita em Viena, num s6 exemplar original, aos vinte
de Dezembro de mil novecentos ¢ oitenta oito.

ANEXO
Tabela 1 Tabela II
Acido lisérgico Acetona
Efedrina Acido antranilico
Ergometrina Acido fenilacético
Ergotamina Anidrido acético

Eter etilico
Piperidina

Fenil-1 propanona-2
Pseudo-efedrina

Os sais das substancias
inscritas na presente Ta-
bela em todos os casos em
que a existéncia desses sais
seja possivel.

Os sais das substancias
mscritas na presente Ta-
bela em todos os casos em
que a existéncia desses sais
seja possivel.

ANNEXE |

Convention des Nations Unies Contre le Trafic llicite
de Stupefionts et de Substances Psychotropes

(Adoptée par la Conférence & sa 6éme séance pléniere,
le 19 decembre 1988)

Les parties & la présente Convention,

Profondément préoccupées par l'ampleur et 'augmen-
tation de la production, de la demande et du trafic illicites
de stupéfiants et de substances psychotropes, qui consti.
tunnt une menace grave pour la santé et le bien-8tre des
individus et ont des effets néfastes sur les fondements
économiques, culturels et politiques de la société,

Profondément préoccupées aussi par les effects dévas-
tateurs croissants du trafic illicite de stupéfiants et
de substances psychotropes dans les diverses couches de
Ia société, et plus particulitrement par le fait que les
enfants sont, dans de nombreuses régions du monde,
exploités en tant quz consommateurs sur le marché de la
drogue et utilisés aux fins de la production, de la distri-
wution et du commerce illicites de stupéfiants et de subs-
ances psychotropes, ce qui constitue un danger d’une
gravité incommensurable,

Reconnaissant les liens entre le trafic illicite et d’autres
activités criminelles organisées connexes qui sapent les
fondements de Veconomice legitime et menacent la stabilité,
la sécurité et la souveraineté des Etats,

Reconnaissant aussi que le trafic illicite est une activité
criminelle internationale dont I’élimination exige une atten_
tion urgente et le rang de priorité le plus elevé,

Conscientes que le trafic illicite est la source de gains
financiers et de fortunes importantes qui permettent aux
crganisations criminelles transationales de pénétrer, con-
taminer et corrompre les structures de I'Etat, les activités
commerciales et financiéres légitimes et la societe a tous
les niveaux,

Résolues a priver ceux qui se livrent au trafic illicite
du fruit de leurs activités criminelles et & supprimer ainsi
leur principal mobile,

Désireuses d’éliminer les causes profondes du probléme
de I’abus des stupéfiants et des substances psychotropes,
notamment la demande illicite de ces stupéfiants et subs-
tances et les gains énormes tires du trafic illicite,

Considérant qu’ll est nécessaire de prendre des mesures
pour contrdler certanes substances, y compris les precur
seurs, les produits chimiques et les solvants, qui sont
ctilisées dans la fabiication de stupéfiants et de substances
psychotropes et dont la disponibilité a entrainé un accrois-
sement de la fabrication clandestine de ces stupéfiants et
substances,

Résolues a améliorer la coopération internationale pou:
la répression du trafic illicite par mer,

Reconnaissant que 1’élimination du trafic illicite reléve
de la responsabilit® collectivé de tous les Ftats et qu’'une
action coordonnée dans le cadre de la coopération inter-
rationale est nécessaire a cette fin.

Reconnaissant la compétence de 'Organisation des Na-
tions Unies en matiere de contrdle des stupéfiants et des
cubstances psichotropes et souhaitant que les organismes
internationaux compétents en la matiére exercent lew
activité dans le cadre de cette Organisation,

Réaffirmant les principes directeurs des traités en vi-
gueur relatifs aux stupéfiants et aux substances psychotro-
res et le systtme de contrble établi par ces traités,

Reconnaissant la nécessité de renforcer et de compléter
les mesures prévues dans la Convention unique sur les
stupéfiants de 1961, dans cette Convention telle que mo.
difiée par le Protocole de 1972 portant amendement de la
Convention unique sur les stupéfiants de 1961 et dans
la Convention de 1971 sur les substances psychotropes
afin de réduire 'ampleur et ’étendue du trafic illicite
et d’en atténuer les graves conséquences,

Reconnaissant aussi qu’il importe de renforcer et d’ac-
croitre les moyens juridiques efficaces de cooperation inter
nationale en matidre pénale pour mettre fin aux activités
criminelles internationales que représente le trafic illicite,

Désirant conclurc une convention internationale giobale,
efficace et opérationnelie visant spécifiquement a lutter
contre le trafic illicite, dans laquelle il soit tenu compte
des divers aspects de I’ensemble du probléme, en parti-
cullier de ceux qui ne sont pas traités dans les instruments
internationaux existant dans le domaine des stupéfiants
et des substances psychotropes,

Conviennent de ce qui suit:

ARTICLE 1
Definitions

Sauf indication expresse en sens contraire ou sauf si le
contexte exige qu’il en soit autrement, les définitions
ci-aprés s'appliquent a toutes les dispositions de la pré.
sente Convention:

a) e terme «biens» désigne touts les types d’avoirs,
corporels ou incorporels, meubles ou immeu-
bles, tangibles ou intangibles, ainsi que les actes
juridiques ou documents attestant la propriété
de ces avoirs ou des droits relatifs;

b) Le terme «cocaier» désigne toute espece d’arbustes
du genre érythroxylon;

¢) Le terme «Commission» désigne la Commission
des stupéfiants du Conseil economique et social
de I'Organisation des Nations Unies;

d) Le terme «Confiscation» désigne la dépossession
permanente de biens sur décision d’un tribunal
ou d’une autre autorité compétente;

e) Le terme «Consicl» désigne le Consiel économique
et social de I’Organisation des Nations Unies;

f) L’expression «Convention de 1961 telle que mo
Convention unique sur les stupéfiants de 1961;

g) L’expression «Convention de 191 telle que mo-
difiée» désigne la Convention unique sur les
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stupéfianis de 1961 telle que modifée par le
Protocole de 1972 portant amendement de la
Convention unique sur les stupéfiants de 1961:

) L'expression «Convention de 1971» désigne la
Convention de 1971 sur'les substances psycho-
tropes:

i) L'expression «Etat de transit» désigne un Etat
sur le territoire duquel des substances illicites
— stupéfiants, substances psychotropes et subs.
tances inscrites au Tableau [ et au Tableau [I
— sont déplacées et qui n'est ni le point
d’origine ni la destination finalec de ces subs-
tances; )

/) Les termes «gel» ou «saisie» désignent ['interdic-
tion temporaire du transfert, de la conversion.
de la disposition ou du mouvement de biens
ou le fait d’assumer temporairement la garde
ou le contrdle de biens sur décision d'un tri-
bunal ou d’une autre autorité compétente;

k) L’expression «livrasion surveillée» désigne les
méthodes consistant & permetire le passage par
territoire d’un ou de plusieurs pays dc stupé-
fiants ou de substances psychotropes, de subs.
tances inscrites au Tableau | ou au Tableau Il
annexes 3 la présente Convention, ou de substan-
ces qui lcur sont substituées expediés illicite-
ment ou suspectés de [’étre, au su et sous le
contrdle des autoriteés compétentes desdits pays.
cn vue d’identifier les personnes impliquées dans
la commission des infractions établies confor-
mement au paragrahpe 1 de l'article 5 de la
Convention:

Le terme «Organe» désigne 1'Organe international
de conti6le des stupéfiants étabili par la Con-
vention unique sur les stupéfiants de 1961 et
cette Convention telle que modifiée par le Pro-
tocole de 1972 portant amendement de a Con-
vention uniquc sur les stupéfiants de 1961:

m) L’expression «pavot 2 opium» désigne la plante
de Vespice Papaver somniforum L.

) L'expression «plante de cannabis» désigne toute
plante du genre cannabis;

0) Le terme «produit» désigne tout bien provenant
directement ou indirectement de la commission
d'une infraction établie conformément au para-
graphe 1 de Varticle 3 ou obtenu directemeni
ou indirectement en la commettant;

p) Le terme «Secrétaire général» désigne le Secretaire
géneéral de 1.’Organisation des Nations Unies;

¢) Le terme «stupéfiant» désigne toute substance.
qu’elle soit d’origine naturelle ou de synthése.
figurant av Tableau | ou au Tableau IT de la
Conventionn de 1961 et de la Convention de
1961 telle que modifieée;

1) I.’expression «substance psychotrope» désigne toute
substance, qu’elle soit d’origine. naturelle ou
de synthése, ou tout produit naturel du Ta.
bleau 1, If, 11 cu IV de la Convention de
1971 sur les substances psychotropes:

s) Les cxpressions «Tableau 1» et «Tableau H»
désignent les listes de substances annexées i
la présente Convention, qui pourront etre mo-
difiees de temps a autrc conformément a l'ar-
ticle 12:

I.’expression «trafic illicite» désigne les infractions
visées aux paragraphes 1 et 2 de l'article 5
de la présente Convention;

{

~

{

~—

1) L'expression «transporteur commercial» désigne
toute personne ou entité publique, privée ou
autre qui assure Je transport de personnes, de
biens ou de courrier & titre onéreux.

ARTICLE 2
Portee de la Convention

. L'objet de la présent Convention est de promouvoir
le coopération entre les Parties de telle sorte qu'elles
puissent s‘attaquer avec plus d’efficacité aux divers as-
pects du trafic illicite des stupéfiants et des substances
psychotropes qui ont une dimension internationale. Dans
'exécution de leurs obligations aux termes de la Conven-
tion, les Parties prennent les mesures necessaires, y com-
pris des mesurcs législatives et reglementaires compatibles
avec les dispositions fondamentales de Teurs systemes legis-
latifs internes respectifs.

2. Les Parties extcutent leurs obligations au titre de la
présente Convention d'unc maniére compatible avec les
rrincipes de I'tgalité souveraine et dz I'inégrite territoriale
des Etats et avec celui de la non-intervention dans les
affaires intéricures d'autres Etats.

5. Toute Partic s’abstient d’cxercer sur le territoire
d'une autre Partic une compétence ou des fonctions qui
sont exclusivement réservées aux autorités de cette autic
Partic par son droit interne.

ArmcLe 3

Infractions et sanctions

1. Chaque Partic adopte les mesures nécessaires pour
conférer le caractére d’infractions pénales conformément
droit interne. lorsque D'acte a ¢té commis intention-
nelfement:

@) 1 A la production, a la fabrication, a 'extraction,
& la préparation. & Voffre, a la mise en
vente. 4 la distribution, a la vente, a la
livraison & quelque condition que ce soit,
au courtage. a ['expédition, a Pexpédition
cn transit, au transport, a 'importation ou
a léexportation de tout stupéfiant ou de
toute substance psychotrope en violation des
dispositions de la Convention de 1961, de
la Convention de 19 1 telle quc medifiée
ou de la Convention de 197t;

i) A la culture du pavet a opium, du cocaier
ou de la planie de cannabis aux fins de la
production de stupéfiants en violation des
dispozitions de la Convention de 1961 et
de Ja Convention de 1961 telle que modi-
fice:

iii)y A la détention ou a l'achat de tout stupéfiant
ou de toute substance psychotrope aux fins
de I'une des activités énumerées au sous-
-alinea i) ci-dessus;

1) A la fabrication, au transport ou a la distri-
bution d’équipements, de matériels ou de
substances inscrites au Tableau T et au Ta-
blcau 11, dont celui qui s’y livre sait qu’ils
doivent étre utilisés dans ou pour la culture.
la production ou la fabrication illicites de
stupéfiants ou de substances psychotropes:

1) A Vorganisation, a la direction ou au finan.
cement de l'une des infractions ¢numérées
aux sous-alinéas 1). 1), iii) ou V) ci-dessus;
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b) 1) A la conversion ou au transfert de biens dont
celui qui s’y livre sait qu’ils proviennent
d'une des infractions établies conformément
a l'alinéa @) du présent paragraphe ou d’une
a sa commission, dans le but de dissimuler
ou de déguiser l4origine illicite desdits biens
ou d’aider toute personne qui est impliquée
dans la commission de l'une de ces infrac-
tions & echapper aux consequences jurili-
ques de ses actes;

ify A la dissimulation ou au déguisement de la
nature, de l'origine, de ’emplacement, de la
disposition, du mouvement, ou de la pro-
priété réels de biens ou de droits y relatifs
dont I'auteur sait qu’ils proviennent de I'une
des infractions établies conformément a
’alinéa @) du présent paragraphe ou d’une
participation & une de ces infractions;

0) Sous réserve de ses principes constitutionnels et
des concepts fondamentaux de son systéms ju-
ridique:

i) A lacquisition, 2 la détention ou a ['uti-
lisation de biens, dont celui qui les
acquiert, les détient ou les utilise sait,
moment ou il les recoit, qu’ils provien.
nent de I'une des infractions établies
conformément 4 ’alinéa @) du présent
paragraphe ou de la participation &
I'unc de des infractions;

i) A la détention d’equipements de mate-
1tels ou de substances inscritzs au Ta
bleau ¥ ou au Tableau II, dont celui
qui les détient sait ou ils sont ou doi-
vent étre utilisés dans ou pour la
culture, la production ou la fabrication
illicites de stupéfiants ou de substances
tsychotropes;

ity Au fait d’inciter ou d’amener publique-
ment autrui, par quelque moyen que
ce soit, 3 commettre 1'une des infrac-
tions établies conformément au présent
article ou a faire illicitement usage de
stupéfiants ou de substances psychotro-
pes;

iv) A la participation 2 I'une des infractions
établies conformément au présent arti-
cle ou a toute association, entente, ten-
tative ou complicite par fourniture
d'une assistance, d’une aide ou de con-
siels en vue de sa commission

2 Sous réserve de ses principes constitutionuels et des
concepts fondamentaux de son systéme juridique, chaque
Partic adopte les mesures nécessaires pour conférer le
ceractére d’infraction pénale conformément 4 son droit
interne, lorsque l’acte a été commis intentionnellement,
{ la détention et 3 I'achat de stupéfiants et de substances
rsychotropes et a la culture de stupéfiants destinés a la
ccnsommation personnelle en violation des dispositions de
la Convention de 1961. de la Convention de 1961 telle
que modifiée ou de la Convention de 1971.

3. La connaissance, I'intention ou la motivation néces-
sawres en tant qu’élément d’une des infractions visées au
parapraghe 1 du présent article péut etre deduite de cir-
constances factuelles objectives.

4. g) Chaque Partie rend les infractions établies con-
formément au paragraphe 1 du présent article
punissables de sanctions tenant compte de leu
gravite telles que ’emprisonnement ou d’autres
peines vrivatives de liberté Pimposition d’amen-
des et la confiscation;

b) Les Parties peuvent prévoire que, comme mesures
complementaires de la condamnation ou de la
sanction pénale prononcées pour une infraction
établic conformément au paragraphe 1 ou pre-
sent article, l'auteur de I'infraction sera soumis
a des mesures de traitement, d’¢ducation, de
posteure, de réadaptation ou de réinsertion
sociale;

¢) Nonobstant les dispositions des alinéas précédents,
dans les cas appropriés d’infractions de carac-
tére mineur, les Parties peuvent notamment
prévoir, au lieu d’'une condamnation ou d’une
sanction pénale, des mesures d’éducation, de
réadaption ou de réinsertion sociale, ainsi que,
lorsque 1'auteur de l'infraction est un toxico-
mane, d2s mesures de traitement et de posteure;

d) Les Parties peuvent prévoir que des mesures de
traitement, d’éducation, de posteure, de réa-
daptation ou de réinsertion sociale de l'auteur
de Pinfraction soit remplaceront la condamna-
tion ou la peine prononcees du chef d’une
infraction établie conformément aux disposi-
tions du paragraphe 2 du présent article, soit
s’y ajouteront.

5. Les Parties font en sorte que leurs tribunaux et
autres autorités compétentes puissent tenir compte de cir-
constances factuelles conferant une particuliére gravité aux
infractions établies conformément au paragraphe 1 du pré-
sent article, telles que:

a) La participation a la commission de Pinfraction
d’une organisation de malfaiteurs & laquelle
Pauteur de l'infraction appartient;

b) La participation de I'auteur de l'infraction a d’au-
tres activités criminelles organisées internatio-
nales;

¢) La participation de P'auteur de l'infraction & d’au-
tres activités illégales facilitées par la commis-
sion de l’infraction;

d) L'usage de la violence ou d’armes par 'auteur de
Pinfraction;

2) Le fait que l'auteur de l'infraction assume unc
charge publique et que Pinfraction est lite a
ladite charge;

) La victimisation ou ['utilisation de mineurs;

g) La fait que D'infraction a été commise dans un
établissement pénitentiaire, dans un établisse-
ment, dans un centre de services sociaux ou
dans leur voisinage immédiat ou en d’autres
lieux ou des écoliers et des étudiants se livrent
a des activités éducatives, sportives ou sociales;

h) Dans la mesure ob le droit interne d’une Partie
le permet, les condamnations antérieures en par-
ticulier pour des infractions analogues, dans le
pays ou a ’étranger.

6 Les Parties s'efforcent de faire en sorte que tout
pouvoir judiciaire discrétionnaire conféré par leur droit
interne et afférent aux poursuites judiciaires engagées con-
tre des individus pour des infractions établies conformé-
ment au présent article soit exerce de facon a optimiser
lefficacité des mesures de detection et de répression pour
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ce qut est des infractions en question, compte dument tenu
de la néeessité d’exercer un effet dissuasit en ce qui con-
cerne leur commission.

7. les Parties s’assutent que leurs tribunaux ou autres
autorités compétentes prennent en considération la grayité
des infractions énumerées au paragraphe 1 du présent
article et les circonstances visées au paragraphe 5 du
présent article lorsqu’elles envisagent [’éventualité d’une
libération anticipée ou conditionnelle de personnes recon-
nues coupables de ces infractions.

8. Lorsqu'il y a lieu, chaque Partie détermine dans le
cadre de son dtoil interne une période de prescription
porlongée au cours de laquelle des poursuites peuvent étre
cngagées du chef d'une des infractions établies conformé-
ment au paragraphe 1 du présent article. Cette période
sera plus longue lorsque auteur presumé de Vinfraction
‘est soustrail a la justice.

9. Chaque Partic prend, conformément a son systéme
jurique, les mesures appropriées afin que toute personne
accusée ou reconnue coupable d’une infraction établie
conformément au paragraphe 1 du présent article qui se
liouve sur son territoire assiste au secquement se a pro-
cedute pénale necéssaire.

10. Aux ftins de la cooperation cnire les Parties en
vertu de le présent Convention, et en particulier de la
coopération en vertu des articles 5, 6, 7 et 9, les infrac-
tions ¢tablies conformément au présent article ne sont pas
considérées comme des infractions fiscales ou politiques
ni considérées comme ayant des motifs politiques, sans
prejudice des limites constitutionnelles et de la législation
fondamentale des Parties.

11. Aucune disposition du présent article ne porte atte-
inte au principe sclon lequel la definition des infractions
qui y sont visées et des moyens juridiques de défense y
relatifs reléve exclusivement du droit interne de chaque
I'artie et selon lequel lesdites infractions sont poursuivies
et punies conformément audit droit.

ARTICLE 4
Compétence
1. Chaque Partie:

a) Adopte les mesures nécessaires pour dtablie sa
compétence en ce qui concerne les infractions
qu’elle a établies conformément au paragraphe 1
de larticle 3 lorsque:

i) L’infraction a été commise sur son terri-
toire:

ij) L'infraction a ¢t¢ commise a bord d'un
navire battant son pavillon ou d’un
aeronel immatricule conformément a sa
legislation au moment ou Vinfraction a
ete commise;

b) Peut adopter les mesures nécessaires pour établie
sa compélence en ce qui concerne les infrac-
tinos du été a établies conformément au para-
graphe ! de larticle 3 lorsque:

/) Linfraction a été commise par un de scs
nationaux ou par une persone rési-
dant habituellement sur son territoire;

ify L'infraction a ét€ commise a bord d’un
navire contre lequel cette Partie a été
autorisée a prendre des mesures appro-
priées envertu de l'article 17, sous re-
serve que cette compétence ne soit

exercé que sur la base des acords ou
arrangements visés aux paiagraphes 4
et 9 dudit article;

iu) L'infraction est l'une de celles qui sont
établies conformément a Valinéa ¢) iv)
du paragraphe 1 de Particlc 3 et a é1é
commise hors de son territoile en vue
de a commussion sur son teriitoire d'unc
des infractions établies conformément
aL paragraphe 1 de Particle 3

2. Chaque Partie:

«) Adopte aussi les mesures necéssaires pour élablit
sa compétence en ce qui concerne les infractions
qu’elle a établies conformément au paragiaphe |
de Tarticle 3 lorsque Vauteur présume de 1'in-
fraction se trouve sur son territoire ! gu'ellc n
Pextrade pas vers le territoire d’une autre Partic
au motif.

i) Que linfraction a ¢¢ commise sur son
territoirc ou a bord navire battant son
pavillon ou d'un atronel immatiicule
conformément a sa légistation au mo-
ment ou l'infraction a été commise, ou

u) Que Tlinfraction a été commise par un
de ses nationauy,

b) Peut aussi adopter les mesuics nécessaires pour
établir sa compétence cn ce qui (oncerne les
infractions qu’elle « établies conformément au
paragraphe 1 de [atticle 3 lorsque *'autew
présume de l'infraction se trouve sur son terri
toire et qu’elle ne 'extrade pas vers o territoire
d’une autre Partic "

3. La présent Convention n'cxclute l'exercice d'aucune
compétence en matiere pénale établie par une Partie con-
formément 3 son droit interne.

ARMCIE §
Confiscation

1. Chaque Partie adopte les mesures que s¢ vévélent
nécessaires pour permettre la confiscation:

@) Des produits tirés d’infractiong établies conforme-
ment au paragraphe 1 de larticle 3 ou des
biens dont la valeut cotrespond a celle desdits
produts;

b) Des stupéfiants substances psychotropes, matérieis
et équipements ou autres instruments utilisés du
destines a étre utilisés de quelque maniére
que ce soit pour les infractions élablies con
formément au paragraphe 1 de Paiticle 3.

2. Chaque Partie adopte en outre les mesures qui sc
1évélent nécessaires pour permettre a ses autorites com-
pétentes a identifier de détecter et de geler ou saisir leg
produits, les biens, les instruments ou toutes autres choses
visés au paragraphe 1 du présent article aux fins de con-
liscation eventuelle.

3. Pour pouvoir appliquer les mesures prévucs au pré-
sent article, chaque Partie habilite ses tribunaux ou autres
autorités compétentes a ordonner la production ou la
saisiec de documents bancaires financiers ou commerciaux.
Les Parties ne peuvent invoquer le secret bancaire pour
refuser de donner effect aux dispositions du présent para-
graphe.
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4, a) Lorsqu'une demande est fait en vertu du présent
article par une autre Partie qui a compétence
pour connaitre d’une infraction établie confor-
mément au paragraphe 1 de larticle 3 la Partie
sur le territoire de aquelle sont situes des pro-
duits, des biens, des instruments ou toutes au-
tres choses visés au paragraphe 1 du présent
article:

i) Transmet la demande a ses autorités com-
pétentes en vue de faire prononcer une
decision de confiscation et, si cette de-
cision intervient, la foit exécuter; ou

ii) Transmet a ses autorités compétentes, afin
qu’elle soit exécutée dans les limites de
la demande, la décision de confiscation
prise par la Partic requérante confor-
mément au paragraphe 1 du présent
article, pour ce qui est des produits,
des biens, des instruments ou toutes
autres choses visés au paragraphe 1
situés sur le territoire de la Partie
requise:

b) Lorsqu’une demande est faite en vertu du présent
article par une autre Partie qui a compétence
pour connaitre d’une infraction établie confor-
mément au paragraphe 1 de I'atticle 3, la Partie
requisc prend des mesures pour identifier, dé-
tecter et geler ou saisir les produits, les biens,
les instruments ou toutes autres choses visés
au paragraphe 1 du présent article aux fins de
confiscation éventuclle ordonnge soit par la Par-
tie requerante, soit, suite a une demande for-
mulec en vertu de Valinéa a) du présent para-
graphe, par la Partic requise;

¢) Les décisions ou mesures prévues aux alinéas )
et b) du présent paragraphe sont prises par la
Partie requise conformément & son droit interne
et seion les dispositions dudit droit, et confor-
mément 2 ses régles de procédure ou 2 tout
traité, acord ou arrangement bilateral ou mul-
tilateral la Hant & la Partie requerante;

d) Les dispositions des paragraphes 6 & 19 de l'ar-
ticle 7 s:ppliquent mutatis mutandis. Outre les
renseignements visés au paragraphe 10 de l'ar-
ticle 7 les demandes traités conformément au
présent article contiennent les renseignements
survan{s:

i) Lorsque la demande reléve de l'alinéa a)
i) du présent paragraphe, une descri-
ption des biens & confisquer et un ex-
pose des faits sur lesquels se fonde la
Partie requerante qui permette a la
Partie requise de faire prononcer une
decision de confiscation dans le cadre
dc son droit interne;

ii) Lorsque la demande reléve de l'alinéa «)
la Partie requerante sur laquelle la de-

) mande est fondée, un exposé des faits,
et des renseignements indiquant dans
quelles limites il est demande d’exe-
cuter la decision;

ii), une copie légalement admissible de
la decision de confiscation rendue par
iii) Lorsque la lemande reléve de l'alinéa b),
un exposé des faits sur lesquels se
fonde a Partie requcrante et une des-
cription des mesures demandées;

¢) Chaque Partie communique au Secrétaire général
le texte de se¢s lois et regiements du dennent
affet au piésent paragraphe ainsi qu. Je taxte
de toute modification uitcneurement appoitée
a ces lois et reglements;

D) Si une Partie décide de subordonner I'adoption
des mesures visées aux alinéas a) .t b) du
présent paragraphe a l'existence d’un traiié en
la matiére, elle considére la present Convention
comme une base conventionnelle nécussuire ct
suffisantc:

8 Les Partics s'efforcent de conclure des traités,
accords ou arrangements bilatéaux ¢t muitilatd-
raux afin de renforcer P’efficacité de la coope-
ration internationale aux fins du présent article.

5. @) Toute Partie qui confisque des produits ou des
biens en application du paragraphe 1 ou du
paragraphe 4 du présent article en dispose
conformément 2 son droit interne et a ses pro-
cédures administratives;

b) Lorsqu’une Partie agit 4 la demande d'une autre
Partic en application du présent articl., elie
peut envisagcr spécialement de concluic des
accords prevoyani:

) De verser la valeur de ces preduits et
biens, ou les fonds provenant de leur
vente, ou unc partie substanticile d.
la valeur desdits produits ¢t biens, 3
des organismeg intergouvernementaux
spécialis€s dans la lutte contre le trafic
illicite et I’abus des estupéfiants et des
substances psychotropes;

ii) De partager avec d’autrcs Parties, systé-
matiguement ou au cas par cas, ces
produits ou ces biens, ou les fonds
provenant de leur vente, conformément
a son droit interne, ses procedures
administeatives ou aux accords bilaté-
;’aux ou multilatéraux conclus & cette
11,

6. g) Si des produits ont été trancformés ou conveitis
en d’auires biens, ces biens peuvzat faire
P'object des mesures visées au préseat article
en lieu ¢t peace de ces produits;

b) Si des produits ont été méles a des biens acquis
legitimement, deg biens, sans prejudice de tous
pouvoirs de saisic ou de gel, peuvent &trz con-
fisqués a concurrence de la valeur estimée des
produits qui y ont été méles;

c) Les revenus et autres avantages tirés:

i) Des produits;

i) Decs biens en lesquels c.s produits ont
été transformés ou convettis: ou

ity Des biens auxquels ont été mél.s des
produits peuvent aussi faire I'object des
mesures visées au présent article de la
méme maniere ¢t dans la méme mesure
que des produits.

7. Chaque Partie peut envisager de renvirser la charge
de la preuve en ce qui concerne l'origine licite des produits
Fresumes ou autres biens pouvant faire I'objcct d’'une con-
fiscation, dans Ia mesures ou cela est conforme aux princi
pes de son droit interne et a la nature de la procédure
judiciaire et des autres procédures.
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8. L’interprétation dcs dispositions du présent article
ne doit en aucun cas porter alteinte aux droits des de
ponne foi.

9. Aucune disposition du présent article ne porte atteinte
au ptincipe selon lequel lcg mesures qui y sont visées sont
delinics et executees conformement au droit interne de
chaquc Partie et selon les dispositions dudit droit.

ARTICLE 6
Extradition

1. Le présent article s’applique aux infractions établies
par les Partics conformément au paragraphe 1 de article 3.

2. Chacune des infractions auxquelles s’applique le pré-
sent article ¢st do plein droit incluse dans iout traité
d’extradition en vigueur entre les Parties en tant qu'infrac-
tion dont l'autcur peut étre exiradé. Les Parties s’engagent
a incluie cus mfractions en tant qu’infractions dont I'auteur
pout étre eatradé dans tout traité d’extradition qu’ellcs
cuncturont,

3. Si une Partie qui subordonne lextradition & l'exis-
tcnce d’un traité regoit une demande d’extradition d’une
Partic avee laquelle elle n’a pas conclu pareil traite, elle
peut considerer la préscnt Convention comme la basc
legalé de lextiadition pour les infractions auxquelles le
ptésent article s’applique. Lcs Parties qui ont besoin de
mesuies legislatives detaillées pour pouvoir utiliser la pré-
sent Convention cn tant que base légalé de lextradition
chvisageront P'adoption de telles mesures.

4, Les Parties qui ne subordonnent pas lextradition
a Pexistence d’un traité reconnaissent entre clles aux infrac-
tions auxquellcs le présent article s’applique le caractere
d’infractions dont l'auteur peut étre extradé.

5. L’extradition est subordonnent aux conditions prévues
par le droit de la Partie rcquisé ou par cs traites d’extra-
dition applicables, y compris les motifs pour lesquels la
Partic requisc peut refuser l'extradition.

6. Lorsqu'elle examine leg demandcs regues en appli-
cation du présent article, la Partie requise peut refuser d’y
faire droit si s.s autorités judiciaires ou autres autorités
compdtentes ont de sérieuses raisons de penser que I'extra-
aition laciliterait Iexercice de poursuites ou I'imposition
d’une sanctiun pénale a I'encontre d’unc personne en raison
de sa tace, de sa rcligion, de sa nationalite ou de ses
opinions politiques, ou causerait un prcjudicq pour l'une
quelconque de ces raisons 3 une personne mise en cause
par la demande,

7. Les Partics s'efforcent d’accdlerar les procedures
d’extradition et de simplificr les exigences en matiere de
preuve y relatives en ce qui concernc les infractions aux-
quelles lz présent article s’applique.

8. Sous réserve des dispositions de son droit interne et
des naites d'extradition qu’elle a conclus, la Partie requisc
puout, & la demande de la Partic requérante ct si elle estime
que les circonstances le justifient et qu’il y a urgence,
placer ne détention une personne présenle sur son territo.re
cont I'cxiradition est demandée, ou prindre a son egard
toutes autrcs mesurcs appropriées pour assurer sa présence
lors duv la procédure d’extradition.

9 Sans préjudice de I’exercice de la compétence pénalc
¢tablic conformément & son droit interne, une Partie sur
le territoire de laquelle se trouve l'auteur présume d’une
infraction doit:

a) Si, pour les motifs enoncés & l'alinéa a) du para-
graphe 2 de larticle 4, elle ne l'extrade pas pour
une infraction établie conformément au para-
graphe 1 de larticle 3, soumettre I'affaire a ses

autorités compétentes pour ’exercice de I'action
pénale, moins qu'il n’en soit convenu autre-
ment aves la Partie requerantc;

b) Si clle ne V'extrade par pour une telle-infraction
et quclle a établic sa compétence cn ce qui
concerne cette infraction conformément a I’ali-
néa b) du paragraphe 2 de I'article 4, soumettre
l'affaire & ses autorités compétentes pour l'exer-
cice de I'action pénale, & moins que la Partie
requérante nc demande qu’il en soit autrement
afin de préserver sa compétence légitime.

10. Si Pextradition, demandée aux fins de exccution d’une
peine, est refusée parce que la personne faisant 'object de
cette demande est un national de la Partie requise, celle-ci,
si sa legislation le lui permet, en conformité avec les pres-
criptions de cette legislation ct a la demande dc la Partie
requcrante, envisagera de faire exécutter elle-méme la peine
qui a été prononcée conformément 2 la legislation de la
Partie requérante ou le reliqual de cette pcine.

11. Lcs Parties s’efforcent de conclure des accordg bila-
leraux et multilateraux pcur permettre Uexiradition ou
pour en accroitre l'efficacite.

12, Les Parties peuveat envisager de conclure des
accords bilatéraux : u nviltilatéraux, portant sur des points
particuliers ou de caractére général, rclatifs au transfert
dans leur pays des piiscries condamndes i deg paines
alemprisonnement ou auties peines privatives de libertd
au chef des infractions auxquelies Ie présent atticle s’appli-
que, afin qu'elles puissent y purger le reste du leur peine.

ArTICLE 7
Entralde judiciaire

1. Les Parties s'accordent mutuellemen’, conformément
au présent article, P'entraide judiciaire, a ptus ¢ tendue pour
toutes enquétes, poursuites penales et procédures judiciaires
concernant les infractions établies conformément au para-
graphe 1 de larticle 3.

2. L’entraidc judiciaire qui est accordées en application
du chef des infractions auxquelles le présent article s'appli-

@) Recueillir des temoignages ou des dupositions;

b) Signifier des actes judiciaires;

¢) Effectuer des perquisitions et des saisies;

d) Examiner des objets et visiter des licux;

e) Fournir des informations et des piéces i conviction;

) Fournir des originaux ou des copies certifiées con-
formes de documents et dossiers pertinents, y
compris des relevés bancaires, documents com-
patib.les, dossiers de sociétes et documents com-
merciaux;

g) Identifier ou détecter des produits, des biens, des
instruments ou d’autres choses afin de recueillir
des eléments de preuve.

3. Les Parties peuvent s’accorder entre elles toute autre
forme d’entraide judiciaire autorisée par le droit interne
de la Partie requise.

4. Sur demande, les Parties facilitent ou encouragent,
dans la mesure compatible avec leur législation et leur
pratique internes, la presentation ou la mise a disposition
de personnes, y compris de détenus qui acceptent d’appor-
ter leur concours a l'enquéte ou de participer A la pro-
cedure.

5. Les Parties ne peuvent invoquer le secrct bancaire
pour refuser I'entraide judiciaire prevue au présent article.
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6. Les dispositions du présent article n’affectent en rien
les obligations decoulant de tout autre traité bilatéral ou
multilatéral regissant ou devant régir, entierement ou par-
tiellement, I’entraide judiciaire en matiere penale.

7. Les paragraphes 8 a 19 du présent article sont appli-
cables aux demandes faites conformément au présent ar-
ticle si les Parties en question ne sont pas liées par un
traite d’entraide judiciaire. Si ces Parties sont liées par
un tel traite, les dispositions correspondantes de ce traite
sont applicables, ® moins que les Parties ne conviennent
d’appliquer & leur place les dispositions des paragraphes 8
a 19 du présent article.

8. Les Parties désignent une autorité ou, si besoin, est,
des autorités qui sont la responsabilite et le pouvoir de
repondre aux de-nasdes d’entraide judiciaire ou de les
transmettre aux autorités compétentes pour exécution.
L’autorité ou les autorités désignées a cette fin font ’object
d’une notification adressée au Secrétaire général. La trans-
mission des demandes d’entraide judiciaire et de toute
communication y relative se fait entre les autorités dé-
signées par les Parties, la présent disposition s’entena
sans préjudice du droit de toute Partie d’exiger que ces
demandes ct communications lui soient adrcssées par la
voie diplomatique et, dang des cas urgents, si les Parties
conviennent, par l'intermediaire de 1I'OIPC/Interpol si
cela cst possible.

9. Les demandes sont adressées par ecrit, dans une
langue acceptable pour la Partie requise. La ou les langues
acceptables pour chaque Partie sont notifiées au Secrétaire
général. En cas d’urgence et si les Parties en conviennent,
les demandes peuvent étre faites oralement, mais doivent
etre confirmées sans delai par &crit.

10. Les demandes d’entraide judiciaire doivent contenir
les renseignements suivants:

a) La designation de l'autorit¢ dont emane la de-
mande;

b) L’object et la nature de I'enquéte, des poursuites
pénales ou de la procédure judiciaire auxquelles
se rapporle la demande et le nom et les fonc-
tions de l'autorité qui en est chargée;

¢) Un résume des faits pertinents, salif pour les de-
mandes adressées aux fins de la signification
d’actes judiciaires;

d) Une description de l'assistance requise et le détail
de toute procédure particuliére que la Partie
requerante souhaite voir appliquer;

e) Si possible, I'identite, I’adresse et la nationalite
de toute personne visee; et

f) Le but dans lequel Ie témoignage, les renseigne-
ments ou les mesures sont demandés.

11. La Partie requise peut demander un complément
d’information lorsque cela lui parait necessaire pour exe-
cutter la demande conformément a sa 1égislation ou lotsque
cela peut faciliter ’execution de la demande.

12. Toute demande est executée conformément a la
législation, et lorsque cela est possible, conformément aux
procedures specifiées dans la demande.

13. La Partie requérante ne communiqué ne n’utilise
les informations ou les temoignages fournis par la Partie
requisé pour des enquétes des poursuites penales ou des
procedures judiciaires autres que celles visées dans la
demande sans le consentement prealable de la Partie re-
quise.

14. La Partie réquerante peut exiger que la Partie re-
quise garde le secret sur la demande et sa teneur, sauf

dans la mesure nécessaire pour y donner effet. Sila Pattic
requise ne peut satisfaire a cette exigence, elle en informe
sans delai la Partie requérante.

15. L’entraide judiciaire peut étre refusée.

a) Si la demande n’est pas faite conformémen{ aux
dispositions du présent article;

b) Si la Partie requise estime que l'execution de la
demande peut porter atteinte a sa souveraincic,
a sa securite, a son ordre public ou a d’autres
intéréts essentiels;

¢) Au cas ou la legislation de la Partie requise inter-
dirait & ses autorités de prendre les mesutes
demandées s’il s’etait agi d’une infraction ana-
logue ayant fait I'objet d’une enquéte, de pour-
suitcs pénales ou d’une procedure judiciaiic
dans le cadre de leur propre compétence:

d) Au cas ou il serait contraire au systtme juridiquc
de la Partie requise concernant l'entraide judi-
ciaire d’accepter la demande

16. Tout refus d’entraide judiciaire doit étre motivé.

17. L’entraide judiciaire peut étre différée par la Paitic
requise au motif qu’clle entravcrait une enquéte, des poui-
suites pénales ou une procedure judiciaire en cours. En
Pareil cas, la Partie requise consulte la Partie requérante
afin de déterminer si cette entraide peut encoré étrc
fournie aux conditions jugées nécessaires par la Partic
1equise.

18. Un témoin, un expert ou une autre personne qui-
consent & déposer au cours d’une procédure ou a colla-
borer & une enquéte, & des poursuites pénales ou & une
procédure judiciaire sur le territoire de la Partie requérante
ne sera ni poursuivi, ni détenu, ni puni, ni soumis 2 aucune
autre restriction de sa liberté personnelle sur ce territoire
pour des actes, omissions ou condamnations antérieurs a
con depart du territoire de la Partie requise, Cette immu-
unite cessera lorsque le temoin, I’expert ou ladite personne,
ayant eu, pour période de 15 jours consecutifs ou pour
toute autre période convenue par les Parties, 2 compter
de la date a laquelle ils ont été officiellement informés
que leur présence n’était plus requise par les autorités
judiciaires, la possibilité de quitter le territoire, y seront
réanmoins demeurés volontairement ou, 'ayant quitté, y
seront revenus de leur plein gré.

19. Les frais ordinaires encourus pour exécuter unc
demande sont a la charge de la Partie requise a moins
qu’il n’cn soit convenu autrement entre les Parties con-
cernées. Lorsque des depenses importantes ou extraot.!-
naires sont ou se révélent ultérieurement nécessaire poui
exécuter la demande, les Parties se consulteront pour tixer
ies conditions selon lesquelles la demande sera executte
ainsi que la maniere dont les frais seront assumes.

20. Les Parties envisagent, le cas echeant, la possibilité
de conclure des accords ou des arrangements bilateraux
ou multilteraux qui servent les objectifs des dispositions
du présent article, leur donnent un effet pratiquc ou les
renforcent.

ARTICLE 8
Transfert des procedures repressives

Les Parties envisageront la possibilité de se transférer
les procédures répressives relatives aux infractions établies
conformément au paragraphe 1 de larticle 3 dans les cas
cu de transfert est nécessaire dans 1intérét d’'une bonne
administration de la justice.
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ARTICLE 9
Autres formes de cooperation et formation

1. Les Paities coopérent étroitement, contformement a
leurs systémes juridiques et administratits respectits, en
vue de renforcer Pefficacité de l'action de détection ct de
1épression visant a mettre fin & la commission des infrac-
tions établics contormément au paragraphe 1 de larticle 3
b n particulier, sur la base d’accords ou d’arrangements
Lilateraux ou multilatetaux

«) Elles établissent ¢t mainticment des canauz de
communication entre les organismes et services
nationaux compétents en vue de faciliter I’échan-
ge sur et rapide de renseignements concernant
tous les aspects des inlfractions établies con-
formément au paragraphe 1 de larticle 3. y
compris, st les Parties intéressés le jugent appto-
pié, les liens de cc trafic avec d’autres acli
vité delictueuses,

b) Elles coopérent entre clles s'agissant d'infractions
Ctablics conformément au paragraphe 1 de 'ai-
ticle 3 et ayant un caractére international, en
menant des cnquéles concernant:

1) Lldentité, fe lieu ou se trouvent et les
activités qu’cxercent des personnes
soupcondes des infractions établies
conformément au paragraphe 1 de [’ar-
ticle 3;

i) Le mouvement des produity et des biens
ptovenant de la commission desdites
infractions;

u1) ke mouvement des stupeliants, subsian
ces psychotropes, substances mscrites
au Tableau [ ¢ au Tableau Il de la
présent Convention ct instruments utt-
lisés ou destines a &tre utilisés dans la
commissions de ces infractions,

¢) Loisqu'il y a lieu et si cela n'est pas contraiie a
leur droit interne, elles créent, compte tenu
de la necessité de proteger la sécurité des per-
sonnes ct des operations, des ¢quipes mixtes
chargées de mettre en ceuvie les dispositions
du présent paragraphe. les agents de toute
Partie membres de telles équipes se contorment
aux indications des autotités compétentes de la
Partic sur le territoirc de laquelle 'operation
se déroule Dans tous ces cas, les Parties inté-
1essées veillent & cc que soit pleinement res-
pectée la souveraineté de la Partie sur le terri-
toire de laquelle I'operation se déroule,

) Elles fournissent, lorsqu’il y a lieu, les quantitées
nécessaires de substances 4 des fins d’analyse
ou d’enquéte;

¢) Elles tacilitent une coordmation efticace entre
leurs orgarismes et services competents ct favo-
1isent I'echange de personnel et d’experts y
comptis le detacnement d’agents de liaison

2. Dans la mesuies ou cela est néeessaire, chaque Partic
institue, developpe ou améliote des programmes de for-
ation specifigues a I’intention des membres de ses services
de detection et de repression ct autres personnels, y compris
les agents des douanés, charges de la repression des mifrac
tions établies conformément au paragraphce 1 de 'article 3.

Ces programmes devront porter notamment sut les points
-uivants

a) |es méthodes employées pour détecter ot 1éprimer
les infractions établies conformément au para-
graphe | de larticle 3;

b) Les itinéranes empruntés et les techniques em-
ploytes par les personnes soupgonnes dey 1n-
{ractions établies conformément au paragraphe |
de l'article 3, en particulier dans les. Etats de
transit, et les mesutes de lutte appiopriées,

¢) Le contrdle de 'importation et de Pexportation
des stupéfiants, substances psychotiopes et subs-
tances inscrites auv Tableau 1 et au Tableau I,

d) La détection et l¢ contidle du mouvement des
produits ¢t des bicns provenant dc la commis-
sion des infractions établies conformément au
paragraphe 1 de Vaiticle 3, et des stupéfiants,
substances psychowropes, substanc.s insctites au
Tableau | et au Tableau Il et instiuments utili-
sés ou destinés a €ire utilisés pour commettic
lesdites infractions,

¢) Les méthodes employées peur tianstérer, dissimules
ou déguiser ces produits, biens et instruments,

/) 1e 1assemblement des eléments dc picuve,

g) Les techniaues de contrdle dans les zones franches
et les pottes trancs,

h) Les techniques modernes de détection et de 1c-
pression.

3. Les Parties s'entraident pour planifier el exécuter des
programmes de formation et de recheiche leur permctiant
d’echanger des connaissances spéeialisées dans les demaines
vises au paragrephe 2 ou présent article ct, a cetlc
fin, organisent aussi, lorqu'il v a lieu, des conférences el
¢minaires regionaux et intcrnationaux pour stimuler la
cooperation et permettre l'examen de problemes d'interét
commun, y compris les problemes et besvins particuliers
des Ftats de transit

Arncrr 10

Cooperation internationale et assistance aux Etats de transit

I Les Partics coopérent, directement ou par I'intermé-
diaire des organisations internationales ou régionales com-
pétentes, en vue d’aider et d’appuyer dans la mesure du
possible les Etats de transit, et en particulicr les pays
en developpement ayant besoin d’une telle assistance et
d’un tel appui, au moyen de programmes dc coopération
technique visant a empégner 'entrée at le transit illicites
ct concernant des activités connexes

2. Les Parties peuvent entieprendre, directement ou pai
Pintermediare des organisations internationales ou régio-
rates compétentes, de fourmr une aide linanciére a ces
I tats de transit pour développer et renforcer I'infrastruc
ture necéssaire a leflicacite de la lutte contie le trafic
illicite et de la prevention de ce trafic.

3. Les Parties peuvent conclure des accords ou arran-
gements bilatéraux ou multilatéraux pour renforcer Peffi-
cacite de la coopération internationale prévue au présent
article et peuvent envisager de conclure des arrangements
financiers a cet égard.

Arucnr 11
Livraisons surveijlles

I Si les principes fondamentaun de leurs systémes
juridiques internes l¢ penmettent, les Parties prennent les
mesures nécessaires, compte tenu de [curs possibilités, pout
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permettre le recours approprié aux livraisons surveillées &
Iéchelon international, sur la base d’accords ou d’arran-
gements qu’elles auront conclus, en vue d’identifier les
mdividus impliqués dans des infractions établies confor-
mément au paragraphe 1 de l'article 3 et d’engager des
poursuites a leur encontre.

2. La décision de recourir 4 des livraisons survellées
est prise dans chaque cas d’espéce et peut, le cas écheant,
tenir compte d’arrangements et d’ententes financiers quant
a P’exercice de leur compétence par les Parties intéressées.

3. Les expeditions illicites dont il est convenu de sur-
veiller la livraison peuvent, avec le consentement des Par-
ties intéressées, étre intercepté, et autorisées a poursuivre
acheminement, soit telles quelles, soit aprés que e, stu-
péfiants ou les substances psychotropes en aient été sous-
traits ou aient été remplaces en tout ou en partie par
d autres produits.

ARTICLE 12

Substances frequemiment utilisées dans la fabrication illicite
de stupefiants ou de substances psychotropes

1. Les Parties adoptent les mesures qu’elles jugent
appropriées pour empécher le détournement de substances
‘nscrites au Tableau 1 et au Tableau II aux fins de la
fabrication illicite de stupéfiants et de substances psycho-
tropes et coopérent entre elles a cette fin

2. Si une Partie ou I'Organe sont en possession de ren-
seignements qui, leur avis, rendent nécessaire I'inscription
d’une substance au Tableau 1 ou au Tableau II, ils adres-
sent au Secrétaire général une notification accompagnée
de touts les renseignements pertinents a V'appui de celle-ci.
La procédure exposée, aux paragraphes 2 a 7 du présent
article s’applique également lorsqu’une Partie ou 1’Organe
sont en possession de renseignements justifiant la radiation
d'une substance du Tableau I ou du Tableau II, ou le
passage d’une substance d’un tableau a l'autre.

3. Le Secrétaire général communique cette notification
et touts renseignements qu'il juge pertinents aux Parties,
% la Commission et, si la notification émane d’une Partie,
i ’Organe. Les Parties communiquent au Secrétaire général
leurs observations concernant la notification, ainsi que tous
1enseignements complémentaires de nature 2 aider I'Organe
4 procéder 3 une évaluation et la Commission & se pro-
noncer.

4. Si 'Organe, tenant compte de I'ampleur, de l'impor-
tance et de la diversité des utilisations licites de la subs-
tance et aprés avoir examiné s'il serait possible et aisé
J'utiliser des substances de remplacement, tant a des fins
licites que pour la tabrication illicite de stupefiants ou de
substances psychotropes, constate:

@) Que la substance est fréquemment utilisée dans
la fabrication illicite d’un stupéfiants ou d’une
substance psychotrope; et

b) Que la fabrication illicite d’un stupéfiants ou d’une
substanc. psychotrope, par leur volume et leur
ampleur, crée de graves problémes de santé
publigue ou sociaux, justifiant ainsi une action
au plan international, il communique a la Com-
mission une evaluation de la substance, en in-
diquant notamment les effets probables de son
inscription au Tableau I ou au Tableau II
tant sur les utilisations licites que sur la fabri-
cation illicite et, le cas échéant, it fait des
recommandations quant aux mesures de con-
trole qui seraient appropriées au vu de ladite
evaduation

5. La Commission, tenant compte des observations pre-
sentées par les Parties et des observations et recomman-
dations de 1’Organe, dont Pevaluation sera déterminante
sur le plan scientifique, et prenant aussi diment en con-
sidération tous autres facteurs pertinents, peut décider,
4 la majorité des deux tiers de ses membres, d’inscrire
une substance au Tableau I cu au Tableau II.

6. Toute décision prise par la Commission en vertu du
présent article est communiquée par le Secrétaire général
a touts les Etats et autres entites qui sont Parties a la
présente Convention ou sont habilités a le devenir, et a
U'Organe. Elle prend pleinement effet & 1'¢gard de chaque
Partie 180 jours aprés la date de sa communication.

7. w) Les décision prises par la Commission en vertu
du présent article sont soumises au Conseil
pour révision si une Partie en fait la demande
dans les 180 jours suivant la date de leur
notification. La demande doit étre adressées
au Secrétaire général accompagnée de touts
renseignements pertinents qui la motivent;

b) Le Secrétaire général communique cobie de la
demande et des renseignements pertinents a la
Commission, a 'Organe et & toutes les Parties,
en les invitant a présenter leurs observations
dans les 90 jours. Touts les conservations re-
cues sont communiquées au Conseil pour
examen;

¢) Le Conseil peut confirmer ou annuler la décision
de la Commission. Sa décision est communi-
quée a touts les Etats et autres entités qui sont
Parties & la présent Convention ou sont habi-
lités a le devenir, & la Comission et a I'Organe.

8. a) Sans préjudice du caractére général des dispo-
sitions du paragraphe 1 du présent article et
des dispositions de la Convention de 1961,
de la Convention de 1961 telle que modifiée
et de la Convention de 1971, les Parties pren-
nent les mesures qu’elles jugent appropriges
pour contrdler, sur leur territoire, la fabrication
et la disiribution des substances inscrites au Ta-
bleau I et au Tableau II;

b) A cette fin, les Parties peuvent:

i) Soumettre & un régime de licence les
établissements et les locaux dans les-
la fabrication et a la distribution des-
dites substances;

ii) Soumettre &2 un régime de licence les

etablissements et les locaux dans les-
quels cette fabrication ou distribution
reuvent se faire;

ifi) Exiger que les titulaires d'une licence
obtiennent une autorisation pour se
Inrer aux opérations susmentionnées;

iv) Empécher I’accumulation par des fabri-
cants et des distributeurs de quantités
desdites substances excédant celles que
requiérent le fonctionnement normal
de leur entreprise et la situation du
marché.

9. En ce qui concerne les substances inscrites au Ta-
bleau I et au Tableav 11, chaque Parties prend les mesures
cuivantes:

a) Elle établit et maintient un systéme de surveillance
du comurerce international des substances ins-
crites au Tableau I et au Tableau II afin de
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faciliter la détection des opérations suspectes.
Ces systémes de surveillance doivent &tre mis
en uvre en étroite coopération avec les fabri-
cants, importateurs, exportateuts, grossistes ct
detaillants, qui signalent aux autorités compé-
tentes les commandes et opérations suspectes;

b) Fle prévoit la saisie de toute substance inscrite
au Tableau 1 et au Tableau Il s’il existc des
preuves suffisantes qu'elle est destiné & servii
a la fabrication illicite d'un stupéfiant ou d’une
substance psychotrope,

¢) Flle informe le plus rapidement possible les auto-
rités ¢t services compétents des Parties inté-
ressées s’il y a des raisons de penser qu’unc
substance inscrite au Tableau 1 ou au T'ableau 11
est importée, exportée ou acheminée en transit
en vue de la fabrication illicite de stupéfiants
ou de substances psychotropes, nolamment en
leur touinissant des informations sur les modes
de paiement utilisés ct touts autres clcments
cssentieles sur lesqueis reposé sa conviction;

d) Flle exige que les envois faisant P'object d'impot-
iations ¢t d’exportations soient correciument
marques et accompagnés des documents néces-
saires. les documents commerciaux tcls que
tacturcs, manifestes, documents douaniers, de
transport et autres documents d’expedition doi
vent indiquer les noms des substances faisant
I'objet de Vimportation ou de Pexportation tels
qu'ils figurent au Tableau [ ou au Tableau II,
la quantite importde et, lorsqu’il, est connu,
ceux du destinataire;

¢) Elle tait en sorte que les documents visés a T'ali
néa d) du présent paragraphe soient conservcs
pendant «u moins deux ams et tenus a la dis-
position des autorites competentes pour cxamen,

10 @) Outre les dispositions du paragraphe 9, et sw
demande adressée au Secrélaire généial pan
la Partic intéressée, chaque Partie du territoire
de laquelle une substance inscrite au Tablcau 1
doit étre exportée veilic A ce quavant 'expor-
{ation les renseignements ci-apres soient four-
nis par ses autorités compétentes aux autorités
compélentes du pays importateur:

1) Le¢ nom ct Padresse de 'exportateur ct
de [Pimportateur et lorsquil est
connu,ceux du dertinataire;

ii) La désignation de la substance tellc
qu’elle figure au Tableau T;

1ii) 1.a quantité de la substance exporiée,
iv) Le point d’entrée ct la date d’expédi-
tion prevus:

») Tous autres renseignements mutuclle-
ment convenus entre les Parties,

by Toute Partie peut adopter des mesures de con-
irOle plus strictes ou plus severes que celles
qui sont prevues au présent paragraphe si elle
lc juge souhaitable ou necéssaire.

11 Lorsqu’une Partie fournit des renscignements a une
autre conformément aux paragraphes 9 et 10 du présent
article, elle peut éxiger de la Partic qui les recoit qu’elic
préserve le caractére confidentiel de tout secret économique
industriel, commetcial ou professionnel ou procéde com-
mercial qu'ils peuvent contenir.

12, Chaque Partic tournit annuellement a 1'Organe,
sous la forme et selon la maniére définies par celui-ci et
cue utilisant les formules qu'il lui lournira, des renseigne-
nents su:

«) Les quantités de substances inscrites du Tableau |
et a Tableau 11 qui ont été saisies et, si elle
est conn, ¢, leur origing;

h) Toute autre substance qui n'est pas iscrite au
Tableau [ ou au Tablcau Il mais qui a ete
identifiée comme ayant servi & la fabrication
illicite de stupéfiants ou de substances psycho-
tropes et que la Partic consideré comme sufti-
samment impottanic pour &tre portée a atten-
tion de 1'Organc;

o) Lcs"melhodcs de delournement et de fabiication
illicite.

13. L’Organe fait rapport chaque année . la Commis-
sion sur Yapplication du présent article, ct la Commission
(xamine periodiquement si le lableau | et le Tableau I1
sont adéquats et pertinents.

14. Les dispositions du présent article ne s'appliquent
ni aux préparations pharmaceutiques, ni aux autress pré-
rarations contenant des substances inscrites au Tableau |
o au ‘Fableau 1l et composées de telle maniere que les--
dites substances nc peuvent pas étre facilement utilisées
ni extrailes par des moyens aisés & mettre en ceuvre,

Arricie 13
Trangporteurs commerciaux

les Partics prennent les mesures qu’elles jugent appro-
priées pour prévenir le commerce et le détournement de
wmatériels et d’équipements en vue de la production ou de
le. fabrication illicites de stupéfiants et de substances psy-
chotropes, ct clles coorpetent o cette fin

Articiy 14

Mesures visant a euminer la culture illicite des plantes dont
on extrait des stupefiants et a supprimer la demande illicite
de stupeflants et de substances psychotropes

I. Les mesures prises pai les Parties en vertu de la
présent Convention ne scront par moins stiictes que les
dispositions applicables a I'’élimination de la culture illicite
de plants contenant des stupchiants et des substances psy-
chotropes et a I'élimination de la demande illicite de
stupétiants et dc substances psychotropes aus termes des
dispositions de¢ la Convention de 1961, de L« Convention
de 1961 telle que modifiée et de la Convention de 1971.

2. Chaque Partic prend des mesures approprides pout
cmpécher sur son territoire la culture illicite de plantes
contenant des stupéfiants vu des substances psychotropes
comme l¢ pavot a epium, le cocaier et la plante de vanna-
bis, et pour detruire celles qui y seraient illicitement culti-
vées. Les mesures adoptées doivent respecter les droits
fondamentaux de T’homme ct tenir dument compte des
utilisations licites traditionneles — lorsque du telles utili-
sations sont attestées par Uhistoite — ainsi que de la
protection de ’environnement

-

3 @) Les Parties peuvent coopérer pour rendre plus
efficaces les efforts visant a eliminer la culture
illicite. Cette cooperation peut notamment com-
porter Ic das encheant, appui 2 un developpe-
ment rural integré aboutissant a des cultures
de rempiademen! economiquemcnt viables
Avant d’zppliquer de tcls programmes de de-
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veloppement rural, on devra tenir compte de
facteurs tels que P'accés au marché, les res-
sources disponibles et la situation socio-econo-
mique Les Parties peuvent convenir d'autres
mesures appropriées de coopération;

b) Les Parties facilitent aussi ’echange de renseigne-
menis scientifiques et techniques et I'exécution
de travaux de recherche sur Ielimination de la
culture illicite;

¢) Quand elles ont des frontiéres communes, les
Parties s’efforcent de coopérer aux programmes
d’elimination de la culture illicite dans leurs
zones frontaliéres respectives.

4. Les Parties adoptent les mesures appropriées pour
supptimer ou réduire la demande illicite de stupéfiants
et de substances psychotropes en vue de réduire les souf-
frances humaines et de faire disparaitre les incitations
d’ordre financier au trafic illicite, Ces mesures peuvent
¢étre notamment fondées sur les recommandations de 1’Or-
ganisation des Nations Unies, des institutions specialisées
des Nations Unics comme 1’Organisation mondiale de la
santé, et d’autres organisations internationales compétentes,
et sur le Schéma multidisciplinaire complet adopte par la
Conférence internationale sur I'abus et le trafic illicite
des drogues tenne er 1987, dans la mesure ou celui-ci
concerne les efforts des organismes gouvernementaux et
non gouvernementaux et linitiative privée dans les do-
maines de la prevention, du traitement et de la réadapta-
tion_ Les Parties peuvent conclure des accords ou arran-
gements bilatéraux ou multilatéraux visant & supprimer
ou & réduire la demande illicite de stupéfiants et de
zubstances psychotropes.

5. Les Parties peuvent aussi prendre les mesures né-
cessaires pour la destruction rapide ou I'utilisation licite
des stupéfiants, des substances psychotropes et des subs-
tances inscrites au Tableau I et au Tableau Il qui ont
été saisis ou confisques, et pour que les quantites nécessai-
res diment certifiées de ces substances soient admissibles
comme preuve.

ARTICLE 15
Materiels ot equipements

1. Les Parties prennent les mesures appropriées en vue
d’assurer que les moyens de transport exploités par les
transporteurs commerciaux ne servent par a la commission
des infractions établies conformément au paragraphe 1
de Yarticle 3: ces mesures peuvent cmprendre la conclusion
'arrangements spéciaux avec les transporteurs commer-
ciaux.

2. Chaque Partic exige des transporteurs commerciaux
gu’ils prennent des precautions raisonnables pur empécher
aue leurs moyens de transport ne servent a la commission
des infractions établies conformément au paragraphe 1
de I'article 3. Ces precaution peuvent notamment consister:

@) Si le transporteur commercial a son établissement
principal sur le territoire de cette Partie:

i) A former du personnel qui soit & méme
d’identifier les envois ou les personnes
suspects;

if) A stimuler l'intégrité du personnel;

b) Si le transporteur commercial opére sur le territoire
de cette Partie:

i) A déposer les manifestes 2 I'avance, cha-
que fois que cela est possible;

ii) A employer, pour les conteneurs des
scellés infalsifiables et susceptibles d’un
contrdle distinct;

iii) A informer les autorités compétentes dans
meilleurs délais de toute circonstance
suspecte pouvant étre liée &4 la com-
mission des infractions établies confor-
mément au paragraphe 1 de I'article 3.

3. Chaque Partie veille & ce qu’aux points d’entrée et
de sortie et dans les autres zones de contrdle douanier les
transporteurs commerciaux et les autorités compétentes
coopérent en vue d’empécher l'accés non autorisé aux
moyens de transport et aux chargements et d’appliquer
les mesures de sécurité appropriées.

ARTICLE 16
Documents commerciaux et marquage des exportations

1. Chaque Partie exige que les expéditions licites de
stupéfiants et de substances psychotropes destinées a I'ex-
portation soient accompagnées des documents nécessaires.
Outre que les expeditions doivent satisfaire aux prescrip-
tions en matiére de documentation enoncées a l'article 31
dc la Convention de 1961, a Particle 31 de la Convention
de 1961 telle que modifiée et a I'article 12 de la Con-
vention de 1971, les documents commerciaux tels que
factures, manifestes, documents douaniers, de transport et
autres documents d’expédition doivent indiquer les noms
des stupéfiantes et des substances psychotropes faisant
I'objet de I’exportation tels qu'ils figurent dans les tablaux
pettinents de la Convention de 1961, de la Convention
de 1961 telle que modifiée et de la Convention de 1971,
la quantité exportée, ainsi que le nom et 'adresse de
Pexportateur, de I'importateur et, lorsqu’il est connu, ceux
du destinataire.

2. Chaque Partiec exige que les expéditions de stupé-
fiants et de substances psychotropes destinées & expor-
tation ne soient pas marquées incorrectement.

ArTICLE 17
Trafic illicite par mer

1. Les Parties cooperent dans toute la mesure du pos-
sible en vue de mettre fin au trafic illicite par mer, en
conformite avec le droit international de la mer.

2. Une Partie qui a des motifs raisonnables de soupgon-
ner qu’un navire battant son pavillon ou n’arborant aucun
pavillon ou ne pcrtant aucune immatriculation se livre
au trafic illite peut demander aux autres Parties de aider
& mettre fin a cette utilisation. Les Parties ainsi requises
fournissent cette assistance dans la limite des moyens dont
elles disposent._

3. Une Partie qui a des motifs raisonnables de soupgon-
ner qu’un navire exergant la liberté de navigation confor-
mément au droit international et battant le pavillon ou
portant une immatriculation d’une Partie se livre au trafic
illicite peut le notifier a I'Etat du pavillon, demander
confirmation de I'immatriculation et, si celle-ci est con-
firmée, demander I’autorisation 2 cet Etat de prendre les
mesures appropriées a 1’égard de ce navire.

4, Conformément aux dispositions du paragraphe 3 ou
aux traités en vigueur entre elles ou & tous autres accords
cu arrangements conclus par ailleurs entre ces Parties,
I'Etat du pavillon peut notamment autoriser I'Etat requé-
rant a:

a) Arraisonner le navire;
b) Visiter e navire;
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¢) Si des preuves de participation a un trafic illicite
sont découvertes, prendre les mesurcs appro-
prées & I’égard du navire, des personnes qui
s¢ trouvent a bord et de la cargaison.

3. Lorsqu'unc mesure est prise en application du pre-
sent article les Partics intéressées ticinent ddment comptc
de la nécessitc de ne pas porter atteinte a la securité de la
vie en mer et a celle du navire ¢t de sa cargaison, et de ne
pas porter prejudice aux interéts commerciaux et juridiques
dc J'Etat du pavillon ou de tout autre Etal intéressé

6. L’Etat du pavillon peut, dans la mesure compatible
avee ses obligations au titre du paragraphe | do présent
article, subordonner son autorisation a des conditions
arrétées d'un commun accord entre lui et I'Etat requérant
notamment en ce qui concerne la responsahilité

7. Aux finy des paragraphes 3 ¢t 4 du présent article
chaque Partie répond sans retard a tout demande que lui
adresse une autre Partie en vue de déterminer si un navire
qui bat son pavillon y cst autorisé et aux demandes d’au-
torisation préscutées en application du paragraphc 3 Au
moment ou il devient Partie 2 la présent Convention, cha
que Etat désigne 'autorisé ou, le cas échéant, les autorités
habilitées a recevoir de telles demandes et & y répondre
Dans le mois qui sut cette désignation, le Secrétaire général
notific & toutes les autres Parties 1'autorité par chacune
d’elles

8. Une Partie qui « pris une dvs mesures prévucs au
présent article informe sans retard I'Ctat du pavillon con-
cerne des resultats de cette mesure,

9. Les Parties envisageront de conclure des accords ou
eriangements bilateraux ou regionaux en vue de donner
effet aux dispositions du présent article ou d’en 1enforca
1 cfficacite

10. Les mesuies prises en application du paragraphe 4
ne sont exécutées que par des navires de guetre ou des
eéronels militaires, ou d’autres navires ou aéronefs a ce
diment habilités portant visiblement une marque extérieure
et identifiables comme étant au service de I'Etat.

1t. Toute mesure prise conformément au présent asticle
tient diment compte conformément au droit international
de la mer, de la nécessité de ne pas empiéter sur les droits
et obligations et P'exercice de la compétence des Etats
cotiers, ni de porter atteinte a ces droits, obligations ou
compétence.

ARTICLE 18
Zones franches et ports francs

I. Les Parties eppliquent, pour mettre tin au trafic illi-
cite des stupéfiants, des substances psychotropes et dcs
<ubstances inscrites au Tableau 1 et au Tableau Il dans les
zones franches ¢t ports francs, des mesurcs qui nc sont
pas moins strictes que celles qu’elles appliquent dans les
autres parties de leur territoire

2 Tes Partics s’efforcent:

@) Dc survedler le mouvement dus maichandises el
des personnes dans les zones franches et lcs
ports francs et, a cette fin, habilitent les auto
rités compétentes & procéder & la visite des
chargemcents et des navires entrant et sertant
v comptis les navires de plaisance et de péche,
de méme que les aéronefs et vehicules et, lors-
qu'il y a lieu, a fouiller les membres de 'équi
page ct les passagers ainsi que leurs bagages:

b) D’établir et de maintenir un systéme qui permettre
de déceler les expeditions suspectées de conteni
des stupéfiants des substances psychotropes ou

des substances nscrites au Tableau 1 ot au
Tableau 11 qui entrent dans les zones franches
et les ports francs ou qui en sortent:

¢) Drétablir et de maintenir des systémes de survell-
lance dans les bassins ¢t entrepdts portuaires
ainsi quaux aéroports ¢t aux postes fronticic
dans les zones franches et les poits hiancs.

ArRicLe 19
Ut isation des services postaux

. En exécution de leur, ubligations découlant des con-
ventions de VUnion postale universelle ¢t conformément
aux principes fondamentaux de leurs systemes junidiques
internes, les Parties prennent des mesures pour mettre fin
a l'utilisation des services postaux aux fins du trafic illicite
¢t coopetent enue elles a certe {in,

2. Les mesures visées au paragraphe { du présent aiticle
comprennent notamiment:

a) Une action coordonnce pour la prevention ct ld
répression de Vutilisation des scrvices postaux
aux fins du trafic illicite;

b) L’adoption el la mise en ceuvie, par les service
de détection et de iépression a ce habilite
de techniques denquéte et de controle devaint
permettre de déccler dans les cnvots postaux
les expéditions illicites de stupéliants, de subs
tances psvchotropes et de subslances inscrites
au Tableau | et au Tableau I,

¢) Des mesures législalives permettant ie iecours a
des moyens appropriés pour téunir les preuves
nécessaires aux poursuites judiciaires.

Arrucer 20

Renseignements devant etre fournis par les Parties

1. Les Parties tourmssent a la Commusston, par lentre-
ise du Secrélaire général, des tenseignements sur I'appli-
catton de la présent Convention sur leur ierritoire, et cn
patticulier

@) Le texte des lois ct réglements promulgués pown
donner effet a la présent Convention;

b) Des détails sur les aflaires de traflic illicite relevant
de leur compéicnie qu’elles jugeat importanter
parce que ces alfaires tévélent de nouvelle
tendances, en indiquant les quantités dont il
s'agit, les sources dont proviennent les subs-
tances ou les methodes utilisées par les person
nes qui se livrent au tiafic illicrte,

2. Les Parties fournissent ces renseignements de la ma-
iicre ct aux dates que fixe la Commission

Arniarr 21

Fonctions de la Commission

La Commission est habilitée & examiner toutcs les ques-
ttons ayant trail aux buts dc la préscnt Convention,
¢ en particulier:

a)y Sur la base des renseipnemonts piésentes par les
Parties conformeément o Patticle 20, la Com
mission suit la mise cn @uvie de la présent
Convention;

) La Commission peut tanc des supgestions et des
recommandations générales tordes sur I'examen
des renseignements 1ccus des IPatties,
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c¢) La Commission peut appeler Vatiention de I’Organe
sur toutes les questions qui peuvent avoir trait
aux fonctions de cellui-ci;

d) La Commission prend les mesures quelle juge
appropriées en de qui concerne toute question
qui lui est renvoyée par ’'Organe en application
du paragraphe 1 b) de larticle 22;

e) La Commission peut, conformément aux procedu-
res énoncées a I'article 12, modifier le Tableau I
et le Tableau II;

/) La Commission peut appeler l’attention des Etats
non Parties sur les décisions et recommandations
qu’elle adopte en vertu de la présent Conven-
tion, afin qu’ils envisagent de prendre des me-
sures en conséquence.

ARrTICLE 22
Functions de Y'Organe

1. Sans prejudice des fonctions incombant a la Com-
mission en vertu de larticle 21 et sans prejudice des
functions incombant & 1’Organe et a la Commission en vertu
de la Convention de 1961, de la Convention de 1961 telle
que modifiée et de la Convention de 1971:

a) Si, aprés examen des renseignements dont dispo-
sent 1’Organe, le Secrétaire général ou la Com-
mission, cu des renseignements communiqueés
par des organismes de 1’Organisation des Nations
Unies, 1’Organe a des raisons de croire qu’il
n’est pas répondu aux buts de la présent Con-
vention dans les domaines relevant de sa com-
pétence, il peut inviter une Partie ou des Parties
a fournir tous renseignements pertinents;

b) En ce qui concerne les articles 12, 13 et 16:

i) Apres avoir agi conformément a 1’alinéa a)
du présent paragraphe, 1'Organe peut,
8'il le juge nécessaire demander a la
Partie intéressée de prendre les mesures
correctives qui, en raison des circuns-
tances, paraitrent nécessaires pour as-
surer Pexécution des dispositions des
articles 12, 13 et 16;

ii) Avant d’agir conformément a l'alinéa iii)
ci-dessous, I’Organe considérera comme
confidentielles les communications qu’il
aura échangées avec la Partie intéressée
en vertu des alinéas qui precédent;

iify S’il constante que la Partie intéressée n’a
pas pris les mesures correctives qu’elle
a été invitée a prendre conformément
au présent alinéa, ’Organe peut appeler
I'attention des Parties, du Conseil et
de la Commision sul la question. Tout
rapport publié en vertu ou présent ali-
néa contiendra aussi I’avis de la Partie
intéressée si celle-ci le demande.

2. Toute Partie sera invitée a se faire representer aux
teances de 1I'Organe au cours desquelles une gquestion
Tintéressant directement doit étre examinée en application
du présent article.

3. Dans les cas ou une décision de I’Organe adoptée
en vertu du présent article n’est pas unanime, 1’opinion
de la minorité doit étre exposée.

4. Les décisions de I’Organe en vertu du présent article
doivent étre prises a la maiorité des deux tiers du nombre
total des membres de 1’Organe.

5. Dans ’exercise des fonctions qui lui incombent en
vertu de Valinéa @) du paragraphe 1 du présent article,
I'Organe preserve le caractére confidentiel de toutes les
informations qu’il pourra avoir.

6. L’execution de. traites ou des accords conclus entre
Parties conformément aux dispotions de la présent Con-
vention ne releve pas de la responsabilité incombant 2
I'Organe en vertu du présent article.

7. Les dispositions du présent article ne s’appliquent
pas aux differenas entre Parties relevant des dispositions
de larticle 32,

ARTICLE 23

Rapports de 1’'Organe

1. L’Organe établie un rapport annuel sur ses activités,
dans lequel il analyse les renseignements dont il dispose
en rendant compte, dans les cas appropriés, des explica-
tions eventuelles qui sont donnees par les Parties ou qui
leur sont demandées et en formulant toute observation
ei recommandation qu’il souhaite faire. L’Organe peut
établir des rapports supplementaires s’il le juge nécessaire.
Les rapports sont présentes au Conseil par I'intermediaire
dc la Commission, qui peut formuler toute observation
qu’elle juge opportune.

2. Les rapports de I’'Organe son communiqués aux
Parties et publiés ultérieurement par le Secrétaire général.
Les Parties doivent permettre leur distribution sans res-
triction.

ARTICLE 24

Application de mesures plus severes que celles ou exige la
présnte Convention

Les Parties peuvent adopter des mesures plus strictes
ou plus séveres que celles qui sont prevues par a présent
Convention si elles le jugent sounaitable ou nécessaire
pour preveni, ou eliminer le trafic illicite,

ArTICLE 25

Non-Derogation aux droits et obligations decoulant de traites
anterieurs

Les dispositions de la présent Convention ne derogent
a aucun droit ou obligation que la Convention de 1961,
la Convention de 1961 telle que modifiée ou la Convention
de 1971 reconnaissent ou imposent aux Parties a la pré-
sent Convention.

ArTICLE 26
Signature

La présente Convention sera ouverte, du 20 décembre
1988 au 28 levrier 1989, a I'Organe des Nations Unies
4 Vienne et ensuite, jusqu’au 20 décembre 1989, au Siege
ae P'Organisations des Nations Unies & New York, a Ja
signature:

a) De tous les Etats;

b) De la Namibie, représentée par le Conseil des
Nations Unies pour la Namibie;

¢) Des organisation régionales d’intégration écono-
mique ayant compétence en matiére de négo-
ciation. de conclusion et d’application d’accords
internationaux relatifs & des questions faisant
I’objet de la présent Convention, les références
dans la Convention aux Parties. Etats ou services

nationaux étant applicables & ces organisation
dans la limite de leur compéience.
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ARTICLE 27
Ratification, acceptation, approbation ou acte de confirmation
formelle

1. La présent Convention est soumise 2 la ratification,
i’acceptation ou approbation des Etats et de la Namubie,
représentée par le Conseil des Nations Unies pour la
Namibie, et & un scie de confirmation lormelle des orga-
nisations régionales d’integration économique visées a I’ali-
néa ¢) de larticle 26. Les instruments de ratification,
d’acceptation ou d'approbation et les instruments relatifs
aux actes de confirmation fotmelle seront déposés auprés
du Secrélaire géncral.

2. Dans leurs instruments de confirmation formelle, fes
organisations régionales d'integration éconumique précise-
ront P'étendue de leur compétence dans les domaines rele-
vant de la présent Convention. En outre, ces organisations
mformeront le Sccrétairc général de toute modification
epportée a I’étendue de leur compétence dans les domaines
relevant de la Convention.

ARTICLL 28
Adhésion

1. La piésent Convention testera ouverle a l’adhésion
de toute Etat, de la Namibie, représentée par le Conseil
des Nations Umies pour la Namibie, ct des o1ganisation
1égionales d’intégration économique visées a l'ulinéa ¢)
de larticle 26. L’adhésion s’effectuera par le dépot d'un
instrument d’adhésion aupres du Secrétairc général.

2. Dans leurs instruments d’adhésion, les organisations
tégionales d’intégration économique preciseront I'étendue
de leur compétence dans les domaines relevant Je la pré-
sent Convention. [in outre, ces arganisations informeront
le Secrélaire général de toute modification apportée i
Iétendue de leur compétence dans les domaines relevant
de la Convention

Arrictr 29

Entree en vigueur

1. La présent Convention entiera en vigueur le quatie-
-vingt-dixieme jour qui suivra la date du dépot, aupres
du Secrétaire général, du vingtieme instrument de ratifica-
tion, d’acceptation. d’approbation ou d’adhésion par des
Etats ou par la Namibie, représentée par le Conseil pout
Is Namibie.

2. Pour chacun des Etats et pour la Namibic, repré-
<entée par lc Conseil pour la Namibie, que ratifieront,
wccepteront ou approuveront la présent Convention ou y
adhercront apres le dépdt du vingtiéme instrument de
ratification, d’acceptation, d’approbation ou d’adhésion,
& Convention cntraia en vigueur le quatre-vingt-dixiéme
jour apres le dépét de son instrument de ratification,
d’acceptation, d’approbation ou d’adhésion.

3. Pour chaque organisation régionale d'intégration cco-
romique viséc a l'alinéa ¢) de larticle 26 qui déposera
un nstrument relatif & un acte de confirmation formelle
ou un insttument d’adhésion, la Convention entreia cn
vigueur a la plus eloignée des deux dates suivantes le
quatre vingt-dixiéme jour aprés ledit dépét, ou la date
a laquelle la Convention entrera en vigueur conformément
at. paragraphe 1 du présent article

ARTICLE 30
Denonciation

t. Toute Partie peut denoncer la présent Convention
a tout moment par notification écrite adressée au Secrétaire
général

2 La dénonciation prend elfet pour la Partie intéressée
un an aprés la datc a laquelle la notification aura éte
regue par le Sectétaire général

ArficLr 31
Amendements

1. Toute Partic peul proposct un amendement & la
présent Convention. Le texte dudit amendement et les
reisons qui le motivent sont communiqués par cette Partie
au Secrétaire général, qui les transmet aux auties Parties
st leur demande si elles acceptant I'amendément propose
Si le texte d’'un amendément ainsi distribue n'a été rejete
par aucune Partic dans lcs 24 mois qui suivent sa commu
nication, ledit amendement est reputé avoir été accepte
¢t entre ¢n vigueur pour chaque Partie 90 jours aprés
que cette Paitie a déposé auprés du Secrctanc général
une mstrument exprimant son cunsentement a &tre hide
par cet amendemen..

2. S1 un amendement a éé rejeté par une Partie, lc
Secrétaire général engage des consultations avec les Parties
ct, si unc majorité le demande, il parte la quustion, ains
que toute observatiun présentec par les Partics, devant
le Conseil que peut décider de réunir un¢ conférence
conformément au paragraphe ¢ de I'article 62 e la Charte
des Nations Unies, Tout amendement resultant d’une telle
conférence est consigné dans un protocole d’amendement
les Partics qui consenteni a étre liées par ce protocole
sont tenues d'en informer expressement Io Secrétaite
eénéral

Arfre 32
Reglement des diffyrend

[, Sl s'eféve entre deux ou plusteurs Patties un diffé-
rend concernant 'interpretation ou I'application de la pré-
sent Convention, les Partier se consultent en vue de
iégler ce différend par vore de négociation, d enquéte, de
mediation, de concillution, d’arbitrage ou de tecours a des
«rganismes regionau, par voie judiciaire ou par d’autres
moyens pacifiques dc leur anuix

2. Tout différend de cetic nature qui ne peut Etre 1égle
par les moyens prévus au patagraphe | du prisent article
cst soumis, & la demande de {'un quelconque des Etats
Parties au différend, & la Cow internationale de Justice
pour décision

3. Si une organisation régionale d'mtégration écono-
mique visée a l'alinéa ¢) de (‘article 26, est partic a un
différend qui ne peut &tie réglc de la maniéie prevue au
paragraphe 1 du présent artcie, lle peut, par I'interme-
diairc d’'un Etat Membre de I'Organisation des Nations
iJnies, prier le Conseil dc demander un avis consultant
a la Cour I[nternationale dc Justice en vertu dv Tarticle 65
du Statut de la Cour, avis que sera consideré comme décisif

4 Chaque Btat, au moment ou 1l signe, ratific, accente
ou appiouve la présent Convention ou y adhere, ou cha
que organisation tégionale d’intégration éconoinique, au
moment de la signature, du depdt d’un acte de confirmation
formelle ou de P’adhésion, peut déclarcr qu’il ne se con-
sidére pas lie par les dispositions des paragraphes 2 et 3
du présent article. les autres Partics ne sont pas lides
par les dispositions des paragraphes 2 et 3 cnvers unc
Partie qui a fail une telle déclaration

5. Toute Partie qui a fait une déclaration en vertu du
paragraphe 4 du présent article peut 4 tout moment retirer
cette déclaration par une notification adressée zu Secrétaire
eénéral.

f—
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ArTICLE 33
Textes authentiques

Le Secrétaire général est le dépositaire de la présente
et russe de la présent Convention font également foi.

ARTICLE 34
Depositaire

Le Secrétaire général est le dépositaire de la présent
Convention.

EN FOI DE QUOI les soussignés, a ce diiment auto-
r.sés, ont signe la présent Convention.

FAIT A VIENMNE. en un exemplaire original, le vingt
c¢écembre mil neuf cent quatre-vingt-huit.

ANNEXE

Tableau I Tableau 1L
Acide lyesrgique Acetone
Ephedrine Acide anthranilique
Ergometrine Acide phenylacetique
Ergotamine Anhydride acetique
Phenyl-1 propanone-2 Ether ethylique
Pseudo-ephedrine Piperidine

Les seis des substances Les seis des substances
mscrites au present Ta-| inscrites au present Ta-
bleau dans tous les cas ou| bleau dans tous les cas ou
I'existence de ces seis est| l'existence de ces seis est
possible. possible.

Resolu¢ao n.° 12/96
de 4 de Maio

Havendo necessidade de reforgar os lagos de amizade,
solidariedade e cooperagdo entre a Assembleia da Repd-
blica de Mogambique e o Parlamento Italiano, ao abrigo
do disposto no artigo 141 da Constitui¢do, a Assembleia
da Repiblica determina:

1. E criada a Liga Parlamentar de Amizade MOCAM-
BIQUE — ITALIA.

2. Sdo objectivos da referida Liga:

2.1. Promover o reforgo das relagdes de amizade e
cooperagio entre os dois parlamentos ¢ povos;

2.2. Influenciar os respectivos pafses e organismos in.
ternacionais para a adopcdo de medidas e politicas em
prol da democracia, da estabilidade, da paz e do desen-
volvimento social, econémico e cultural,

2.3. Promover, a nivel bilateral e multilateral, a troca
de experiéncias em matérias de dominio parlamentar, bem
como noutras dreas de interesse comum.

3. A organizagdo interna e regulamentacdo de funcio-
namento da Liga Parlamentar é da responsabilidade dos
seus membros.

4, As despesas decorrentes do funcionamento da Liga
ndo podem representar encargos adicionais no Orcamento
Geral do Estado.

5. Sao membros da Liga os seguintes Deputados:

1. Augusto Jodo Chaviro

2. Martins Luis Bilal

3. Tarcisio Gemusse

4. Palmerim Anténio Mausse

. Francisco Ferreira

. Manuel Mendes da Fonseca

. Celestino Bento.

. Samuel Brito Simango

. Eduardo Ulanda

. Ana Fitima Pedro

. Carlos Alvaro Fernandes

. Mariano Domingos Martins

. Felizarda Clara Castro

. Hairazate Suria

. Anténio Maloa

. Francisco Xavier Rodrigues de Carvalho
. José Mussan

. Marcelino Inlave Joaquim

. Isabel Elias Valoi

. Xarzada Selimane Hassane Ora

. Aurora Mussane Morrime

. Manuel Mapungue

. Maria Anténio

. Abdul Kha Leck

. Luis Alberto Franco Afonso Videira
. Adelino Anténio José Comissdo

. Fernando Jorge

. Ivone Viegas Mahumane Timane

. Francisco Jodo José Dias

. Celina Elias
. José Chissuco Valentim

. Aiuba Megama Abdul Camal

. Bernardo Juliasse

. Edgar de Jesus Gonzaga da Costa Silva
. Jo@o Manuel Alvares Gongalves

. Jafar Gulamo Jafar

. Luis Matine Manuel

. Custédio Joaquim Simdes

. Francisco Rupansana

. Gilberto Miguel Catema

. Manuel Pereira

. Rui Domingos de Sousa

. Alexandre Vasco

. Matilde Macicate

. Catarina Inoque Suite Dinis

. Sérgio Vieira

. Teodato Mondim da Silva Hunguana
. Sebastiio Chinguane Marcos Mabote
. Feliciano Salomdo Gundana

. Amélia Narciso Matos Sumbana

. Jacinto Tonhiua

. Hermenegildo Maria Cepeda Gamito
. Maria Virginia de Sousa Videira

. Abdala Mussa

. Ernesto Cassimuca Lipapa

. Roberto Maximiano Chitsonzo

. Filipa Baltazar da Costa

. Maria Fernanda Mocambique

. Mério Lampido Sevene.

. Isati Joaquim Meneses

. Alberto Manuel Sarande

. Deolinda Guezimane

. Margarida Adamugy Talapa

. Sérgio José¢ Camunga Pantie

. Jacinto Manuel Muxanga

. Domingos Alfredo Muianga

. Safira Amade Mamudo

. Joana Muchanga Mondlane

. Casimiro Pedro Sacadura Huate

. Palmira A. Pedro Francisco

. Abdul Amide Mahomede

. Francisco Salé Carrajola

Solomone



98-(36)

75. Deolinda André Lago Mussequesse

74. Fernando Saide

75. Jacinta Manuel Salenca

76. Zaida A. G. Gulli P. Cabral

77. Salimo Amad Abdula

78. Carolina Halime Chemane

79 Conceita Ernesto Xavier Sortane

80. Elvira Vicgas Mahumane

81. Safura Augusto da Conceigdo

82 [odo Muchine Mudema

83 Casimiro dos Santos Teresa Abrou

84. Antoénio Germano Barros Jdnior

85. Hassan lsmail Makda

86. Abel Ernesto Safrao

87. Llisa da Conceigdo da Costa Mualimo Nhantum
budya

88. Avelino Manuel Joao

89 David Alonc Sclemane

90 Antonicta Macacia Antdnio

91. Ana Alberto Sabonete

92. Clara Mirio Ernesto

93. Orlando Anténio da Graga

94, Ana Maria Teodésio

95. Dulce Fernanda do Rosirio de Faria Ferreira

96. Rosalina de Alexandre Martins

97. Mariano Jd¢ Aradjo Matsinha

98. José Lucas de Figueiredo.

Aprovada pela Assembleia da Republica
Pubhque-se

O DPresidentc da Assembleia da Reptiblica, Eduardo
Joaquim Mulémbweé

— et o

Resolugéao n° 13/96
de 4 de Mao

H. vendo necesstdade de reforgar os lacos de amizade,
solid wricdade ¢ cooperagdo entre a Assembleia da Repui.
blica de Mogambique ¢ o Parlamento Francés, ao abrigo
do disposto no artigo 141 da Constituigao, a Assembleia
da Republica determina;

1. £ crinda a Liga Parlamenter de Amizade MOCAM-
BIQUE — FRANCA

2 Sao objectivos da referida Ligu:

2.1. Promover o rieforgo das relagdes de amizade ¢
cooperagdo cntre os dois parlamentos ¢ povos;

2.2. Influenciar os respectivos paises e organismos in
ternacionais para a adopgao de medidas e politicas em
prol da democracia, da estabilidade, da paz ¢ do desen-
volvimento social, cconémico ¢ cultural;

2.3. Promover, a nivel bilateral e multilateral, a troca
de experiéneias em matérias de dominio parlamentar, bem
como noutras dreas de intercsse comum.

3. A organizaciio interna ¢ rcgulamentagdo de funcio-
namento da Liga Parlamentar é da responsabilidade dos
seus membros

4. As despesas decorrentes do funcionamento da Liga
ndo podem represcntar encargos adicionats ao Orgamento
Geral do Estado

5 Siao membros da Liga os scguintes Deputados
1. Maria Jocé Mucavel
2. Safira Amade Mamudo
3. Jorge Uane Ant6nio Pondeca
4, José Chicuarra Massinga

u—— . —y——-
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. Marina Pachinuapa

. Anténio Domingos da Cruz

. Aiuba Megama Abdul Camal

. Feliciano Anjo Bernardo Mata

. Albertina Vicente Pclembe

. Isabcl Manucl Nkavadeka

. José Chissuco Valentim

. Eliseu Joaquim Machava

. Sabina Isaas Nhaca l'ache

. Amélia Narciso Matos Sumbana

. Anatércia de Fitima Ismael Aly

. Manuel Nongote Benzane

. Etelvina de Jesus C Scarlet Pires
. Conceita Ernesto Xavier Sortane
. Jodo Muchine Mudema

. Jodo Muiacate Saia

. Gertrudes da Conceigao Frederico
. Alexandre Vasco

. Martins Luis Bilal

. Tarcisio Gemusse

. Palmerim Anténio Matisse

. Francisco Ferreira

. Manuel Mendes da Fonseca

. Sebastido dos Santos 'Tempordrio
. Francisco Rupansana

. Agostinho Semende Murrial

. Albino Munafaenc taife Ducuza Muchanga
. Manuel Fernandes Percira

. José¢ Augusto Mazuana

Manucl Anténio Nacinho da Maia

. Jafar Gulamo Jafar

. Augusto Joao Chavilo

. Jeremias Pondeca Munguambe
. Jos¢ Gaspar Mascarcnhas

Gustuvo Augusto

. Carvalho Pensado Antdnio

. Almeida dos Santos Tambara
. Domingos Joao

. Lufs Inédcio

. Augusto Janeiro Guinbaza

5. Francisco Caetano Beru

. Cristévio Filipe Soare:

. Domingos Chale Jodo

. Saimone Muhamba Mucuiana
. Anténio Dima M muel

. Tu.. Desse Semente

Jeronimo Malagucta Nalia

. Jodo Manuel Alvares Gongalves

Adalberto Husscne Pereira

. Rosemim Mahomed Is<4 Duart

Antonieta Macacia Antdnio

. Virgilio Carlos dc Sdo Miguel

José Manteigas Gabriel

. Ahamed Esmail Musa

. Custédio Domingos Vieira

. Ricardo Sebastido de¢ Oliveira

. Jorge Adrianc Nampula

. Mério Belém Simango

. Lufs Trinta Mecupia

. Antinio Barros Fontes Namuraha
. Saidc Ali Tsmail

. Felizarda Clara Castro

Anténio Maloa
Aurora Mussane Morrune

. Tsabel Elias Valoi

Erncsto Cassimuca Lipapa

. Humberto Pereira Viciorrano
. Roberto Maximiano Chitsonzc
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73. Judite Angelina Macdo

74. Sebastiana Filipe Gemuce

75. Sérgio José Camunga Pantie

76. Elisa da Conceicdo da Costa Mualimo Nan-

tumbudya

77. José Matias Mugalla

78. Joana Pereira dos Santos Casado Ribeiro

79. Ana Alberto Sabonete

80. Casimiro dos Santos Teresa Abreu

81. Safura Augusto da Conceigao

82. Edgar de Jesus Gonzaga da Costa Silva

83. Celina Elias Solomone

84. Gilberto Miguel Catema

85. Catarina Inoque Suite Dinis

86. Matilde Macicate

87. David Alone Selemane

88, Sérgio Vieira

89. Mariano de Aradjo Matsinha

90. Ana Rita Geremias Sithole

91. Jorge Francisco Banze

92. Daniel Ritsure

93. Feliciano Salomdo Gundana

94, Jacinto Tonhiua

95. Hermenegildo Maria Cepeda Gamito

96. Abdala Mussa

97. Filipa Baltazar da Costa

98. Maria Fernanda Mogambique

99. Madrio Lampido Sevene

100. Isad Joaquim Meneses

101. Margarida Adamugy Talapa

102. Domingos Alfredo Muianga

103. Joana Muchanga Mondlane

104. Casimiro Pedro Sacadura Huate
105. Palmira A. Pedro Francisco

106. Abdul Amide Mahomede

107. Francisco Salé Carrajola

108. Deolinda André Lago Mussequesse
109. Zaida A. Gulli P. Cabral

110. Salimo Amad Abdula

111. Carolina Halime Chemane

112, Fernando Saide

113. Elvira Viegas Mahumane

114. Jacinta Manuel Salenca

115. Ivon¢ Viegas Mahumane Timane
116. Abel Ernesto Safrfo

117. Orlando Anténio da Graga
“118. Anténio K. Mafuta Banda

119. Clara Mairio Ernesto

120. Maria Elias dos Anjos Amisse
121. Rosalina de Alexandre Martins
122, Ana Maria Teoddsic

123. Dulce Fernanda do Rosério de Faria Ferreira
124, Marcos Tuma

125, Hassan Ismail Makda

126, José Lucas de Figueiredo.

Aprovada pela Assembleia da Repiblica
Publique-se.

O Presidente da Assembleia da Repiiblica, Eduardo
Joaquim Mulémbwe.

[
Resolucdo n.° 14/96
de 4 de Maio

Havendo necessidade de introduzir uma alteragao
pontual & Resolugdo n° 26/95, de 13 de Outubro, nos

termos do artiéo 53 do Regimento da Assembleia da
Republica, aprovado pela Lei n.” 1/95, de 8 de Maio,
a Assembleia da Repiblica determina:

Unico. O ponto 2.2. da Resolugdo n.° 26/95, de 13 de
Outubro, passa a ter a seguinte redaccdo:
2.2, e
a) a proposta de metodologia de trabalho;
b . .. et e e
c)
Aprovada pela Assembleia da Repiblica.

Publique-se.

O Presidente da Assembleia da Reptblica, Eduardo
Joaquim Mulémbwe.

— -

Resolucéo n.° 15/96
de 4 de Malo

Tendo apreciado o relatSrio da Comissdo ad-hoc para
a revisao da Constitui¢do criada pela Resolugdo n.° 25/95,
de 13 de Outubro, a Assembleia da Repiblica, ao abrigo
do disposto no n.° 2 do artigo 53 do Regimento da
Assembleia da Reptiblica, aprovado pela Lei n° 1/95,
de 8 de Maio, determina:

Unico. Sdo aprovados:
a) a metodologia de trabalho;

b) o programa de trabalho;
¢) o Orgamento de funcionamento.

Aprovada pela Assembleia da Repiblica,
Publique-se.

O Presidente da Assembleia da Repuablica, Eduardo
loaquim Mulémbweé

Comissao Ad-Hoc para a Revisao da Constituicdo
Programa de actividades

Em cumprimento do disposto na alinea b) do ponto 2.2
da Resolugdo n.° 25/95, de 13 de Outubro, a Comissdo
Ad-hoc para a Revisdo da Constituigdo, em fungido da
Metodologia de Trabalho aprovada, adopta o seguinte
Programa:

1. Realizar na ultima semana de cada més Sessdo de
trabalho da Comissdc com a duragdo de 3 a 5 dias.

Durante as SessOes da Assembleia da Reptiblica, a Co-
missfo retine-se todas as quartas-feiras.

2. Garantir a aquisico da bibliografia necessdria ao
trabatho da Comiss&o.

sem prazo.

3. Assegurar a elaboragdo da Proposta da alteracéo
pontual da Constituicio da Repiiblica.

prazo: 31 de Maio de 1996.

4. Depositar na Assembleia da Reptblica a Proposta
ca alteracdo pontual da Constituicdo da Repdblica.
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prazo- 30 de Junho de 1996.

5. Efectuar a inventariagdo dos artigos susceptiveis de
slteragfio da Constituigdio da Repitiblica.

prazo 31 de Agesto de 1996.

6. Elaborar o documento base a submeter ao debate
publico

prazo: 30 de Novembro de [996.

7. Preparar e submeter ao Plendrio da Assembleia da
Repitiblica Relatérios da Comissdo.

pruzo: todas Sessoes da Assembleia da Repiiblica.

8. Organizar o debate ptiblico ¢ assegurar as deslocagdes
cos membros da Comissdo s Provincias

9. Organizar visitas de estudo e de troca de experiéncias
a paifses da regido, Europa, América Latina e outros.

sem prazo.

10. Contratar assessoria nacional e estrangeira especia-
lLizada.

sem prazo

11. Elaborar e apresentar o Ante-Projecto de revisd@o
da Constituigio,

prazo: 1 de Junho @ 31 de Agosto de 1997.

12, Rever o Ante-Projecto de revisdo da Constituigiio
com base nas contribuigdes do debate publico.

prazo: 1 de Margo a 31 de¢ Maio de 1998

pruzo.
— 1.4 fase. 1 de Dezembro de 1996 & 3! ce Maio 13. Depositar o Projecto da Revisdo Constitucional na
de 1997; Asscmbleia da Reptblica.
— 2% fase: 1 de Setembro de 1997 a 28 de Fevereiro
de 1998 prazo: 30 de Junho de 1998.
Comissfio Ad-Hoc para a Revisdo do Hino Nacional
Orgamento para 1998
N e° de unidades Valores
Rubiico Designagiio das
' despesas ‘D:i:: Duragfo D;::r' Unstano Soma Total
1. SessOes:

1.1 Viagens adreas’ -
Pemba/Maputo/Pemba 1 7504 1
Nampula/Maputo/Nampula 1 6 %(8)3 g %(8)2
g e}el/N/l;? utot/ T/estef 1 } g 984 3984

ofala/Maputo/Sofala
Manica/Maputo/Manica 2 4084 8168 31148
12 Acomodagio
Pernoitas 3 15 3v. 638 172 260
Alimentagdo .. . . 6 15 v, 150 40 500
Subsidio de transporte (Maputo) 15 15 3v. 30 20 250
Lanches 15 15 3v. 17 11475
Material de trabalho 15 15 3v. 30 1350 245835
2, Honoraros:
Presidente 1 12 3500 42 000
Relator i 12 3000 36 000
Membros 13 12 2000 312 000 390 000
Subtotal 666 983 000
Imprevistos (5 %) 33 349 150
Total geral 700 332 150

Comissdo Ad-Hoc para a Revisdo da Constituigdo
Metodologia do Trabalho

1. Revisio da Constituigdo da Repiblica assenta no

Texto vigente.
2. Definicao de dois momentos da Revisdao da Cons-
titui¢do da Repuiblica.

2 — 1. Revisdo pontual:

Proceder a revisdo imediata do Capitulo IX — Ti-
tulo Il da Constituigdo da Repiblica, relativo aos
Orgédos Locai. do Estado.

2—1.1. A revisde pontual deverd ter lugar em 1996
aurante a vigéncia da 5.° sessio ordindria da Assembleia
da Repiblica.
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2 — 2. Revisjo Ordindria:

2 — 2.1. Definicio da amplitude da revisio identifi-
cando os artigos susceptiveis de serem alterados.

2--2.2, Elaboragio de documentos base que serdo
submetidos ao debate piblico através de:
— semindrios (nacionais, regionais e provinciais);
— mesas redondas;
— palestras;
— programas de ridio, televisio e da imprensa es-
crita,

2~ 2.3. Recolha de contribuicdo das forgas politicas,
econdmicas, sociais, sindicatos, comunidades religiosas,
académicos e o piblico em geral.

3. Deslocagio dos membros da Comissdo 2s provincias
e distritos para divulgagdo e recolha das vdrias contri-
buigdes.

4, Recolha de experiéncia de paises da regifio, da Eu-
ropa, da América latina e outros, através de:

— visitas de estudo;

— troca de correspondéncia;
— convites de individualidades ao pais.

4 — 1, Formagdo de 5 grupos de trabalho constituidos
por 5 elementos e um de 6 para as deslocagSes internas
€ externas.

5. Criagio de um fundo para aquisi¢iio de bibliografia.

6. Contratagdo de assessoria nacional e estrangeira es-
pecializada.

7. Elaboragdo do Ante-Projecto da Revisdio da Cons-
tituigdo.

8. Apresentagio do Ante-Projecto ao debate piblico.

9. Revis@io do Ante-Projecto com base nas contribuigdes
do debate piiblico.

10. Depésito do projecto da Reviséo da Constituicdo
na Assembleia da Repiblica.

11. Nos termos da Resolugdo n.® 25/95, de 13 de
Outubro, no seu ponto 6.1. a Comissdo Ad-Hoc para a
revisio da Constituicdo da Repdblica aprescntard ao ple-
nirio da Assembleia da Repiblica durante a 6. Sessdo,
0 Relatério preliminar dos seus trabalhos.

Comisalo Ad-Hoc para a Revisfio da Constituico

Orgamano para 1998 (Mocda: MT)
Niamero de Unidades VALORES
Rubricas Discriminagio dos encargos
Depu | Duracéo | Diversas Unitério Soma Totais
1. Acomodagao: e
1.1 PETNOILas ...ccocovrinersrrsersvmeenmrerneenernoreasenes 31 iM 6D $60 000,00 | 312 480 000,00
12 AlMentagio .....ccccceerirereiiimunniieinieciiennen. 31 3M 6D 150 000,00 83 700 000 00 396 180 000.00
2, Deslocagoes:
21 Viagens aéreas domésticas ..................
21.1 Deslocagdes — Debate:
- Lichinga/Maputo/Lichinga ................ 5 6466 000,00 | 3233000000
- Pemba/Maputo/Pemba ......... .- 5 7504000,00 | 37520 000,00
- Nampula/Maputo/Nampula ..... 5 6 288 600,00 31 440 000,00
- Quelimane/Maputo/Quelimane 5 5018 000,00 25 090 000,00
- Tete/Maputo/Tete ................... ¢ 5 5204 000,00 26 020 000,00
- Beira/Maputo/Beira ..........ccccorverunne. 5 3984 000,00 19 920 000 00 172 520 000,00
212 Deslocagées — Reunides:
- Nampula/Maputo/Nampula ...-.......... 4 4 Desl. 6288 000,00 | 100 608 000,00
- Quelimane/Maputo/Quelimane 3 4 Desl. 5018 000,00 60 216 000,00
- Beira/Maputo/Beira ............ooniones 1 ADesl | 398400000 | 1593600000 | 17c¢6 00000
22 Viagens terrestres:
- Chimoio/Beira/Chimoio ................... 1 6 500 000,00 3000 000.00 3000 000,00
3 PER DIEM:
31 Per Diem Nacional ........cccceeeevvnvvrnnnnnnn. 31 21D 710 000,00 | 46221000000 462 210 000,00
4 Semindrios:
4.1 Semindrios Nacionais 1 345 000 000,00 | 345 000 000,00
42 Palestras .........cccoeoeenns 60 000 000,00
43 Mesas redondas .......ccceceiiriiinecnriensnoeess 30000 000 00 435000 ow'm
S. Honordrios:
5.1 Membros da Comiss&o:
1 11M 3500000,00 | 38600 000,00
1 1M 3 000 000,00 33 000 000,00
29 1M 2000 000,00 | 638 000 000,00
A transportar ................
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Numero de Unidades VALORES
Rubricac Discriminagdo dos encargos
I?fggg Duragiio | Diversas Unitario Soma Totais
Transporte ...... 2 565733 920,00
5.2 Saldrios e subsidios:
-Secretariado . ... ..o e, 1M 3 600000,00 | 19 800 000,00
- Secretario(a) executivo(a) ......covrvvnen, 6M | 1000 000,00 6 000 000 00 735 300 000,00
6. Contratagdo de Servigos:
6.1 Aluguer de viaturas .........ccoccecrieniiinnnn. 45 000 000,00
6.2 Publicagdes — Orgdos de Imprensa ....... 6x9 500 000,00 27 000 000,00 72 000 000,00
7. Aquisicdo de material-equipamento:
Pastas de tipo Leitz ......c.ccccvvvevieirvnnnnen. 39 000,00 780 000,00
'-7,% Esferograficas ......... .. ... ;8 4 850,00 339 500,00
73 ADIS  oerer creren crenrenens 70 1.500,00 10 500,00
74 Blocos de notas ..... .. 50 11 000,00 550 000,00
75 Gravadores-bolsos . .. 6 600 000,00 3 600 000,00
76 Computador portat.d ............... 2| 4025000000 | 80 500000,00
77 Impressora p/Computador porta 2 707346000 | 14 146 920,00
78 Maiaquinas de furar papel . 2 74 000,00 148 000,00
79 Agrafadores médios ...... 4 39 000, 156 000,00
710 | Conjunto de Marcador . 12 15 000,00 180 000,00
711 | Borrachas .......c...... ..... 40 4 000,00 160 000,00
712 | Resmas de papel de fotocépias .. ...... 40 75 000,00 3000 000,00
713 Resmas de papel de cépias ....... 30 85 000,00 2 550 000,00
714 | Bloco de papel de auto-colante . . 70 7 500,00 525 000,00
7.15 | Disquetes p/Computador ... .. 12 149 000,00 1 788 000,00
716 | Argolas - diversas tam. p/encader. ........ 70 7 000,00 490 000,00
717 Pastas plasticas p/documentos ............. 70 17 000,00 1 190 000,00
7.18 | Pastas de Cart. A4 p/encader. .............. 150 10 000,00 1 500 000,00
7.19 Pastas de Cart. p/documentos .............. 100 13 500,00 1 350 000 00 112 963 920,00
7.20 | Plasticos A4 p/encadernar . ........ ....... ’
8 Lanches: 000000
- Deputados ........... .. eerererrenerner et aaaran, 31 Dep. %D 17 000,00 a4 ; 47 430 000,00
9, Subsidio local de transporte:
Deputados .... .. .. ... . .veeeen e 3 %D 30000,00 | 83700 000,00 83700 000.00
Subtotal ..... .. ...... 2 696 683 920,00
Despesas imprevistas (40 %) .......cc..oee0n 269 686 392,00
Total geral ................ 2966 550 312,00
Comissfio Ad-Hoc pars a Revislio da Constituiglo
Orgamento para 1997 (Mocda: MT)
Namero de Unidades VALORES
Rubricas Discrimina¢fio dos encargos
Dlgg‘;; Duragdo | Diversas Unitério Soma Totais
1 Acomodagao:
1.1 PErnoitas .....ceeeevrennireeiniiiniiissirieriesisnneen 3 IM 6D 560 000,00 | 312 480 000,00
12 ALIMENtACAO ceve v v everr ceee crvvrerra, 3t IM 6D 150 000,00 | 83 700 000,00 396 180 000,00
2 Deslocagées*
21 Viagens &eras domésticas:
211 DeslocagGes — Debate:
- Lichinga/Maputo/Lichinga ................. 5 6466 000,00 | 32330 000,00
- Pemba/Maputo/Pemba .........ccovvieiennnn. S 7 504 000,00 37 520 000,00
- Nampula/Maputo/Nampula ................. 5 6 288 000,00 31 440 000,00
- Quelimane/Maputo/Quelimane ............. S 5018 000,00 25 090 000,00
- Tete/Maputo/Tete ....cooevvrvrvenrereernncnns o 5 5204 000,00 | 26 020 000,00
~ Beira/Maputo/Beira ......... ..ccoeet vviinnns 5 3984 000,00 19 920 000,00 172 320 000,00
A transportar ................. 3279 880 000,00
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Namero de Unulorles VALORES
Rubricas Discriminacio dos encargos
[t,:gg; Duragdo | Diversas Unitirio Soma Totais
Transporte ............. vee 3279 880 000,00
212 Deslocagdes — Reunides:
Nampula/Maputo/Nampula ....coeeeeee e 4 3 6288000,00 { 7545600000
Quelimane/Maputo/Quelimane 3 3 5018 000,00 45 162 000,00
Beira/Maputo/Beira .........ocevevveenreerrenen. 1 3 3984000,00 | 1195200000 | 435 579 000,00
22 Viagens terrestres:
Chimoio/Beira/Chimoio ..........cccervrrvresnn, 1 6 500 000,00 3000 000,00 3000 000,00
3. PER DIEM:
31 Per Diemt Nacional .........cccceiieiiiniana, 31 21D 710000,00 | 462 210 000.00 462 210 000,00
4, Semindrios:
4.1 Semindrios Provinciais .........eceeoeeeienen 10 | 115000 000,00 1 150000 000.00 | 1 240 000 000,00
42 Palestras -.ocoovveveinrvnrecenns 60 000 000,00
43 Mesas redondas 30000 000:00
5. Honordrios:
5.1 Membros da Comissio:
— = Presidente ....oveeeerrerersmversonsesieninanenns 2M 3500000,00 | 42000 000,00
“REIALOT eeviineeeeeirreeireeeenenscnneeannsesnainns 1| 12M 300000000 | 36000 000,00
“MEMDBIOS ..o.eevvvnivireeeirrriaee s eseeaeiinare s 29 12M 2000 000,00 | 696 000 000,00
5.2 Saldrios e subsidios:
- Secretariado .......oiciieneeneenes 12M 600 000,00 | 21 600 000,00
- Secretario(a) Executivo(a) 6M 1000 000,00 600000000 {  g01 ¢00000.00
6. Contratacdo de Servigos:
- Aluguer de viaturas ..........cccccecrreeecinnn 45 000 000,00
- Publicagdes — Orgdos da Imprensa ..... 6x9 500000,00 | 27 000 000 00 72 000 000,00
2, Aquisicdo de material — equipamento:
7.1 ~Pastas de tipo Leitz ...c....ccooviivvnnnninens 5 39 000,00 19 500,00
7.2 ~ Esferograficas .........oooovicineinienniiinninnen, 70 4 850,00 339 500,00
73 —LAPIS vvvierriireeeeernneree e eracereennnae 70 1 500,00 10 500,00
714 ~-Blocos de notas .....cccccveiiirniiienioniinnn 5 11 000,00 55 000,00
7.5 - Agrafadores médios .........eceuerrnnen 1 39 000,00 39 000,00
7.6 - Conjunto de marcadores ......c.ccevvrvuires 12 15 000,00 180 000,00
7.7 ~Borrachas diversas .......c.cceccccvvimmnenennns 40 4 000,00 160 000,00
7.8 -Resmas de papel de fotocépias .......... 40 75 000,00 3000 000,00
79 -Resmas de papel de cdpias ........oveerees 30 85 000,00 2 550 000,00
7.10 - Bloco de papel auto-colante 70 7 500,00 525 000,00
7.11 - Disquetes para computador ................ 6 149 000,00 149 000,00
7.12 - Argola — diversa tam. p/encacd~ ......... 20 7 000,00 140 000,00
113 | -Pastas plasticas p/documentos ........... 20 17 000,00 340 000,00
14 - Pastas de Cart. A4 p/encadernar ........ 100 10 000,00 1 000 000,00
115 | - Pastas de Cart. p/documentos ............ 50 13 500,00 675 000,00 9182 500,00
8. 171 o SO O U 3 5000 000,00 15 000 000,00
S. Prémios:
91 Concurso p/Bandeira Nacional ... 50 000 000,00
9.2 Concurso p/Simbolos Nacionais ........... 30 000 000 00 30 600 000,00
10. Lanches:
- Deputados ........ccccoeviiiiiiiniiiniii k)| 90D 17 000,00 47 430 000 00 47 430 00000
11, Subsidio local de transporte:
— Deputados ....ccoovveviiiiineeiieinin e sienaenn 31 90D 30 000,00 83 700 000,00 83 700 000,00
Subtotal ................. 3 515 192 500,00
Despesas imprevistas (10 %) ..nveieirene 351 519 250,00
Total geral ................. 3866 711 750,00
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Comissfio Ad-Hoc para a Revisfio da Constituiclo
Orgamento para 1998 (Moeda: MT)
Nitmero de Umdades VALORES
Rubricas Discriminaglio dos encargos
?:ggs Duragio | Diversas Unitario Soma Totais
1. Acomodacio:
1.1 Pernoitas ......c.cccoet ceviinrerniirneenceeneneranea, 31 M 6D 560 480 000,00 | 312 480 000,00
12 AlmMentagao ....c..ccevveiiiiiiiiienianrinnenannen. 31 3iM 6D 150 700 000,00 83 700 000 00 396 180 000,00
2. Deslocagdes:
21 Viagens aéreas domésticas:
21.1 Deslocagoes — Debate:
- Lichinga/Maputo/Lichinga .....cccc.cuueen.. 5 6 466 000,00 32 330 000,00
- Pemba/Maputo/Pemba .... ....ccceovnreen... 5 7504 000,00 | 37 520 000,00
- Nampula/Maputo’Nampula ................. 5 6288 000,00 |  31440000,00
- Quelimane/Maputo/Quelimane ............ 5 5018 000,00 25 090 000,00
- Tete/Maputo/Tete ..........cecevvreeverreeenens 5 5204 000,00 | 26 020 000,00
- Beira/Maputo/Beira ...........ococrveerreron 5 398400000 | 1992000000 | 475 339 900,00
212 Deslocagoes — Reunides:
- Nampula/Maputo/Nampula ......c.c..... 4 3desl 628800000 | 75456 000,00
- Queh;:nane/Maputn/Quelimane .......... . 3 3 desl. 5018 000,00 | 45162000,00
- Beira/Maputo/Beira ..............c.. coor o.v 1 3desl. | 398400000 [ 1195200000 | 35 570000~
22 Viagens terrestres: ~
- Chimoio/Beira/Chimoio . ................... 3 500 000,00 3000000,0() 3000 000,00
3. PER DIEM
3.1 Per Diem Nacional . ............ccceevvrriinnen. 3 21D 710 000,00 46221000000 | 462210 000,00
4. Semindrios:
4.1 Seminarios Nacionais . ...... ..c.cceevvrvenes .. 1 | 34500000000 | 245000000,00
42 Seminarios Provinciais _................... . . 10 115000 000,00 | L 150 000 000,00
43 PRIESTIAS ..ovveveeererreireaieiiesseeereereeseeeeens 10 60 000 000,00
44 Mesas redondas .....c...ccecereecreinrirennans . 3000000000 | | 485 000 000,00
5 Honordrios:
51 Membros da Comissdo:
President a0 | 2m 350000000 | 421000 000,00
:' ngl!:ltoin = besriniseauren, l 12 M 3 000 000,0[) 36 %8 %,00
- Membros 29 2M 2000000,00 | 696 00
5.2 Salirios e subsidios:
- Secretariado ....ocecvvviiieeeeiiirerrenieeanans 12M 3 21 600 000,00
- Secretario(a) EXeCUtivo(@) ......... ....... 6M 1 1000 000,00 600000000 [ 501 600 000.00
6. Contratagdo de servigos: -
- Aluguer de viaturas .................. ... 45 000 000,00
- Publicagées — Orgios da Imprensa .... 6x9 500 000,00 27 000 000 00 72 000 000,00
7. Lanches:
~Deputados ......cooviriiiiiiiiiereniniiisierenann k)| %0 1700000 | 47430 000.00 47 430 000,00
8. Subsidio local de transporte:
~Deputados .....cceeeriiiiiiiin e 31 30 000,00 83 700 000,00 83 700 000,00
Subtotal .............. 3 656 010 000,00
Despesas imprevistas (109%) .................. 365 601 000,00
Total geral ............ 4021 611 000,00
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Resolu¢ido n° 16/96
de 4 de Maio

Tendo apreciado o relatério da Comissdo ad-hoc para
a revisdo do Hino Nacional, criada pcla Resolugdo n.” 26/
/95, de 13 de Outubro, a Assembleia da Reptiblica, ao
abrigo do disposto no n.° 2 do artigo 53 do Regimento
da Assembleia da Repiblica, aprovado pela Lei n.® 1/95,
de 8 de Maio, determina:

Unico. Sdo aprovados:

@) a metodologia de trabalho;
b) o programa de irabatho;
¢) o orcamento de funcionamento.

Aprovada pela Assembleia da Repiiblica.
Publique-se.

O Presidente da Assembleia da Repiblica, Eduardo
Joaquim Mulémbwé.

Comissio Ad-Hoc para a Revisio do Hino Nacienal
Projecto do Programa

A comissdo prevé realizar quatro sessGes ordindrias nos
meses de Fevereiro, Maio, Agosto e Qutubro com a duragdo
méxima de quinze dias cada uma e cxtraordinariamente
sempre que necessirio com o objectivo de:

- Proceder 4 distribuicdo ¢ avaliagdo de tarefas —
seu grau de cumprimento.

Para melhor realizagio das tarcfas a comiss@o estard
subdividida em grupos de trabalho.

A comissdio podera recorrer & contratagio de assessores
para a realizagdo do seu trabalho.

No cumprimento dag suas actividades a comissdo rea-
lizard visitas de trabalho as provincias.

Fases da realizagdo do trabalho

A 1. fase consistird em:

— Elaboragdo dos projectos de metodologia e pro-
grama de trabalho, orcamento e a informagao
dos trabalhos realizados pela Comissdo a serem
submetidos 4 4.* Sessdo da Assembleia da Re-
piiblica (até Abril de 1996).

A 2° fase consistird em:
— Recolha de documentagiio existente sobre a matéria;

— Consulta as institui¢bes e personalidades para a
definigdo dos termos de referéncia especificos
(até Outubro de 1996).

A 3.2 fase consistird em:

— Langamento do debate, para a recolha e avaliagdo
continua das sensibilidades pdblicas (até Margo
de 1997)

A 4° fase consistird em:

— Preparagio e langamento do concurso e apuramento
dos resultados (até Margo de 1998).

A 5.° fase consistird em:

— Elaboragéio do projecto de lei do Hino Nacional
(até Junhe de 1998);

— Depésito do Projecto de lei sobre a revisio do
Hino Nacional na Assembleia da Repfiblica
(até Junho de 1998).

Comissdo Ad-Hoc para a Revisdo do Hino Naclonal
Metodolologia de trabalho

Em cumprimento do disposto na Resolugiio n.° 26/95,
de 13 de Outubro, a Comissdo Ad-Hoc para a revisdo
do Hino Nacional elaborou a sua metodologia de trabalho
compreendendo as seguintes linhas:

1. Recotha de documentag8o relativa & revisdo do Hino
Nacional d= 1992.

2. Defini¢io dos termos de referéncia sobre a matéria
da revisdo do Hino Nacional.
3. Contratagdo de assessores para a assisténcia a co-
missdo, nomeadamente:
— juristas;
— linguistas;
— musicdlogos;
— poetas.

4. Elaboragiio do Programa de trabalho e Regulamento
do concurso piiblico para a revisdo do Hino Nacional.

5. Constituigio do jiri nacional.

6. Langcamento do debate piblico (realizagdo de pa-
Icstras, mesas redondas e semindrios).

7. Constituicdo de uma equipa técnica.

8. Lancamento dc concurso para a revis@do do Hino
Nacional.

9, Visitas as provincias e instituicGes.

10. Recolha de propostas dos concorrentes, sua ava-
liacdo e classificag@o.

11. Apuramento dos resultados do concurso e atribuigio
do prémio.

12. Encerramento do concurso.

13, Elaboragdo do projecto lei do Hino Nacional.

14. Depésito do Projecto de lei sobre a revisio do
Hino Nacional na Assembleia da Repiblica.
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ComissBio Ad-Hoc para a Revislio do Hino Nacional
Orgamento para 1896
N. de unidades Valores
Designagio das
Rubric.
despesas Depu- Duragio Dwver- Unitd fo Soma Total
tados $0S
1. Sessdes:
11 Viagens:
Pemba/Maputo/Pemba .........c.coeererereerieneinnnnns 1 iv 7504 7 504
Nampula/Maputo/Nampula ........cocevevevavnnnnn.. 1 1v 6288 6 288
Tete/Maputo/Tete . ...cc.uevieieirenrorrererinnnrnnnns 1 v 5204 5204
Sofala/Maputo/Sofala ............coovevniiiieernnnnnen.. 1 1v 3984 3984
Manica/Maputo/Manica .........ccreeererersicnneareenns 2 v 4084 8168 31148
12 Acomodagéo:
PEINOItAS 1vviveeiiverivirvarirereerionessonesensassssssnens 6 15 3v 638 000 172 260
as 6 7 1v 638 000 26 796 199 056
AlMENLACAD ..vvvvvvvviiiiiiiiiennrs ceverreereenriniieerens 6 15 3v 150 000 40 500
imentagio 6 N I 150 000 6300 46 800
Subsidio local de transporte ............c.cceeeeen. 14 15 1v 30000 6 300
sicio focal de transporte 15 5] 2v 30000 13 500
14 7 1v 30 000 2940 22740
Lanches ... ..... . . .. i iccenrees e, 14 15 Iv 17 000 3570 ~
14 7 1v 17 000 1666
15 15 2v 17 000 7650 12 886
Material de trabalho ...... ... ..ceooeeereen oo .. 15 2v 30000 900
14 2v 30 000 840 1740
2, Honordérios:
Presidente 1 12M 3 500 000 42 00C
Retator ........cc.eevune. 1 12M 3 000 000 36 000
12 12M 2 000 000 288 000
1 &M 2000 000 16 000 382000
696 370
3 Imprevistos 5% 34 818 500
Total geral .......coooeevun. 731 188 500
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Comissio Ad-Hoc para a Revisio do Hino Nacional
Orgamento para 1997
N.° de unidades Vaiores
Rubricz Des‘iiinacﬁo das -
spesas ?:g:s Duragéio D:;r- Unutario Soma Total
1. Sessoes:
1.1 Viagens aéreas:
Pemba/Maputo/Pemba ..........c.cceeverneeeecreneonnne 1 7504 7504
Nampula/Maputo/Nampula . 1 6288 6288
Tete/Maputo/Tete .......ccccvmreriirueiecrecnnersrnnenes 1 5204 5204
Sofala/Maputo/Sofala ........cccoieirvivieeencninnens 1 3984 3984
Manica/Maputo/Manica .........cccccernnrreriireenns 2 4084 8168 31148
12 Acomodagio:
PEINOItaS ....coeorvennruiesrrenrennnnnnrinrnennensansesnnens 3 15 3v. 638 172 260
Alimentagéo 6 15 3v. 150 40 500
Subsidio de 15 15 3v. 30 20 250
Lanches ....cccoovveeemiveiiiiiciacecnniecnns 15 15 3v. 17 11475
Material de trabatho 15 15 3v. k) 1350 245838
2. Honordérios:
- Presidente .. . ... .o i cricinriieneen e e 1 12 3500 42000
ReEIAator ..occiiiiiiiiiiiiiiiiiainiennrtncorenece s anenneas 1 12 3000 36 000
MEMDBIOS ceuiiiitiiieiieeiieaimeeee e e e eane e seasasannns 13 12 2000 312 000 390 000
3 Concurso:
30 | PUBKC. ceovevivrreteieeicieecieeen s seeeaeaeseenr et 4 per 4x6 | 1052 2524
32 | Jani e 5| 3000 15 000
33 | Prémio S0 000
2° € 3. sorecreeerreeins eirraceeeaeaeereesas 50 900 140 248
4. Mesas redondas ........cocvueeeeveeesicreererennsereraenens 30000 30 000
Subtotal ..................... 837 231 000
Imprevistos (5 %) ......ccoovvcnnnnniiiniinincnnnnn, 40 861 500

878 092 550




Preco— 11 907,00 MT

Israsnsa NACONAL DE MOGAMBIQUS



